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LIUJRGfA 

A LITURGIA,  PELA  QUAL,  PRINCIPAL- 
MENTE  NO  DIVINO  SACRIFÍCIO  DA  EUCA- 
RISTIA SE  EXERCE  A OBRA  DE  NOSSA  REDEN- 
ÇÃO, CONTRIBUI  DO  MODO  MAIS  EXCELENTE 
PARA  QUE  OS  FIÉIS  EXPRIMAM  EM  SUAS 
VIDAS  E AOS  OUTROS  MANIFESTEM  O 

MISTÉRIO  DE  CRISTO 

E A GENUÍNA  NATUREZA  DA  VERDADEIRA 

IGREJA. 


VIDA 


(S.C.  1) 


LITURGIA  E VIDA  será  o nôvo  nome  da  RE- 
VISTA GREGORIANA.  Resolução  que  brotou  espon- 
taneamente na  reunião  dos  professores  do  Instituto 
Pio  X,  realizada  em  Janeiro  último  em  São  Paulo, 
tem  merecido  a aprovação  e aplauso  unânime  de 
autoridades,  superiores,  colaboradores  e amigos 
que  estão  de  uma  maneira  ou  de  outra  ligados  à 
vida  do  Instituto  e da  REVISTA.  Não  será  uma  mu- 
dança, será  um  ajuste  mais  perfeito  do  nome  à rea- 
lidade já  existente,  aos  assuntos,  à orientação  e ao 
espírito  que  há  dez  anos  ocupam  as  páginas  que  são 
oferecidas  aos  leitores.  Justamente  porque  nada  se 
pretende  mudar  de  substancial  é que  urge  dar  à 
nossa  REVISTA  um  nome  mais  fiel  à sua  mensa- 
gem que  sempre  mais  será  a da  liturgia  no  seu  am- 
plíssimo e eminente  conceito  conciliar,  que  sendo 
culto  para  Deus  e fonte  de  santidade  para  os  ho- 
mens transborda  de  suas  múltiplas  especificações 
para  a vida  mesma  da  Igreja  e para  a vida  de  cada 
cristão . 

O Gregoriano,  nós  sempre  o estudamos  e só  o 
cultivamos  nessa  grande  perspectiva  litúrgica,  como 
a música  que  é oração,  que  é instrumento  magnífico 
da  Liturgia  da  Igreja,  razão  por  que  esta  faz  ques- 
tão de  tê-lo  como  sua  música.  O Canto  Gregoriano, 
portanto,  e tudo  o mais  que  nossos  leitores  se  acos- 
tumaram a encontrar  na  REVISTA  GREGORIANA, 
continuarão  a encontrar  nela  sob  o nome  de 


LITURGIA  E VIDA. 
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“O  eaãío  da  uossa  ação  será  assegurado  na  medida  em 
que  aumentarem  as  reservas  do  vosso  espírito.  Será  de  fato 
a vida  interior  que  dará  fôrça  ao  apostolado  porque  ela  é a 
base  da  santidade  do  operário  evangélico:  premune-o  contra 
os  perigos  do  ministério  exterior,  revigora  e multiplica  suas 
energias,  dá-lhe  consolação  e alegria,  confirma  sua  pureza 
de  intenção,  é escudo  contra  o desânimo,  é condição  neces- 
sária para  a fecundidade  da  ação,  atrai  as  bênçãos  de  Deus, 
torna  o apóstolo  santificador  e produz  nele  irradiação  so- 
brenatural. 

Deus  quer  que  Jesus  dê  a vida  às  obras.  O Divino  Mes- 
tre dizendo  “Ego  veni  ut  vitam.  habeant”  — “Eu  vim  para 
que  tenham  a vida”  (Jo.,  10,  10)  “Ego  sum  via,  veritas  et 
vita ” — “Eu  sou  o caminho,  a verdade  e a vida”  (Jo.,  14,6), 
quis  inscrever  na  mente  dos  seus  apóstolos  um  princípio 
fundamental:  só  Êle,  Jesus,  é a vida;  por  conseguinte,  para 
participar  de  tal  vida  e comunicá-la  aos  outros,  êles  devem 
ser  enxertados  no  Homem  Deus. 

Os  homens  chamados  à honra  de  colaborar  com  o Sal- 
vador na  transmissão  dessa  vida  divina  nas  almas,  devem 
considerar-se  a si  mesmos  como  modestos,  mas  fiéis  instru- 
mentos encarregados  de  atingir  a única  fonte:  o Cristo 
Jesus.” 

“Alimentareis  e preservareis  esta  vida  interior  do  des- 
gaste da  ação  com.  fidelidade  à meditação,  que  manterá 
aceso  o fogo  do  amor  divino;  inesgotável  fonte  de  vida  in- 
terior e por  isso  de  ministério  encontrareis  na  vida  litúrgica, 
vivida  como  o quer  a Constituição  Conciliar  “de  Sacra  Li- 
turgia”: ser-vos-á  mais  fácil  permanecer  na  esfera  do  sobre- 
natural em  tôdas  as  ações  e dela  recebereis  valiosa  ajuda 
para  conformar  sempre  mais  a vossa  d vida  de  Cristo;  a 
fervorosa  devoção  a Maria  Santíssima  será  garantia  segura 
de  sucesso  e de  fidelidade  ao  ideal  da  vossa  vocação” . 

(A  íntegra  do  discurso  é encontrada 
à página  39  desta  Revista  Gregoriana) 
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yls  ■páginas  que  se  seguem  estão  longe  de  pretender  dar 
uma  idéia  completa  do  grande  documento,  o primeiro  pro- 
mulgado pelo  Concílio  Vaticano  IIP,  que  foi  publicado  inte- 
gralmente  com  os  respectivos  índices  na  REVISTA  GREGO- 
RIANA em  seu  último  número.  Quizemos  principalmente 
nestas  páginas,  salientar  as  relações  entre  as  prescrições  da 
“Sacrosanctum  Concilium”  e os  mais  vibrantes  postulados 
do  movimento  litúrgico  que  se  estendeu  por  tôda  a Igreja 
nos  últimos  anos,  bem  assim  como  referi-las  aos  grandes 
passos  dados  na  legislação  litúrgica  pelos  documentos  pon- 
tifícios que  precederam  o Concílio.  Do  texto  da  Constituição 
destacamos  suas  grandes  linhas.  Que  não  se  veja  contudo 
nas  conclusões  que  tiramos  senão  uma  dedução  na  ordem 
da  interpretação  do  significado  da  lei  e do  seu  espírito,  pois 
no  que  diz  respeito  à disciplina  concreta  e à aplicação  prá- 
tica da  lei,  compete  exclusivamente  à autoridade  eclesiás- 
tica determinar  como  e quando  cada  um  de  seus  preceitos 
deverá  entrar  em  vigor,  sob  que  condições  e com  que  cautelas. 


D.  JOÃO  EVANGELISTA  ENOUT  O.  S.  B. 


A Constituição  “Sacrosanctum  Concilium”  que  foi  sole- 
nemente promulgada  pelo  Papa  Paulo  VI  ao  encerrar  a 4 de 
Dezembro  de  1963  a segunda  Sessão  do  Concílio  Vaticano  II 
é o primeiro  fruto  dêste  mesmo  Concílio  e versa  sôbre  a Sa- 
grada Liturgia.  É o próprio  Papa  que  se  rejubila  com  êsse 
fato,  ao  discursar  solenemente  naquele  mesmo  dia:  o pri- 
meiro tema,  o da  Liturgia,  é também  primeiro  em  sua  exce- 
lência intrínseca  e na  importância  para  a vida  da  Igreja: 
Deus  em  primeiro  lugar,  a oração,  nossa  primeira  obrigação, 
“a  liturgia,  fonte  primeira  da  vida  divina  que  se  nos  comu- 
nica, primeira  escola  de  nossa  vida  espiritual,  primeiro  dom 
tjue  podemos  fazer  ao  povo  cristão  que  crê  e ora  como  nós, 
primeiro  convite  ao  mundo  para  que  liberte  em  oração  santa 
e veraz  a sua  língua  muda,  e sinta  a inefável  potência  rege- 
neradora do  cantar  conosco  os  louvores  divinos  e as  espe- 
ranças humanas  por  Cristo  Senhor  e no  Espírito  Santo”  (1). 
Nessas  poucas  palavras  de  entusiástico  louvor,  que  sabem  às 
mais  convictas  pregações  do  movimento  litúrgico,  já  distin- 
guimos algumas  idéias  que  bem  definem  o trabalho  conciliar 
até  agora  realizado:  considerar  e mostrar  a Igreja  em  seu 
elemento  mais  íntimo,  em  seu  caráter  de  organismo  portador 
da  vida  divina  na  terra  através  da  Liturgia,  uma  Igreja  que 
não  é uma  abstração,  mas  se  concretiza  no  próprio  povo  de 
Deus,  um  povo  que  não  é uma  massa  amorfa  e inconsciente, 
mas  que  é povo  participante,  interior  e exteriormente,  côns- 
cio da  dignidade  de  sua  condição  de  “plebs  sancta”.  Com 
efeito,  no  mesmo  discurso  citado,  dirá  o Papa  pouco  depois: 
“Será  bom  que  tenhamos  como  um  tesouro  êste  fruto  (a 
Liturgia  reformada)  de  nosso  Concílio,  como  aquilo  que  deve 
animar  e caracterizar  a vida  da  Igreja;  é de  fato  a Igreja 
uma  sociedade  religiosa,  uma  comunidade  orante,  um  povo 
florescente  de  interioridade  e de  espiritualidade  promovidas 
pela  fé  e pela  graça”  e mais  adiante:  “queremos  tornar  a 
oração  mais  pura,  mais  genuína,  mais  próxima  de  suas  fon- 
tes de  verdade  e de  graça,  mais  idônea  para  se  tornar  o pa- 
trimônio espiritual  do  povo”  (ib). 

Desde  a primeira  sessão  do  Concílio,  em  1962,  principal- 
mente quando  essa  chegava  ao  fim,  já  se  ouviam  vozes  que 
se  referiam  ao  esquema  litúrgico,  às  discussões  sôbre  êle  e 
sobretudo  às  votações  de  seus  artigos,  mais  ou  menos  nestes 
têrmos:  A Constituição  “De  Sacra  Liturgia”  foi  afortunada. 


1.  — “Osservatore  Romano”,  5 de  Dezembro  de  1963. 
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A 


CONSTITUIÇÃO 


LITÚRGICA 


Mesmo  entre  os  mais  favoráveis  à liturgia  e ao  Esquema  nem 
todos  ousavam  esperar  êxito  tão  completo.  Logo  que  se  che- 
gou à votação,  revelou-se  uma  admirável  unânimidade  moral 
na  apreciação  favorável.  “ O movimento  litúrgico  chega  com 
isto  ao  mais  alto  ponto  até  agora  atingido  em  sua  impressio- 
nante trajetória  ascensional”  (2).  Ora,  exatamente  nessa 
última  frase  de  D.  Vagaggini,  autor  de  uma  das  obras  mais 
importantes  sôbre  Liturgia,  publicada  nos  últimos  tempos 

(3)  encontramos  não  só  a enunciação  mas  a justificação  do 
tema  que  será  o nosso  neste  trabalho:  a constituição  con- 
ciliar sôbre  liturgia  como  uma  culminância  ou  cúpula  do 
movimento  de  renovação  litúrgica  que  há  mais  de  um  século 
vem  se  estendendo  na  vida  da  Igreja.  Como  se  vê,  o trabalho 
que  se  nos  apresenta  seria  o de  confrontar  os  principais  pas- 
sos do  chamado  movimento  litúrgico  em  face  das  grandes 
e principais  conquistas  expressas  nas  disposições  conciliares. 
Quais  seriam,  entretanto,  êsses  principais  pontos  estabele- 
cidos pela  “Sacrosanctum  Concilium”  e em  que  consistiria 
êsse  movimento  de  renovação  litúrgica  com  que  nos  ocupa- 
remos? É o que  passamos  a responder. 

I.  GRANDES  PRINCÍPIOS  DA  CONSTITUIÇÃO 

À simples  leitura  do  texto  da  “Sacrosanctum  Concilium” 

(4)  assumem  destaque  especial  os  seguintes  princípios:  A 
salvação  realizada  pelo  Cristo  e anunciada  pelos  Apóstolos 
é por  êstes  e pela  Igreja  de  todos  os  tempos  levada  a efeito 
entre  os  homens  através  do  Sacrifício  e dos  Sacramentos  sô- 
bre os  quais  gira  tôda  a vida  litúrgica  (S.C.6).  Cristo  está 
assim  sempre  presente  em  sua  Igreja,  sobretudo  nas  ações 
litúrgicas  (S.C.7).  Segue-se  aqui  a definição  conciliar  de 
Liturgia  que  é de  suma  importância  e que  resume  o trabalho 


3.  — D.  Cipriano  Vagaggini:  “Princípios  Gerais  da  Reforma  Li- 
túrgica aprovados  pelo  Vaticano  II”,  traduzido  do  “Osservatore  Romano” 
para  a “Revista  Gregoriana”  n.  55,  Jan-Fev.  1963,  p.  20s. 

3.  — Trata-se  de  “II  senso  teologico  delia  Liturgia  — Saggio  di 
liturgia  teologica  generale,  Ed.  Paoline  1957”,  obra  quase  enciclopédica 
sôbre  os  diversos  problemas  litúrgicos  modernos,  traduzida  para  o espa- 
nhol (B.A.C.),  para  o francês  e o inglês,  sendo  que  o autor  teve  impor- 
tante trabalho  teológico  na  matéria  litúrgica  tratada  pelo  Concílio. 

4.  — Usamos  a tradução  portuguêsa  da  ed.  Vozes,  Documentos 
Pontifícios  144,  com  vistas  ao  texto  latino  do  Osservatore  Romano  de 
de  5. XII.  1963.  Citamos  a Constituição  “Sacrosanctum  Concilium”  com  a 
sigla  S.  C. 
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teológico-litúrgico  e o ensinamento  do  Magistério  dos  últi- 
mos anos:  “A  Liturgia  é . . . o exercício  da  função  sacerdotal 
de  Jesus  Cristo,  pelo  qual,  através  de  sinais  sensíveis,  se  sig- 
nifica e se  realiza,  de  maneira  própria  a cada  um  dêsses  si- 
nais, a santificação  do  homem,  e,  através  do  Corpo  Místico 
de  Cristo,  Cabeça  e membros,  se  exerce  o culto  público  in- 
tegral” (S.C.7) . 

A ação  litúrgica  é pois  sagrada  por  excelência  e nenhuma 
outra  ação  da  Igreja  a iguala  sob  o mesmo  título  e grau.  Mas 
ela  não  esgota  tôda  a ação  da  Igreja  pois  ela  mesma  supõe 
a fé  que  deve  ser  pregada,  para  que  os  homens  creiam,  façam 
penitência,  observem  os  mandamentos,  cumpram  as  obras  de 
caridade,  piedade  e apostolado  (S.C.9).  Como  um  princípio 
fundamental  exprime  a Constituição  que  “a  Liturgia  é o 
cume  para  o qual  tende  a ação  da  Igreja  e,  ao  mesmo  tem- 
po, é a fonte  de  onde  emana  tôda  a sua  fôrça”  (S.C.10),  atin- 
gindo os  atos  de  piedade  particular  e de  virtude  que  não  se 
tornam  menos  importantes  ou  isolados  mas,  de  certo  modo, 
até  derivam  dela  e encaminham  para  ela  (S.C.13).  Assim 
sendo,  é a própria  natureza  da  Liturgia  que  exige,  segundo 
ardente  desejo  da  Igreja,  que  os  fiéis  sejam  levados  a uma 
plena, cônscia  e ativa  participação  das  celebrações  litúrgicas, 
princípio  êste  que  é uma  das  razões  de  ser  da  Constituição 
e que,  a cada  passo,  em  cada  nôvo  assunto,  é de  nôvo  emitido, 
relembrado  e aplicado  (5).  Para  que  essa  meta  importan- 
tíssima de  uma  tomada  de  consciência,  por  parte  de  tôda  a 
Igreja  do  tesouro  de  inestimável  valor  que  possui  e para  que 
o povo  possa  participar  cada  vez  mais  dessa  fonte  de  vida 
divina,  duas  medidas  devem  ser  tomadas:  a instrução  dos 
fiéis  e principal  mente  dos  pastores  quanto  à Liturgia  em  to- 
dos os  seus  diversos  sentidos  de  matéria  principal,  em  seu 
sentido  concreto  e pastoral  e em  suas  profundas  relações  com 
tôdas  as  outras  matérias  teológicas;  a outra  medida  concreta 
e prática  seria  a reforma  no  sentido  de  dar  maior  simplici- 
dade, compreensão,  adaptação  aos  diversos  ambientes,  fun- 
cionalidade aos  diversos  ritos  para  que  êles  atraiam  os  que 
devem  receber  a vida  divina  através  dêles  e que  ao  recebê-la 
elevem  a Deus  com  o Cristo,  na  unidade  do  Corpo  Místico, 
um  louvor  em  “Espírito  e Verdade”. 


5.  — Vejam-se  as  importantes  enunciações  ou  aplicações  sob  os 
seguintes  números  da  S.  C.:  11,  14,  19,  21,  26,  27,  30,  33,  42,  48,  54,  56,  79, 
100,  113,  114,  118,  121,  124. 
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Daí  se  seguem  todos  os  pontos  abordados  pela  Constitui- 
ção: a autoridade  da  Santa  Sé  e dos  Bispos  em  matéria  li- 
túrgica, com  a valorização  da  autoridade  dêstes  especial- 
mente no  que  toca  às  Conferências  de  Bispos  (S.C.22  e ou- 
tros) ; a valorização  da  Sagrada  Escritura  no  rito  litúrgico 
(S.C.  24,  35,  51);  a pregação  como  ato  litúrgico,  como  algo 
integrante  da  liturgia  e como  parte  da  catequese  que  a li- 
turgia exerce  por  si  mesma  (S.C.  35,  52);  a questão  da  lín- 
gua litúrgica  com  variável  margem  para  o uso  da  língua 
vulgar  nos  sagrados  ritos  (S.C.  37,  65,  77,  119);  a função 
do  Bispo,  chamado  “sacerdos  magnus”  no  centralizar  em 
tôrno  de  si  a vida  litúrgica  como  a própria  vida  cristã  de  seu 
rebanho  (S.C.  41)  e,  como  conseqüência  disto,  a vida  li- 
túrgica da  paróquia  e a instituição  e funcionamento  de  ór- 
gãos diocesanos  ou  de  âmbito  mais  amplo,  capazes  de  pro- 
mover a reforma  e incentivo  da  vida  litúrgica  e a plena  par- 
ticipação do  povo  na  mesma. 

O simples  enunciado  dêstes  títulos  de  questões  que 
compõem  o primeiro  e mais  geral  dos  sete  capítulos  da 
Constituição  já  sugere  a quem  tenha,  de  longe  que  seja, 
acompanhado  os  movimentos  espirituais  e pastorais  da 
Igreja  conteporânea,  o vínculo  bem  nítido  que,  com  um  por 
um  dêstes  títulos,  mantém  o assim  chamado  movimento  li- 
túrgico representado  em  grau  maior  ou  menor  de  de- 
senvolvimento em  todos  os  países  em  que  a Igreja  tenha  po- 
dido, nos  últimos  tempos,  demonstrar  sinais  de  sua  vitali- 
dade espiritual  e apostólica. 

Outros  pontos  fundamentais  abordados  pela  Constitui- 
ção nos  Capítulos  II  e seguintes  não  testemunharão  menos 
êsse  vínculo  que  liga  as  disposições  hoje  promulgadas  co- 
mo lei  da  Igreja  com  os  anseios  outrora  manifestados  ou 
mais  ou  menos  audaciosamente  postos  em  prática  nos  di- 
versos centros  de  renovação  da  autenticidade  litúrgica,  es- 
palhados pelo  mundo.  Assim  o Capítulo  II  trata  do  Sa- 
crossanto Mistério  da  Eucaristia.  Dentro  dos  conceitos 
clássicos  de  Sacrifício  e participação,  inculca-se  uma  nova 
instituição  do  rito  da  Missa  em  que  com  máxima  simplici- 
dade e clareza  se  manifeste  a índole  própria  de  cada  parte 
da  Missa  sendo  valorizada  a chamada  mesa  da  Palavra  de 
Deus  com  a proclamação  compreensível,  extensa,  variada 
do  pão  da  Escritura  Sagrada.  Neste  quadro  se  insere  a 
homilia.  Contudo,  as  duas  partes,  liturgia  da  palavra  e li- 
turgia eucarística,  devem  estar  tão  unidas  que  formem  um 
só  ato  de  culto  no  qual  os  fiéis  devem  participar  integral- 
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mente  (S . C . 56) . Segue-se  a restauração  da  agora  chama- 
da “oração  comum”,  isto  é,  segundo  a intenção  comum  de 
todos  os  fiéis  presentes,  que  deve  ser  dita  depois  do  Evange- 
lho e da  homilia  (S.C.  53).  Vários  estudos  têm  sido  últi- 
mamente dedicados  a essa  restauração  do  “prône”  francês 
(6)  que  permaneceu  até  agora  em  uso  em  nossa  liturgia  nas 
orações  por  diversas  intenções  cantadas  pelo  Celebrante  na 
“actio  litúrgica”  da  Sexta-feira  Santa. 

A língua  vernácula  encontraria  aqui,  como  nas  leituras 
não  cantadas  em  gregoriano,  sua  aplicação  mais  óbvia  den- 
tro os  casos  previstos  (S.C.  54  e 40)  para  uma  maior  parti- 
cipação dos  fiéis.  Essa  se  dá  em  grau  mais  perfeito  pela  co- 
munhão na  Missa  que  em  alguns  casos  previstos  será  sob 
a dúplice  espécie  de  pão  e vinho  (S.C.  55).  A Concelebração 
é ainda  assunto  dêste  2.°  Capítulo.  Nela  se  manifestará  a 
unidade  de  um  só  sacerdócio  nos  muitos  sacerdotes  cele- 
brantes (S.C.  57). 

Os  demais  Sacramentos  e Sacramentais  são  tratados 
no  Capítulo  III,  enumerando-se  então  os  diversos  fins  dos 
Sacramentos.  Destinam-se  à santificação  dos  homens,  à 
edificação  do  Corpo  de  Cristo,  ao  culto  a ser  prestado  a 
Deus.  Sendo  sinais,  destinam-se  também  à instrução  (S.C. 
59) . Especialmente  desta  última  nota  decorre  a necessida- 
de da  perfeita  transparência  e compreensão  do  sinal.  Do  seu 
fim  de  santificar  conclui-se  que  devem  os  Sacramentos  e 
Sacramentais  atingir  a totalidade  da  vida  humana.  Na 
consecução  dessas  finalidades  dispõe  a Constituição  a res- 
peito do  uso  da  língua  vulgar  no  rito  do  Sacramento  ou  Sa- 
cramental (S.C,  63),  da  preparação  necessaríssima  para 
recebê-los  — em  especial  no  caso  do  batismo  inculca-se  o 
catecumenato  já  há  algum  tempo  restaurado  (S.C.  64)  — 
e autorizam-se  modificações  nos  ritos  dos  diversos  Sacra- 


6.  — Citamos,  entre  outros,  os  diversos  artigos  de  Thierry  Maertens 
em  “Paroisse  et  Liturge”:  Histoire  de  1’avant-messe  au  Service  de  sa  pas- 
torale”,  1957;  Prières  du  prône,  1960,  p.  301;  Pour  un  renouveau  des 
prières  du  Prône,  1960,  p.  383  e 489.  Ver  ainda  J.  B.  Molin  na  mesma 
Revista,  1960,  285.  p.  Ainda  de  Maertens  em  “Paroisse  et  Liturgie”  de  1961, 
p.  21,  89,  245,  com  numerosíssimos  exemplos  de  invocações  para  as  diver- 
sas partes  do  ano  Cf.  ainda  a resposta  sôbre  o lugar  das  preces  de  in- 
tercessão P.  et  L.  1961,  p.  135,  onde  se  discute  se  essas  preces  devem 
ficar  junto  à homília,  seria  o “prône”  ou  fariam  parte  do  Ofertó- 
rio, depois  do  clássico”  “Oremus”  como  na  6a.  feira  Santa.  Não  seria  um 
redobrar  do  “memento”  do  canon,  pois  êste  nunca  foi  uma  prece  de  in- 
tercessão como  a “oratio  communis  fidelium”  mas  uma  rápida  menção  de 
nomes  que  não  deve  dilatar  o canon. 
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mentos  e Sacramentais  para  que  correspondam  com  mais 
nitidês  às  realidades  que  significam  e produzem;  modifica- 
ções e preparações  não  poucas  já  de  certo  modo  estudadas 
ou  experimentadas  pela  pastoral  litúrgica  renovada  dos 
últimos  tempos. 

A renovação  da  consciência  de  ser  o Ofício  Divino  a 
oração  da  Igreja  e portanto  também  dos  fiéis,  ainda  que  em 
sua  função  de  oração  pública  esteja  confiado  àqueles  que 
para  a honra  e obrigação  de  exercê-lo  são  designados  e ins- 
tituídos pela  Igreja,  a renovação  da  consciência  do  valor 
dessas  horas  cantadas  em  Côro  ou  mesmo  acompanhadas 
em  particular  foi,  desde  seus  primórdios,  um  dos  temas 
maiores  do  movimento  litúrgico  em  sua  fase  monástica  ou 
“monasticizante”.  O Capítulo  IV  da  Constituição  dispõe  os 
pontos  principais  e mais  característicos  da  renovação  dessa 
ação  litúrgica  das  mais  fundamentais,  enquanto  extensão  pe- 
las horas  do  dia  e da  noite,  do  diálogo  da  Esposa  com  Aquêle 
que  a ensinou  a rezar  e que  com  ela  reza.  Inúmeras  modifi- 
cações práticas  quanto  às  horas,  salmos,  lições,  língua, 
adaptação  à vida  de  hoje,  segundo  a condição  e vocação  de 
cada  um,  são  objeto  dos  artigos  do  Capítulo  IV.  Salienta^ 
se  o princípio  espiritual  de  compreender  e viver  interior- 
mente a palavra  inspirada  que  se  reza  e que  ela  fecunde 
com  realismo  e propriedade  os  momentos  especiais  do  dia 
dos  membros  da  Cidade  Santa  Jerusalém. 

Os  estudos  e a prègação  do  movimento  de  renovação 
litúrgica  dirigiram  muitos  de  seus  melhores  esforços  para 
valorizar  diante  dos  olhos  do  mundo  o mistério  pascal,  o 
mistério  da  morte  e da  Ressurreição  de  Cristo,  como  a luz 
de  salvação  que  ilumina  todo  o mundo,  como  o dia  que  nas- 
ce sempre  nôvo  para  os  homens,  porque  resplandece  a luz 
da  eternidade  entre  êles.  Cristo,  em  seu  mistério  salva- 
dor, é comemorado  como  luz  na  noite  de  Páscoa,  a vida 
que  venceu  a morte,  a luz  que  não  conhece  acaso.  O dia  de 
Páscoa  com  seu  mistério  que  inclui  morte  e vida  é celebrado, 
dia  por  dia  pela  Igreja,  com  sua  Missa  e seu  Ofício,  mas,  de 
modo  especial,  no  oitavo  dia,  no  dia  do  Senhor,  no  Domin- 
go. Em  tôrno  do  mistério  da  Páscoa  se  organiza  e se  celebra, 
pelo  decurso  de  todo  um  ano,  todos  os  mistérios  do  Cristo 
que  se  centralizam  e culminam  naquele  mistério  Pascal.  A 
restituição  de  uma  Liturgia  Pascal  restaurada  com  todo  um 
çortêjo  de  ritos  simplificados,  reformulados  e valorizados 
foi  uma  dádiva  magnífica  feita  pela  Igreja  anos  atrás,  dá- 
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diva  dêsse  tesouro  de  fôrça  santificadora  do  qual  é ela  a 
depositária . 

Agora,  no  Capítulo  V da  Constituição  “Sacrosanctum 
Concilium”  se  inculca,  através  de  uma  renovação  e valori- 
zação de  ritos,  a comemoração  daquela  solenidade  máxima 
de  Páscoa  no  dia  de  Domingo,  em  cada  domingo  do  ano, 
dentro  do  quadro  do  ano  litúrgico  valorizado  em  seu  ciclo 
temporal  da  celebração  dos  mistérios  do  Cristo  ou  no  ciclo 
santoral  em  que  a Páscoa  do  Cristo  é celebrada  nas  festas 
de  Maria,  Mãe  de  Deus,  e nas  comemorações  dos  Santos. 
Portanto,  em  tôrno  de  Páscoa  — seja  ela  celebrada  ou  não 
num  domingo  certo  do  Calendário  — de  sua  comemoração 
semanal,  “no  dia  de  festa  primordial”  que  é cada  domingo 
do  ano  (7)  se  estende  todo  o ano  litúrgico  em  que  cada  parte 
deve  ser  bem  marcada,  especialmente  a quaresma  com  seu 
nítido  caráter  penitencial,  interno  e externo,  individual  e 
comunitário  que  deve  ser  restituído  (S.C.  109,  110). 

Um  Capítulo  sôbre  a Música  Sacra  (VI)  e outro  sôbre 
a Arte  Sacra  (VII)  encerram  a Constituição.  A Música  Sa- 
cra foi  uma  espécie  de  esteira  entre  as  águas  pela  qual 
transitaram  muitos  elementos  do  movimento  litúrgico, 
bastando  lembrar  como  dois  marcos  dessa  caminhada  o 
“Motu  Proprio”  com  que  São  Pio  X em  1903  iniciava  seu 
Pontificado  e a Instrução  da  S.  Congregação  dos  Ritos  de 
3 de  setembro  de  1958  com  que  o Santo  Padre  Pio  XII  en- 
cerrava o seu.  A Constituição  conciliar  encontra  um  cami- 
nho batido  nesta  matéria,  mas  cheio  de  novas  perspectivas. 
O Canto  Sacro,  elemento  integrante  da  liturgia,  será  tanto 
mais  santo  quanto  mais  intimamente  ligado  à ação  litúrgica. 
No  seu  escopo  de  favorecer  a unanimidade  das  vozes  em  uma 
ativa  participação  do  povo,  da  comunidade  dos  fiéis  (S.C.  112, 
113,114)  a Igreja  acolhe  os  diversos  gêneros  de  música:  o 
canto  gregoriano,  “próprio  da  liturgia  romana”,  como  a poli- 
fonia (S.C.  116),  o canto  popular  e mesmo  o canto  oriundo 
de  tradições  próprias  dos  países  de  missão  (S.C.  118,  119), 
bem  assim  como  o canto  em  língua  latina  e em  língua  vul- 
gar, conforme  sirvam  àquele  escopo  (S.C.  113),  isto  é,  en- 


7.  — Veja-se  a doutrina  dos  artigos  102  e 106  da  Constituição,  que 
é bem  nítida  sôbre  a importância  da  ligação  dos  três  elementos:  Páscoa, 
Domingo,  Ano  Litúrgico.  Dentro  da  teoria  do  Mistério  do  Culto  Cristão 
desenvolvida  pelos  estudiosos  do  Mosteiro  de  Maria  Laach  dá-se  realce 
muito  especial  aos  elementos  citados.  Cf.  Odo  Casei  O.S.B.,  “Das  Chris- 
tliche  Kultmysterium”,  trad.  franceza  “Le  Mystère  du  Culte  dans  le 
Clxristianisme ",  Paris,  Ed.  du  Cerf,  1946 
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quanto  se  harmonizam  com  o espírito  da  ação  litúrgica 
(S.C.  116)  (8). 

O último  capítulo  (VIII)  exprime  um  zêlo  renovado 
pela  dignidade  do  templo  sagrado  no  que  se  refere  à arte 
sacra  de  todos  os  gêneros  e estilos.  Ela,  qualquer  que  seja 
seu  modo  próprio  de  se  manifestar,  tem  que  estar  a serviço 
da  reverência  do  templo  e do  que  ali  se  passa,  isto  é,  as 
sagradas  cerimônias,  dentro  de  um  critério  de  nobre  beleza 
mais  que  mera  suntuosidade,  dentro  de  um  senso  de  religi- 
osidade e piedade  (S.C.  '123,  124).  Sobretudo  inculca-se, 
como  aliás  decorrente  do  primeiro  princípio,  que  as  formas 
arquitetônicas  das  Igrejas  sejam  aptas  (idoneae)  à execução 
das  cerimônias  litúrgicas  e a obter-se  ativa  participação  dos 
fiéis.  Que  sejam  “funcionais”  como  se  exprimiu  o tradutor 
brasileiro  da  Constituição  (S.C.  124) . 

Percorridos,  em  rápida  enumeração,  os  princípios  fun- 
damentais da  Constituição,  já  se  terá  a impressão  — que 
vez  por  outra  explicitamente  manifestamos  — de  estarmos 
fazendo  uma  súmula  dos  grandes  postulados  do  movimen- 
to de  renovação  litúrgica  da  Igreja  dos  últimos  tempos,  a 
que  ninguém  terá  ficado  alheio,  mesmo  porque  alguns  dês- 
tes  postulados  a todos  tocaram  através  de  decisões  impor- 
tantíssimas do  Magistério,  como  a da  instauração  da  Vigília 
Pascal,  da  reforma  da  Semana  Santa,  das  Missas  Vesperti- 
nas, da  disciplina  do  Jejum  eucarístico,  reforma  e simplifi- 
cação das  rubricas  e outras.  Antes  de  encerrarmos  êsse 
primeiro  ponto  de  nosso  trabalho  sôbre  os  grandes  princí- 
pios da  Constituição,  tentaríamos  deduzir  que  normas  e 
assuntos  enumerados  algo  da  mentalidade  e do  espírito  em 
que  se  quer  colocar  a Constituição,  ao  dispor  sôbre  a Sagrada 
Liturgia. 

A “Sacrosanctum  Concilium”  visa  indubitàvelmente  uma 
reforma  de  cunho  pastoral;  visa  pôr  indisfarçàvelmente 
diante  dos  olhos  e da  inteligência  dos  homens  os  sinais  efe- 
tivos de  salvação  e de  santificação  de  que  dispõe  a Igreja 
como  esposa  do  Cristo  na  terra;  ela  mesma  Sacramento  visí- 
vel da  vida  divina  que  o Cristo,  Sacramento  primordial, 
trouxe  ao  mundo  e a ela  entregou.  Ora,  ao  fazer  êsse  movi- 
mento de  manifestação  e doação  de  si  mesma,  a Igreja  ar- 


8.  — Êste  último  artigo  cita  o n.  30,  que  é de  permanente  impor- 
tância no  assunto:  “Para  promover  uma  participação  ativa,  trate-se  de 
incentivar  as  aclamações  do  povo,  as  respostas,  a salmódia,  as  antífonas 
e cânticos,  bem  como  as  ações  e gestos  e porte  do  corpo.  A seu  tempo, 
, seja  também  guardado  o sagrado  silêncio”. 
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dentemente  espera  por  uma  resposta  de  participação  plena 
e consciente  dos  fiéis  nessa  vida  que  lhes  é oferecida.  Os 
meios  práticos  e concretos  de  obter  isso  estão  delineados 
pela  Constituição  e ainda  serão  oportunamente  determina- 
dos, discriminados  e postos  em  prática  por  ulteriores  ins- 
truções, decretos,  etc.  Na  fase  de  execução,  uma  grande 
margem  de  autonomia  é concedida  aos  Bispos,  aos  Ordiná- 
rios, individualmente,  ou  melhor,  enquanto  reunidos  em 
conferências  de  grupos  nacionais  ou  locais.  Já  aqui  surgem 
algumas  notas  de  importância  capital  que  revelam  o espí- 
rito da  Constituição  e que  se  manifestarão  plenamente  ao 
ser  a mesma  aplicada.  Poderíamos  resumí-las  nos  seguintes 
elementos:  unidade  e pluralidade,  responsabilidade  e liber- 
dade. Êsses  elementos,  que  nos  pareceu  deverem  ser  desta- 
cados, são  todos  êles  exigências  de  maturidade  e consciência 
da  missão  apostólica  e tão  mais  graves  e grandiosos  quanto 
estão  jogando  com  os  caminhos  da  Igreja  na  terra  e com  a 
salvação  das  almas,  exigindo  outrossim  uma  humildada 
diante  das  realidades,  uma  capacidade  de  adaptação,  de 
prudência  e discernimento  que,  mais  propriamente  que  in- 
teligência, supõem  o regime  das  virtudes  e dos  dons  do  Es- 
pírito Santo  próprios  à santidade.  A unidade  significa  a 
ligação  com  uma  só  cabeça,  o Cristo,  com  seu  representante 
na  terra,  que  é a rocha  da  edificação;  a pluralidade  é exi- 
gência do  divino  que  se  encarna  para  ser  possuído  pela  plu- 
ralidade dos  homens.  A liturgia  é divina  e humana,  expri- 
me a unidade  do  divino,  exprime  também  a pluralidade  do 
humano,  sem  excluir  as  diversidades  dos  tempos  e lugares. 
É êsse  aspecto  divino  e humano  que  também  se  espelha  na 
responsabilidade  dos  Pastores  por  tudo  aquilo  que  lhes  foi 
entregue.  Ainda  que  o papa  seja  o Pastor  dos  Pastores  e de 
cada  uma  de  tôdas  as  ovelhas,  há  um  govêrno  dos  Bispos 
que  em  cada  lugar  da  terra  deverá  assumir  essa  responsa- 
bilidade de  conduzir  da  maneira  adaptada  e mais  autêntica 
o rebanho  para  o Pastor  único.  Enfim  a liberdade  é um 
principio  que  transparece,  em  seu  sentido  alto  e responsá- 
vel, de  várias  disposições  da  Constituição.  É necessária 
essa  liberdade  para  que  haja  crescimento  expontâneo,  pro- 
gresso e ajustamento.  Certas  matérias  exigem  experimen- 
tação, sondagens  de  terreno  desconhecido,  avanços,  esperas, 
adiamento  ou  imprescindíveis  recuos.  Nada  disso  po- 
derá ser  pôsto  em  jôgo  sem  uma  certa  margem  para  a ação 
e liberdade  de  movimentos.  Há,  assim,  também  a liberdade 
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para  diversas  soluções  simultâneas  que  se  apresentam  co- 
mo diversas  possibilidades,  estilos  ou  graus  para  a celebra- 
ção. É o que  podemos  exemplificar  com  o caso  da  língua 
litúrgica  em  que  se  admite  um  amplo  uso  da  língua  vulgar 
mas  ao  mesmo  tempo  se  ressalva:  “Todavia,  providencie-se 
que  os  fiéis  possam  juntamente  rezar  ou  cantar  em  língua 
latina  as  partes  do  ordinário  que  lhes  compete”  o que  é evi- 
dente para  todos  os  lugares  em  que  já  se  obteve  certa  par- 
ticipação do  povo  na  dialogação  ou  canto  em  latim,  e que 
deve  ser  mantido  e incrementado  sem  prejuízo  de  outras 
adaptações  necessárias  para  áreas  ainda  menos  trabalha- 
das ou  com  menores  possibilidades.  O mesmo  se  dirá  quanto 
ao  canto,  que  admitirá,  num  mesmo  lugar,  vários  graus  e 
tipos  de  participação,  sem  exclusões,  criando  um  ambiente 
favorável  ao  incentivo  e ao  estímulo,  segundo,  aliás,  um 
velho  princípio  monástico  expresso  pela  Regra  de  S.  Bento, 
que  adverte  o Abade  para  que  dirija  sua  comunidade  de  tal 
jeito  que  “haja  o que  os  fortes  desejam  e que  ao  mesm^ 
tempo  os  fracos  não  desanimem”.  Mesmo  sem  se  tratar  de 
fortes  e fracos,  há  a possibilidade  de  desenvolvimento  simul- 
tâneo de  vários  estilos,  sem  que  os  direitos  e favores  dados 
a um  visem  desmoronar  o que  foi  feito  e conquistado  até 
agora  pelo  movimento  litúrgico  dentro  da  Igreja.  A nega- 
ção dessa  amplitude  seria  o abuso  da  liberdade  e da  auto- 
ridade no  sentido  de  um  nivelamento  generalizado  em  altu- 
ra baixa  ou  medíocre  com  a asfixia  das  possibilidades  mais 
altas  e por  isso  mesmo  mais  delicadas,  menos  compreendidas 
talvez,  menos  populares,  isso  ao  lado  de  uma  satisfeita  insta- 
lação na  mediocridade.  A mente  da  Constituição  é,  pois,  de 
manter  esta  santa  liberdade  que  permite  o respirar,  o crescer, 
o desenvolver-se  de  diversas  possibilidades  em  coexistência.  O 
mesmo  principio  foi  ainda  aplicado  à disciplina  da  conce- 
lebração  que  poderá  ser  rara,  ou  então,  pelo  contrário,  che- 
gar a ser  o regime  normal  e cotidiano  de  uma  comunidade 
sacerdotal,  num  gôzo  de  perfeita  liberdade.  Note-se  que  o 
próprio  movimento  litúrgico  cresceu  à sombra  dos  princí- 
pios referidos  e em  seu  crescimento  criou  espontâneamente 
certos  graus  de  participação  litúrgica  que  revelam  êsse  prin- 
cípio de  pluralidade  segundo  as  necessidade  e as  conveni- 
ências de  adaptação,  na  liberdade.  É assim  que  distingui- 
mos um  movimento  litúrgico  de  tipo  monástico,  monasti- 
cizante,  paroquial  com  vários  matizes  e missionário  ou  de 
conquista,  com  outros  tantos  matizes. 

É êsse  ambiente  geral  de  unidade  na  pluralidade,  de 
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responsabilidade  e de  liberdade  criado  pelas  próprias  dis- 
posições da  “Sacrosanctum  Concilium”  que  inclusive  per- 
mitirá a continuidade  de  existência  e vitalidade  sempre  re- 
novadas do  movimento  litúrgico  dentro  do  próprio  regime 
da  Liturgia  reformada,  no  mundo  da  Igreja  pós-conciliar 
de  amanhã.  É o que  podemos  adiantar  por  enquanto  antes 
de  nos  determos  no  estudo  do  movimento  litúrgico  como  tal, 
o que  passaremos  a fazer. 

II.  O MOVIMENTO  DE  RENOVAÇÃO  LITÚRGICA 

Não  é nosso  escopo  tecer  uma  história  do  movimento 
litúrgico,  trabalho ' difícil,  de  grande  envergadura  e aliás  já 
parcialmente  tentado  com  sucesso  por  outros  autores  com- 
petentes. Não  nos  podemos  eximir,  contudo,  de,  para  sali- 
entar algumas  notas  fundamentais  do  espírito  do  movimen- 
to litúrgico,  que  culminam  na  Constituição  Conciliar,  foca- 
lizar alguns  momentos  mais  significativos  de  sua  história. 
Quando  abrimos  as  “Institutions  Liturgiques”  de  D.  Gué- 
ranger,  primeiro  abade  de  Solesmes,  restaurador  da  vida 
monástica  no  século  XIX  e tido  como  o fundador  do  que 
mais  tarde  se  chamaria  em  linguagem  pouco  cerimoniosa, 
e mesmo  pouco  justa,  de  movimento  litúrgico,  encontramos 
certas  páginas  desconcertantes  como  esta  em  que  êle  des- 
creve os  costumes  litúrgicos  de  um  certo  cura  da  Paróquia 
de  Asnières,  perto  de  Paris.  “Havia  um  só  altar  nessa  Igre- 
ja, ornado  com  o nome  de  altar  dominical,  pois  só  se  cele- 
brava nele  nos  domingos  e festas.  Depois  da  hora  da  missa 
c altar  era  logo  desnudado,  como  o são  todos,  na  Igreja  la- 
tina, quinta-feira,  santa,  depois  do  Ofício  matinal.  No  mo- 
mento de  se  celebrar  nele  os  santos  mistérios,  era  coberto 
com  uma  toalha,  mas  não  tinha  ainda  nem  castiçais  nem 
cruz.  Só  quando  caminhava  para  o altar,  o padre  era  pre- 
cedido por  uma  grande  cruz,  a mesma  das  procissões  e a 
única  existente  na  Igreja.  Chegando  ao  pé  do  altar  eram 
ditas  as  primeiras  orações,  às  quais  o povo  respondia  em 
voz  alta.  Em  seguida  o sacerdote  ia  assentar-se  numa  pol- 
trona, ao  lado  da  epístola,  dali  entoava  o Glória  e o Credo 
sem  recitá-los  nem  um  nem  outro  e da  mesma  forma  a epís- 
tola e o evangelho.  Dizia  apenas  a coleta;  mas  em  geral 
não  proferia  nenhuma  das  fórmulas  cantadas  pelo  côro; 
...às  oferendas  da  matéria  do  sacrifício  juntava-se  a de 
frutos  do  tempo,  que  eram  colocados  sôbre  o altar,  apesar 
da  inconveniência  dessa  prática.  O diácono  . . .junto  com  o 
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padre  dizia  as  palavras  do  ofertório  . . . mas  pronunciavam 
ambos  a fórmula  em  voz  alta,  para  marcar  que  êles  ofere- 
ciam em  nome  do  povo.  O canon  inteiro  era,  da  mesma  for- 
ma recitado  em  voz  alta;  o celebrante  deixava  ao  côro  o en- 
cargo de  dizer  o Sanctus  e o Agnus  Dei.  As  bênçãos  que 
acompanham  as  palavras  “Per  quem  haec  omnia,  Domine, 
semper  bona  creas,  sanctificas  etc”  eram  feitas  sôbre  as 
frutas  e legumes  colocados  sôbre  o altar  e não  mais  sôbre 
os  dons  sagrados.  A comunhão  do  povo  não  era  precedida  de 
nenhuma  das  orações  prescritas  pela  disciplina  atual.  O 
sub-diácono,  se  bem  que  revestido  da  túnica,  comungava 
com  os  leigos.  Entretanto  a igreja  de  Asnières  não  havia 
ainda  julgado  oportuno  inaugurar  a língua  vulgar  na  Li- 
turgia” (9)  . Em  vista  do  descrito  e do  que  existe  hoje  como 
brilhante  resultado  do  movimento  litúrgico,  perguntamos, 
não  seria  êsse  obscuro  pároco  de  Asnières  um  verdadeiro 
precursor,  o profeta  dos  tempos  atuais  em  vez  de  D.  Gué- 
ranger  que  o condenava?  Se  passarmos  um  instante 
para  a Alemanha,  encontramos  na  primeira  metade  do  sé- 
culo 19  o partidário  de  uma  “Aufklãrung”  baseada  sôbre  o 
Evangelho,  Hirscher  (f  1865),  que  manifestava  sua  convicção 
de  que  pela  liturgia  se  poderia  conseguir  que  o povo  se  tor- 
nasse de  nôvo  cristão,  “participando  verdadeiramente  da 
missa  à qual  não  fazia  mais  que  apenas  assistir”.  Inculcava 
que  a missa  é uma  “ação  comum”,  “condena  o canto  de 
cânticos  e recitação  do  têrço  durante  os  ofícios  e tudo  o que 
separa  o povo  da  grande  ação.  Que  todos  unam  suas  vozes 
no  canto  do  Kyriale,  deseja  que  se  possam  retomar  mais 
freqüentemente  no  decorrer  da  semana  as  missas  feriais, 
repetição  da  essencial  liturgia  dominical,  geralmente  impe- 
dida pelas  festas  dos  santos”.  O texto  que  resume  as  idéias 
de  Hirscher  e que  até  aqui  citamos  literalmente  de  D. 
Rousseau  (10)  sôa  nitidamente  como  um  texto  precursor 
do  concílio  Vaticano  II,  sendo  que  êle  também  propugna  a 
comunhão  sob  duas  espécies  e postulava  abertamente  a mis- 
sa em  alemão,  fazendo  desta  cláusula  uma  das  condições 
essenciais  da  restauração  da  vida  católica  em  seu  país  (11) 


9.  — “Institutions  Liturgiques”,  Dom  Prosper  Guéranger  Tome  II, 
líème  édition.  Paris  1880,  p.  202s. 

10.  — O.  Rousseau,  O.B.S.,  “Histoire  du  Mouvement  Liturgique”, 
Ed.  du  Cerf,  Paris,  1945,  p.  73s. 

11.  — Cf.  Rosseau,  1.  c.,  p,  74.  Convém  notar  que  Hirscher  con- 
siderava a comunhão  sob  duas  espécies  a única  que  dava  verdadeiramente 
aos  fiéis  a inteligência  do  mistério  eucarístico,  o que  é completamente 
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Não  seria  Hirscher  precursor  muito  próximo  do  que,  de 
certo  modo,  só  se  tornará  oficial  na  Igreja  mais  de  um  sé- 
culo depois  de  sua  morte? 

É inegável  o caráter  precursor  dessas  vozes  que  às  vê- 
zes  parecem  muito  mais  próximas  a nós  do  que  outras  mais 
autênticas.  Isso  porque  elas  visam  uma  reforma  de  perife- 
ria que  evidentemente  ninguém  exclui,  mas  que  não  deveria 
ser,  nem  foi,  nem  será  a única,  nem  a mais  importante, 
nem  a primeira,  inclusive  em  sentido  cronológico,  que  o mo- 
vimento litúrgico  da  Igreja  estava  chamado  a realizar  e de 
fato  realizou  como  prova  a Constituição  Litúrgica  do  Conci- 
lio Vaticano  II.  A verdadeira  restauração  litúrgica  teria  de  ser 
algo  de  tal  amplidão  que  atingisse  todo  o campo  da  Igreja, 
uma  restauração  em  profundidade,  em  totalidade  e em  uni- 
dade e nunca  uma  reforma  de  periferia,  de  diletantismo 
estético-arqueológico,  de  “moda”  litúrgica  ou  de  lisonja  e 
fáceis  concessões  ao  que  alguns  interpretam  como  sendo 
popular  e apostólico.  Dom  Guéranger  em  uma  frase  defi- 
niu aquilo  que  tinha  apenas  as  aparências  de  uma  reforma 
litúrgica  mas  que  jamais  o seria:  “Estas  tentativas  para  res- 
tabelecer a unidade,  operadas  por  homens  que  estavam,  êles 
próprios,  fora  da  unidade,  não  podiam  ter,  como  não  tiveram 
de  fato,  sucesso  algum”  (12).  Para  se  chegar  a resultados 

alheio  à doutrina  da  Igreja,  como  faz  questão  de  acentuar  a “Sacros- 
sanctum  Conciiium”  ao  salvaguardar  expressamente  “os  princípios  dog- 
máticos estabelecidos  pelo  Concílio  Tridentino”  (S.  C.  55) . Além  disso, 
era  doutrina  do  mesmo  autor  que  sendo  a missa  um  ato  público,  tenderia 
a rejeitar  as  missas  privadas  (sic)  e não  admitiria  absolutamente  que 
se  celebrasse  o Santo  Sacrifício  sem  que  os  fiéis  participassem  pela  co- 
munhão sacramental.  A confissão  litúrgica  em  voz  alta  devia,  segundo 
êle,  substituir  a confissão  auricular.  Não  será  certamente  esta  a mente  do 
Concilio  quando  manda  rever  o rito  e formulários  da  Penitência  para  que 
“exprimam  mais  claramente  a natureza  e o efeito  dêsse  Sacramento”  (S.C. 
72) . Pugnava  Hirscher  pela  supressão  do  celibato  do  clero,  falava  muito 
livremente  do  poder  do  Papa,  das  devoções  populares,  das  peregrinações, 
do  culto  da  Santa  Virgem  e dos  santos.  Infélismente  jamais  se  submeteu 
claramente  à condenação  que  foi  levada  contra  suas  doutrinas.  Cf.  Rous- 
seau,  1.  c.  p.  74.  Nessa  mesma  época,  na  Alemanha,  um  Sailer  (+  1832) 
tinha  idéias  reformadoras  e comunitárias  muito  mais  equilibradas  como 
nos  narra,  ao  tratar  magistralmente  dessa  história  de  movimentos  es- 
pirituais e pastorais,,  o já  citado  O.  Rousseau,  ib.  p.  77-79. 

12.  — “Inst.  Liturg.”  2.°  vol.  p.  204.  ' 
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de  forma  externa,  como  já  vínhamos  chegando  e como  che- 
garemos agora  com  a “Sacrosanctum  Concilium”  e com  as 
normas  que  a aplicarão,  materialmente  tão  semelhantes  aos 
já  propugnados  e mesmo  postos  em  prática  cem  anos  antes, 
um  caminho  muito  mais  complexo  teve  que  ser  seguido, 
pois  a bagagem  com  que  se  viajou  e tinha  que  chegar  junto, 
foi  a bagagem  de  todo  o patrimônio  espiritual,  teológico, 
disciplinar,  o tesouro  completo  da  Igreja.  É assim  que  o 
movimento  de  restauração  litúrgica  lançado  por  D.  Gué- 
ranger  em  França,  pelos  irmãos  Wolter  na  Alemanha  e na 
Bélgica,  com  um  florescimento  magnífico  nestes  dois  paí- 
ses ou  onde  mais  que  os  mosteiros  tenham  lançado  tal  mo- 
vimento, êle  se  confundiu  e se  associou  a um  movimento 
generalizado  de  estudos  bíblicos,  de  aprofundamento  das 
Escrituras  através  da  tradição  dos  Padres  da  Igreja,  a um 
renascimento  do  espírito  e da  vida  monástica,  de  uma  fideli- 
dade especialíssima  ao  magistério  da  Igreja,  manisfestan- 
do-se  em  um  aprimoramento,  uma  valorização  e revitaliza- 
ção da  Liturgia  mesma  que  a Igreja  tinha  como  sua,  no  mo- 
mento histórico  em  que  tudo  isso  se  operava  (13)  . Dessa 
forma,  o caminho  a seguir  para  realizar  algo  de  definitivo  e 
autêntico  não  era  mudar  por  mudar,  ao  sabor  de  caprichos 
mais  ou  menos  individuais  e de  gôsto  pelo  antigo  ou  pelo  fun- 


13.  — Dam  Rousseau  descreve  o que>  segundo  êle  constituiria,  em 
Dom  Guéranger,  “1’unité  d’âme  la  plus  complète”:  “O  amor  das  sagradas 
Escrituras,  senso  de  sua  interpretação  tradicional  pela  teologia  dos  Pa- 
dres, noção  profunda  do  valor  da  Tradição  e de  sua  indefectível  conti- 
nuidade, fidelidade  soberana  ao  magistério  ordinário  da  Igreja,  tôdas  essas 
realidades  se  encontram  nele  estreitamente  unidas  e constituem  o fundo  de 
tôdas  as  suas  perspectivas,  como  o ponto  de  apôio  de  tôdas  as  suas  resis- 
tências” (cf.cit.p.13).  Em  outro  lugar,  falando  do  teólogo  alemão  Moehler, 
diz  ainda  D.  Rousseau:  “Já  o dissemos  a propósito  de  dom  Guéranger  e 
importa  notá-lo  ainda,  o contacto  com  a Tradição,  com  a autêntica  teo- 
logia dos  Padres  é a verdadeira  fonte  do  espírito  litúrgico.  Foram  os 
Padres  que  criaram  a liturgia,  que  nela  introduziram  seu  método  de  in- 
terpretação da  Escritura,  sua  maneira  de  harmonizar  os  dois  Testamentos, 
que  prolongaram  os  ensinamentos  dos  profetas  e dos  apóstolos,  mostran- 
do-nos nos  sacramentos  e nos  mistérios  o esplendor  da  palavra  divina, 
que  estabilizaram  esta  atmosfera  de  inteligência  saborosa  do  pensamento 
cristão,  de  que  é feita  a oração  litúrgica.  Ter  penetrado  o segrêdo  do 
pensamento  patrístico  é ter  implicitamente  compreendido  o valor  da  litur- 
gia. Estamos  aqui  longe  das  simplificações  e das  adaptações  superficiais 
dos  jansenistas  e inovadores  da  “Aufklaerung”.  Não  se  trata  de  se  com- 
prazer em  “Voltas  quiméricas  à pureza  primitiva,  mas  de  aderir  ao  que 
nos  foi  conservado,  através  dos  séculos,  do  substancial  alimento  espiri- 
tual.. . Tal  foi  o modo  de  dom  Guéranger”  (op.  cit.  p.  85s). 
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cional,  mas  aprofundar  em  tôda  a linha,  reencontrar  o que 
temos  para  firmá-lo,  possuí-lo,  desenvolvê-lo  e afinal  comuni- 
cá-lo, com  tôdas  as  suas  características  de  pureza  e unidade 
até  os  pontos,  graus,  e formas  mais  distantes  das  formas 
clássicas,  mais  adaptados,  o mais  possível  conformes  à ín- 
dole diversificada  e pluralista  das  periferias,  isto  é,  dos 
povos  que  são  a Igreja.  A Constituição  “Sacrosanctum  Con- 
cilium”  é,  diga-se  de  passagem,  o exemplar  mais  perfeito  e, 
naturalmente,  mais  atual,  dêsse  modo  de  proceder  da  Igreja, 
a que  freqüentemente  se  referem  os  autores  (14) . Nota-se 
assim  que  o entusiasmo  pela  restauração  litúrgica  serviu  à 
restauração  monástica  — especialmente  em  França,  na 
Alemanha,  na  Bélgica,  como  já  citamos  — e a restauração 
monástica  foi,  por  sua  vez,  o primeiro  foco  de  um  movimento 
de  restauração  de  vida  litúrgica  (15),  movimento  que,  vivo 
dentro  das  Igrejas  monásticas,  de  suas  bibliotecas  e “scrip- 
toria”,  se  irradiaria  aos  ambientes  mais  próximos,  primeiro 
aos  ambientes  de  elite,  “monasticizantes”,  e de  associações 
mais  cultas  e,  em  seguida,  ao  pleno  ambiente  paroquial  e 
consequentemente  ao  ambiente  de  conquista  e de  missão. 

Um  autêntico  gôsto  pela  Liturgia  nunca  poderia  existir, 
porém,  sem  que  fôsse  um  ardente  desejo  de  encontro  em 
profundidade  com  o Cristo,  com  a Igreja  e com  suas  inúme- 
ras fontes  e manifestações  de  vitalidade.  Razão  por  que, 
êsses  mesmos  mosteiros  que  davam  testemunho  de  um  re- 
nascimento litúrgico  — citamos  Solesmes  e os  mosteiros  de 
França;  Beuron  e sua  Congregação  de  Mosteiros  entre  os 
quais  sobressairia  Maria  Laach;  Maredsous,  Mont-César  e 
Santo  André,  na  Bélgica  e nas  Missões;  os  Mosteiros  na  In- 


14.  — Assim  se  exprime  o Cardeal  Suhard:  “Neste  domínio  como 
em  tantos  outros,  trata-se  de  progredir  tendo  em  conta,  de  uma  parte, 
o senso  da  Igreja,  e de  outra  a necessidade  dos  fiéis.  Mas,  ainda  uma 
vez,  é preciso  progredir  com  sabedoria,  na  obediência  à Igreja  e com  uma 
experiência  séria  da  necessidade  das  almas”  (Journées  de  Vanves  1944, 
colect.  La  Clarté  de  Dieu) . Outro  texto:  “A  liturgia  é a vida  interior 
da  Igreja.  Um  movimento  litúrgico  não  pode  merecer  êsse  nome  se  não 
se  propuser  renovar  essa  vida  interior  e renová-la  segundo  suas  leis  pró- 
prias... um  movimento  litúrgico  ou  é uma  redescoberta  pela  Igreja  de  suas 
próprias  riquezas  ou  não  é nada”  (L.  Bouyer,  “Refléxions  sur  le  mouve- 
ment  liturgique”  in  Dieu  Vivant,  19,  p.  101). 

15.  — A êsse  “singular  afervoramento  dos  estudos  litúrgicos...  de 
alguns  mosteiros  da  ínclita  Ordem  Beneditina”  atribui  o Papa  Pio  \XII  na 
“Mediator  Dei”  a origem  “de  uma  louvável  e frutuosa  porfia  (em  matéria 
de  renovação  litúrgica)  não  só  em  muitas  nações  da  Europa,  mas  ainda 
nas  terras  de  além- Atlântico'’  (Mediator  Dei,  4). 
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glaterra;  Monserrate,  Silos  e outros  na  Espanha;  os  Mosteiros 
da  América,  afinal  — eram  simultâneamente,  e necessària- 
mente,  centros,  ao  menos,  de  interêsse  e de  incentivo  pelos 
estudos  biblícos,  pelos  estudos  patrísticos,  pelos  estudos  teo- 
lógicos, históricos,  paleográficos,  de  estudos  propriamente 
litúrgicos,  centros  de  cultivo  das  artes  litúrgicas,  vividas  no 
exercício  cotidiano  dos  ofícios  litúrgicos  e atos  corais.  Incen- 
tivavam, portanto,  e faziam  éco  aos  valiosos  e sérios  estudos 
e publicações  que  nestas  mesmas  matérias  eram  feitos  com 
grande  sucesso  no  vasto  campo  da  inteligência  e isso  no  seio 
de  uma  Igreja  não  mais  em  decomposição,  minada  pela  here- 
sia, pela  insubmissão  de  um  iluminismo  individualista  que 
procurava  a si  mesmo,  mas  na  unidade  de  uma  Igreja  fir- 
mada na  rocha  de  Pedro.  Esta  Igreja,  que  tinha  à frente 
um  Papa  com  podêres  cada  vez  mais  bem  definidos  no  exer- 
cício de  seu  Supremo  Pontificado  (16),  estava  apta  a respon- 
der cada  vez  mais,  com  a luz  e o incentivo  de  fulgurantes  e 
inúmeros  documentos  do  Magistério,  às  manifestações  de 
vitalidade  e renovação  que  se  registravam  em  todos  aquêles 
campos  de  espiritualidade,  de  saber  e de  ação  pastoral.  É a 
Constituição  Litúrgica  do  Concílio  Vaticano  II  tôda  ela  o 
fruto  mais  completo  e mais  perfeito  dêsse  longo  movimento 
de  conjunto  que,  partindo  para  um  movimento  de  interiori- 
zação  e de  centralização  em  tôrno  de  Roma,  já  se  consegue 
afirmar  de  modo  decisivo  no  magnífico  documento  de  Pio  XII, 
a “Mediator  Dei”,  para  afinal,  demonstrando  a firmeza  dos 
princípios  a que  está  ligado,  lançar-se  a uma  conquista  de 
renovação,  com  vestes  e maneiras  que  apesar  de  serem  real- 
mente novas  não  só  não  abrogam  as  grandes  e imprescriptí- 
veis  tradições,  como  até  as  apresentam  repletas  de  vitalidade. 
É a “Sacrosanctum  Concilium”. 

A OBRA  DE  PIO  X 

Se  nosso  estudo  está  necessàriamente  centralizado 
nesse  último  documento  que  é o coroamento  de  tôda  uma 


16  — Tem-se  repetido  freqüentemnte  que  o Concílio  Vaticano  I, 
encerrado  sem  chegar  ao  fim  de  seus  trabalhos,  foi  o Concílio  do  Papa, 
da  consolidação  e definição  do  poder  papal,  o que  é bem  simbolizado  pela 
definição  da  infalibilidade.  Teria  sido  pois  a ocasião  de  afirmação  da 
centralização  e da  unidade.  O Vaticano  II  passará  como  o Concílio  que 
se  ocupará  especialmente  dos  poderes  episcopais,  dã  colegialidade  e se 
ocupará  inclusive  dos  leigos,  do  corpo  da  Igreja.  Êsses  dois  Concílios 
exprimem  assim,  de  certo  modo,  as  duas  fases  complementares  da  reno- 
vação litúrgica,  unidade,  tradição  e pluralidade,  adaptação. 
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fase  da  vida  da  Igreja,  é preciso  lembrar  que  o primeiro 
grande  marco  que  exprimia  um  lançamento  da  Sé  Apostólica 
à conquista  de  um  vasto  campo  foi  o “Motu  Proprio  ‘Tra  le 
sollecitudine’  ” de  S.  Pio  X,  de  22  de  Novembro  de  1903 . Não 
foi  êste  o único  documento  de  Pio  X em  matéria  litúrgica. 
A 20  de  Dezembro  de  1905,  o Decreto  “Sacra  tridentina” 
contradiz  uma  “tradição”  estabelecida  há  alguns  séculos  e 
instaura  a comunhão  freqüente  e aproveita  para  inculcar  a 
participação  dos  fiéis  no  sacrifício  pela  comunhão.  Anos  de- 
pois, em  1910,  o decreto  “Quam  singulare”  abre  às  crianças 
a participação  na  mesa  eucarística,  o que  foi  um  marco  de 
grande  repercussão  espiritual  no  Pontificado  do  Papa  Santo. 
O tema  da  participação  e de  participação  pela  comunhão  era 
um  lançamento  um  tanto  audacioso  da  prudência  do  Santo, 
reaparecendo  ainda  na  Constituição  de  1963  com  renovado 
vigor:  “Vivamente  se  recomenda  aquela  participação  mais 
perfeita  da  missa  pela  qual  os  fiéis,  depois  da  comunhão  do 
Sacerdote,  comungam  o Corpo  do  Senhor  do  mesmo  Sacri- 
fício” (S.  C.  55)  (17).  Em  1911,  a bula  “Divino  afflatu” 
que  reforma  a calendário  e o breviário,  dando  vantagem  ao 
temporal  sôbre  o santoral  no  ciclo  litúrgico,  dando  ao  do- 
mingo seu  lugar  privilegiado  de  dia  do  Senhor,  em  memória 
da  Ressurreição  e da  Páscoa.  Como  se  sabe,  êste  foi  um  pri- 
meiro passo  para  outras  reformas  que  culminam  com  as  dis- 
posições da  Sacrosanctum  Concilium  sôbre  o sentido  do  dia 
de  Domingo  (S.  C.  102),  seu  valor  litúrgico  como  festa  pri- 
mordial (S.  C.  106)  e determinações  para  a valorização  do 
Próprio  do  Tempo  no  Calendário  (S.  C.  108)  . Com  esta  va- 
lorização vai  de  par  uma  mais  freqüente  oração  do  Saltério  e 
seu  maior  conhecimento,  como  era  postulado  por  Pio  X e 
agora  estabelecido  pelo  Documento  Conciliar  (S.  C.  90  e 91). 

O MOTU  PROPRIO  E SUA  MENSAGEM  FUNDAMENTAL 

Em  que  pese  a importância  dêsses  decretos  e reformas 
do  Papa  São  Pio  X,  o documento  principal  de  seu  Pontificado 
para  a renovação  litúrgica  foi  o primeiro  que  citamos,  o 


17  — É sabido  que  a comunhão,  quando  se  comungava,  era  dada 
preferentemente  depois  da  missa  para  não  se  interromper  o ato  de  “pie- 
dade individual”  do  sacerdote  celebrante  com  a intromissão  de  atos  e 
presenças  estranhas  (os  comungantes...)  ou  então  antes  da  missa,  pelas 
mesmas  razões,  acrescendo  a “vantagem”  de  ter  o comungante  todo  o 
tempo  da  missa  para  recolher-se  em  sua  ação  de  graças . . . 
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Motu  Proprio  de  1903.  Tem  sido  sempre  considerado  como 
um  documento  que,  em  seu  todo,  visa  bàsicamente  todo  o 
movimento  litúrgico,  ainda  que  seu  assunto  específico  seja 
o de  uma  restauração  da  música  sacra  no  lugar  que  lhe  com- 
pete no  templo,  promovendo  o canto  sacro,  muito  especial- 
mente o gregoriano,  contra  os  abusos  da  música  profana 
que  estava  instalada  nas  celebrações  da  Igreja.  Quanto  à 
importância  do  documento  para  o movimento  litúrgico  em 
geral  ela  se  fundamenta,  para  sintetizarmos,  na  frase  célebre 
sôbre  liturgia,  vida  cristã  e participação  que  se  tornou  nêsses 
60  últimos  anos  citação  obrigatória  e inspiradora  de  todos  os 
documentos,  mensagens,  pastorais  que  se  referem  ao  movi- 
mento litúrgico  e mesmo  à Ação  Católica,  uma  espécie  de 
bandeira  de  entusiasmo  e de  ideal  para  os  lançamentos  do 
movimento  em  tôdas  as  partes  do  mundo.  A frase  consa- 
grada de  S.  Pio  X está  assim  concebida:  “Sendo  nosso  mais 
vivo  desejo  que  o verdadeiro  espírito  cristão  refloreça  de 
tôdas  as  maneiras  e se  mantenha  em  todos  os  fiéis,  é neces- 
sário prover  antes  de  tudo  à santidade  e à dignidade  do  tem- 
plo onde  os  fiéis  se  reunem  precisamente  para  ali  encontrar 
êste  espírito  em  sua  fonte  primeira  e indispensável,  a saber 
a participação  ativa  nos  Mistérios  sacrossantos  e a oração 
pública  e solene  da  Igreja”.  Fica  dito,  pois,  de  uma  vez  por 
tôdas  essa  verdade  imensa  e por  tanto  tempo  e por  tantos 
incompreendida:  que  um  verdadeiro  espírito  cristão,  trata-se 
precisamente  disso  e isso  é enorme,  isso  é tudo,  tem  como 
sua  fonte  primeira  e indispensável  não  só  a Liturgia  en- 
quanto portadora  dos  mistérios  sacrossantos  e oração  pública 
e solene  da  Igreja,  mas  a participação  ativa  nesses  mistérios 
e nessa  oração.  Daí  segue-se  que  é preciso  prover  antes  de 
tudo  à santidade  e dignidade  do  templo  onde  isso  se  realiza. 
Essa  “partecipazione  attiva”  que  pela  primeira  vez  aparece 
num  documento  oficial  como  têrmo  técnico  fará  carreira  e 
chegará  à sua  culminância  na  “Sacrosanctum  Concilium” 
como  já  fizemos  referência  no  início  dêste  trabalho  (cf.  tam- 
bém nota  5) . Tudo  ali  é participação  (cf.  S.  C.  11,  14) . Já 
que  Cristo  está  presente  em  sua  Igreja  “sobretudo  nas  ações 
litúrgicas”  (S.  C.  7)  logo  é preciso  procurá-lo  onde  êle  está, 
e participar,  porque  se  êle  ali  está  é para  se  comunicar.  A 
liturgia  sendo  essa  ação  do  Cristo,  prescreve  a Constituição 
Concilar  de  1963,  revivendo  as  idéias  e até  as  palavras  de 
Pio  X em  1903:  “Cumpre  que  essa  participação  plena  e ativa 
de  todo  o povo  seja  diligentemente  considerada  na  reforma 
e no  incremento  da  Sagrada  Liturgia:  pois  é a primeira  e 


22 


D.  JOÃO  EVANGELISTA  ENOUT  O.S.B. 


necessária  fonte,  da  qual  os  fiéis  haurem  o espírito  verda- 
deiramente cristão”  (S.  C.  14) . 

Entrando  ainda  mais  no  sentido  das  palavras  de  Pio  X, 
se  existe  algo  que  é fonte  primeira  e indispensável  do  verda- 
deiro espírito  cristão  e êste  algo  é a Liturgia,  cumpre  con- 
cluir que  a “Liturgia  é o cume  para  o qual  tende  a ação  da 
Igreja  e,  ao  mesmo  tempo,  é a fonte  de  onde  emana  tôda  a 
sua  fôrça”,  “que  tôda  celebração,  como  obra  de  Cristo  sacer- 
dote, e de  seu  Corpo  que  é a Igreja,  é uma  ação  sagrada  por 
excelência,  cuja  eficácia  nenhuma  outra  ação  da  Igreja 
iguala,  sob  o mesmo  título  e grau”,  conclusão  total  da 
doutrina  de  Pio  X que  coube  à Sacrosanctum  Concilium 
(S.  C 10  e 7)  se  incumbir  de  proferir  e proclamar  60  anos 
depois  (18)  . Nesses  60  anos  que  estão  contidos  entre  os  dois 
documentos,  coube  ao  movimento  litúrgico  proclamar  essa 
verdade  e dela  tirar  as  conseqüências  práticas  como  expres- 
são de  um  ideal  religioso  pelo  qual  se  vive  e se  luta;  sim,  por- 
que resistências  muito  grandes  se  opunham  a que  se  em- 
prestasse à Liturgia  êsse  conceito  fundamental  e grandioso 
que  ela  tem.  Afinal,  foi  através  dos  sinais  sensíveis  que  a 
constituem  que  Deus,  pelo  Cristo,  na  Igreja,  se  quis  comu- 
nicar aos  homens. 

O MOTU  PROPRIO  PROMOVE  A RESTAURAÇÃO 
DA  MÚSICA  SACRA 

O Cardeal  Sarto  chegou  ao  Sumo  Pontificado  em  1903 
depois  de  um  longo  trabalho,  em  todos  os  graus  e postos  da 
cura  cTalmas  e do  govêrno  da  Igreja,  no  sentido  de  instaurar 
uma  vida  cristã  mais  intensa,  haurida  e exercida  através  de 
uma  verdadeira  participação  nos  Sagrados  Mistérios.  Já  se 
atribuía  há  muito  tempo  a êle  a frase  que  depois  era  con- 


18  — Ainda  há  pouco,  em  1962,  o Cardeal  Learcaro,  em  uma  con- 
ferência sôbre  o “Sentido  comunitário  da  Sagrada  Liturgia”,  iniciava 
suas  considerações  lembrando:  “Por  isso,  naquele  memorável  documento 
que  deve  bem  ser  tido  como  a primeira  consagração  autorizada  do  ho- 
dierno renascimento  litúrgico  — o Motu  Próprio  de  S.  Pio  X sôbre  a mú- 
sica sacra,  de  22  de  novembro  de  1903  — está  dito  que  a “participação 
ativa  (actuosa)  nos  Sagrados  Mistérios  e no  louvor  perene  da  Igreja  é 
a primeira  e indispensável  fonte  na  qual  poderão  os  fiéis  atingir  o ver- 
dadeiro espírito  cristão”.  Ver  o texto  cotmpleto  da  conferência  de  grande 
atualidade  pois  coloca  a Liturgia  como  fonte  da  vida  social  entre  os  ho- 
mens, segundo  aliás  o espírito  da  Sacrosanctum  Concilium,  em  “Jucunda 
Laudatio”  1,  Venezia  1963,  e em  tradução  portuguêsa  em  Revista  Gre- 
goriana 59-60,  Rio  de  Janeiro  Set-Dez.  1963. 
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firmada  pelos  fatos:  “Não  se  deve  nem  cantar  nem  rezar 
na  missa,  é preciso  cantar  e rezar  a missa”.  Uma  dessas 
frases  que  era  um  distintivo  e uma  senha  para  o movimento 
litúrgico,  especialmente  nos  ambientes  de  juventude,  hoje 
consagrada  no  grande  tema  da  participação.  Uma  perma- 
nente preocupação  pastoral  do  pároco,  do  Bispo,  do  Cardeal- 
Patriarca  e do  Papa  era  “manter  e promover  a dignidade 
<?.a  casa  de  Deus  onde  se  celebram  os  augustos  mistérios  da 
religião  e onde  o povo  cristão  se  reúne  para  receber  a graça 
dos  sacramentos,  assistir  ao  santo  sacrifício  do  altar,  adorar 
o santíssimo  Sacramento  do  corpo  do  Senhor,  unir-se  à ora- 
ção da  Igreja  na  celebração  pública  e solene  dos  ofícios  litúr- 
gicos  (M.  P.  init.).  Havendo  pois  a necessidade  de  expurgar 
tudo  aquilo  que,  por  ser  teatral  e mundano,  estava  em  desa- 
cordo com  a dignidade  da  casa  de  Deus,  a maneira  melhor 
de  fazê-lo  seria  a de  instaurar  positivamente  o bom  canto  da 
Igreja  no  lugar  sagrado,  como  instrumento  da  oração  e do 
louvor  dos  fiéis.  É a isso  que  se  lança  o Papa  Pio  X em  1903, 
como  já  o fizera  o Cardeal  Patriarca  Sarto  na  Carta  Pastoral 
de  1895  que  em  sua  parte  substancial  e dispositiva  outra 
coisa  não  era  senão  o “votum”  que  o mesmo  Cardeal  Sarto, 
a pedido  da  Sagrada  Congregação  dos  Ritos,  enviara  a Roma, 
poucos  mêses  depois  de  sua  elevação  ao  Patriarcado  de  Ve- 
neza e ao  Cardinalato.  A Sagrada  Congregação,  com  efeito, 
desejava  regulamentar  as  condições  da  música  sacra  na 
Itália  com  um  nôvo  Regulamento  que  de  fato  se  publicou 
em  agosto  de  1894  (19) . A doutrina  a respeito  da  música 
sacra  na  Igreja  vai  crescendo  assim  até  se  exprimir  no  âmbito 
da  Igreja  universal.  Os  grandes  princípios  do  “Motu  proprio” 
são  conhecidos  e louvados,  tendo  chegado  até  à “Sacro- 
sanctum  Concilium”  como  passaremos  a salientar  e comparar 
resumidamente  em  seguida.  “A  música  sacra  como  parte 
integrante  da  liturgia  solene,  participa  de  seu  fim  geral  que 
é a glória  de  Deus  e a santificação  e edificação  dos  fiéis  .... 
....  como  sua  função  principal  é a de  revestir  com  apro- 
priada melodia  o texto  litúrgico  que  é proposto  à inteligência 


19  — Sôbre  a história  do  “Motu  Proprio,  suas  relações  com  a Pas- 
toral e com  o “votum  ’,  foi  de  grande  importância  o papel  dos  assessores  de 
Pio  X,  especialmente  De  Santi  e Respighi  (cf.  Ernesto  Moneta  Caglio 
“Dom  André  Mocquereau  e la  restaurazione  dei  Canto  Gregoriano,  VIII 
— n Motu  Proprio  — in  Musica  Sacra,  Milano,  1961,  3.  O artigo  faz 
parte  de  um  trabalho  extensíssimo  sob  o mesmo  título,  publicado  em 
vários  números  da  mesma  revista  que  nos  dá  conta,  da  maneira  mais 
documentada,  de  tudo  que  se  refere  à restauração  gregoriana. 
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dos  fiéis,  assim  seu  fim  próprio  é o de  acrescentar  maior 
eficácia  ao  texto  mesmo,  a fim  de  que  os  fiéis  por  êsse  meio 
sejam  mais  facilmente  levados  à devoção  e melhor  se  dis- 
ponham a acolher  os  frutos  da  graça  que  são  próprios  da 
celebração  dos  sacrossantos  mistérios”  (M.  P.  n.  1)  . O 
Proêmio  do  Capítulo  VI  sôbre  a música  sacra  no  documento 
conciliar  salienta  as  notas  contidas  no  texto  de  S.  Pio  X:  a 
ligação  da  música  com  a palavra,  a parte  necessária  e inte- 
grante que  o canto  desempenha  na  liturgia  solene,  a função 
ministerial  da  música  na  liturgia,  sua  íntima  ligação  com  a 
ação  litúrgica,  sua  função  no  promover  a participação  dos 
fiéis  (S.  C.  112,  113) . O “Motu  proprio”  se  compraz  em 
descrever  as  qualidades  da  música  sacra;  deve  ser:  santar 
arte  verdadeira  e universal.  A constituição  não  se  vê  obri- 
gada a repetir  tais  considerações.  Quanto  à parte  da 
universalidade,  as  palavras  de  Pio  X,  dentro  de  um  contexto 
bem  diferente  do  atual,  merece  ser  recordado  pois  poderá 
servir  para  orientar  os  responsáveis  no  reto  uso  das  liberda- 
des que  lhe  são  hoje  concedidas.  “Deverá  ser  (a  música 
sacra)  universal  neste  sentido  que  mesmo  concedendo-se  a 
cada  nação  de  introduzir  nas  composições  eclesiásticas  aque- 
las formas  particulares  que  constituem  de  certo  modo  o ca- 
ráter específico  da  música  que  lhes  é própria,  devem  ser,  con- 
tudo, as  referidas  formas  de  tal  maneira  subordinadas  aos 
caracteres  gerais  da  Música  Sacra  que  nenhuma  outra  nação 
ao  ouvi-las  deva  experimentar  uma  impressão  menos  favo- 
rável” (M.  P.  n.  2 c).  O que  êste  princípio  do  “Motu  Proprio” 
tem  de  natural  bom  senso,  bem  assim  como  o princípio  de 
que  nada  absolutamente  na  Liturgia  da  Igreja,  por  mais 
adaptado  que  seja  a determinada  índole  particular,  poderá 
ver  desaparecer  sua  natureza  e nota  de  universalidade,  ja- 
mais serão  revogados,  ainda  que  realmente  hoje,  depois  de 
muitas  experiências  fecundas  especialmente  nas  missões  (20), 
a disciplina  da  Igreja  no  encarar  e assumir  as  características 
próprias  de  cada  povo  seja  bem  diversa  da  de  Pio  X.  Positiva- 
mente foi  Pio  XII  quem  deu  o passo  mais  amplo  nesse 


20  — O Concílio  foi  ocasião  para  que  se  tomasse  conhecimento  de 
muitas  realizações  de  música  sacra,  com  estrutura  nitidamente  regional. 
Os  padres  Conciliares  deram  testemunho  disso,  como  também  da  recep- 
tividade do  canto  gregoriano  em  certos  ambientes  primitivos  ou  em  ou- 
tros que  pelo  excessivo  fracionamento  linguístico,  procuram  u!m  elemento 
de  umdade.  A respeito  do  magnífico  trabalho  do  capuchinho  canadense 
Packwood,  na  índia  ver  Revista  Gregoriana,  59-60  p.  41. 


— 25  — 


A 


CONSTITUIÇÃO 


LITÚRGICA 


sentido  em  sua  Encíclica  “Musicae  Sacras  Disciplina”  (21)  e 
principalmente  na  Instrução  da  S.  C.  dos  Ritos  sôbre  Música 
Sacra  e Liturgia  (22)  à qual  o Concílio  nada  teve  que  acres- 
centar nessa  matéria,  exceto  no  ponto  específico  da  Consti- 
tuição conciliar  que  é a de  atribuir  às  autoridades  eclesiás- 
ticas territoriais  a incumbência  de  definir  e decidir  o assunto 
(S.  C.  119,  39,  40  e 22) . Quando  se  trata  também  da  Litur- 
gia em  geral,  a Constituição  abre  um  vasto  campo  quando 
manda  cultivar  e desenvolver  os  dotes  das  várias  nações  e 
povos,  excluindo  os  erros  e superstições  (S.  C.  37,  38)  . 

Por  fim,  o “Motu  proprio”  chega  ao  canto  gregoriano 
que  se  transforma  no  seu  grande  assunto.  Não  permitem 
os  limites  dêste  trabalho  considerar  com  largueza  a questão 
da  restauração  gregoriana.  Mas  de  fato  o que  havia  de  base 
para  Pio  X lançar-se,  em  seu  tempo,  no  quase-vazio  de  uma 
tal  aventura  era.  para  êle,  exclusivamente  o trabalho  de 
restauração  gregoriana  que  vinha  sendo  realizado,  na  som- 
bra, pelos  monges  de  Solesmes,  os  herdeiros  do  espírito  e da 
missão  de  Dom  Gueranger.  Êles  possuíam  um  Gradual,  feito 
cientificamente  na  base  dos  melhores  manuscritos,  para  o 
uso  de  sua  liturgia  monástica.  O Patriarca  de  Veneza  já 
havia  adotado  em  1900  essa  edição  em  S.  Marcos  e no  domingo 
da  coroação  do  Papa,  eleito  há  quatro  dias,  já  entrava  a 
edição  de  Solesmes  triunfalmente  na  Capela  Sixtina  pelas 
mãos  afoitas  do  jovem  Lorenzo  Perosi  (23) . É nesses  termos 


21  — Ver  A.  A.  S.  48  (1956). 

22  — Cf.  tradução  portuguêsa  na  Revista  Gregoriana  35,  Rio  de 
Janeiro  Set-Out.  1959.  É completo  e perfeito  o art.  112  da  referida  Ins- 
trução, a qual  foi  revista  pessoalmente  por  Pio  XII  que  lhe  concedeu 
especial  aprovação.  Insiste  o art.  112  que  os  sacerdotes  enviados  às  mis- 
sões estrangeiras  devem  possuir  conveniente  formação  litúrgica  e musical. 
Em  seguida  distingue  os  povos  que  possuem  cultura  musical  própria,  às 
vêzes  milenar  e riquíssima.  Quanto  a êsses,  trabalhem  os  missionários 
para  introduzir  a música  indígena  no  uso  sagrado,  “servatis  servandis”, 
que  exprimam  sua  piedade  na  própria  língua  e nas  melodias  acomodadas 
ã sua  raça.  “E  não  se  esqueçam  que  as  próprias  melodias  gregorianas, 
como  está  provado,  se  prestam  facilmente  a ser  cantadas  pelos  indígenas, 
dadas  as  afinidades  que  elas  têm  muitas  vêzes  com  seus  cantos”.  Quanto 
aos  povos  incultos,  que  possuem  uma  vida  social  impregnada  de  senti- 
mento religioso,  cultivem-na  os  missionários,  procurando  cristianizar  e ex- 
cluir o que  houver  de  supersticioso.  Ver  a S.  C.  65  e principalmente  37, 
ende  os  mesmos  princípios  são  aplicados  à liturgia  em  geral. 

23  — £ com  ótima  e curiosa  documentação  que  Moneta  Caglio  narra 
longamente  êsses  fatos  da  restauração  gregoriana,  nos  artigos  já  citados 
de  Música  Sacra  (Milano,  1991,  3) . Eleito  Papa  a 4 de  agosto,  no  dia 
5 pela  manhã  já  recebia  Pio  X a Lorenzo  Perosi,  Diretor  da  Sistina,  a 
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que  em  22  de  novembro  dêsse  mesmo  1903  lança  o Papa  o 
elogio  em  grande  gala  de  um  gregoriano  desconhecido  e 
ignorado,  pois  o que  tinha  êsse  nome  era  algo  de  desfigurado 
e desprezado.  Sob  êsse  aspecto,  as  linhas  de  S.  Pio  X foram 
proféticas,  têm  sido  confirmadas  através  dos  decênios  que 
transcorreram  e só  terão  que  ser  confirmadas.  Diz  o “Motu 
Proprio”  depois  de  se  referir  às  qualidades,  já  citadas,  pró- 
prias à música  sacra:  “Estas  qualidades  se  encontram  em 
sumo  grau  no  canto  gregoriano,  que  é por  conseqüência  o 
canto  próprio  da  Igreja  Romana,  o único  canto  que  ela  her- 
dou dos  antigos  padres,  que  guardou  com  zêlo  ao  longo  dos 
séculos  nos  seus  códigos  litúrgicos,  que  diretamente  propõe 
como  seu  aos  fiéis,  que  prescreve  exclusivamente  em  algu- 
mas partes  da  liturgia  e que  os  estudos  mais  recentes  resti- 
tuiram  com  tanta  felicidade  à sua  integridade  e pureza” 
(M.  P.  n.  3 a).  Os  dois  outros  grandes  princípios  do  Motu 
Proprio  em  favor  do  gregoriano,  e exarados  em  forma  exube- 
rante, podem  ser  assim  resumidos:  “O  antigo  canto  grego- 
riano tradicional  deverá  portanto  ser  largamente  restituído 
nas  funções  do  culto  . . . etc.”  (M.  P.  n.  3 c)  e o outro:  “Por 
tais  motivos  o canto  gregoriano  foi  sempre  considerado  como 
supremo  modêlo  da  música  sacra”  e deverá  continuar  a ser 
(M.  P.  n.  3 b).  Ora,  lançada  com  tal  impulso,  a obra  de 
restauração  gregoriana  teria  que  se  realizar,  mas  as  dificul- 
dades foram  imensas,  desde  o problema  da  restauração  e 
publicação  dos  textos  oficiais  Vaticanos,  até  o problema  da 
interpretação  e execução,  problema  que  perdura  até  hoje, 
apesar  de  uma  supremacia  absoluta  da  escola  de  Solesmes, 
a única  que  realmente  poderá  merecer  o nome  de  escola, 
desde  o problema  real  da  continuação  e continuidade  da 
restauração  através  dos  estudos  sempre  mais  desenvolvidos 
da  arte  gregoriana  no  que  toca  a paleografia,  modalidade, 
estilo  verbal,  enquanto  esclarecem  os  textos  e iluminam  a 
interpretação,  até  a questão  aberta  e real  das  possibilidades 
pastorais  e concretas  do  gregoriano  na  Igreja,  ou  melhor 
nas  igrejas  de  hoje.  As  linhas  acima  constituiriam  o roteiro 
para  tôda  uma  história  da  restauração  gregoriana,  emprêsa 


quem  tinha  como  filho  e êste  influia  enormemente  no  ânimo  do  Papa, 
já  há  algum  tempo.  Por  outro  lado,  o Pe.  De  Santi,  três  anos  antes  já 
havia  induzido  o Cardeal  Sarto  a adotar  o Gradual  de  Solesmes  em  S. 
Marcos  de  Veneza,  o que  nem  “Renzetto  (Perosi)  ettn  contradição  consigo 
mesmo  havia  feito”  carta  de  De  Santi  a Respighi,  20.8.1900.  Ver  1.  c.  p. 
68.  e 69. 
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dificílima  de  enfrentar.  Tentaremos  dizer,  em  poucas  pala- 
vras, as  linhas  de  evolução  dêsses  pontos  assinalados. 

Os  tempos  que  se  seguiram  ao  Motu  Proprio  até  1963 
marcaram  sem  dúvida  uma  restauração  e uma  difusão  do 
gregoriano  no  mundo.  Não  houve  esboço  de  movimento 
litúrgico  em  qualquer  parte  do  mundo  que  não  trouxesse,  na 
vanguarda,  a missa  ou  mesmo  as  vésperas  e uma  ou  outra 
hora  do  ofício  cantadas  em  gregoriano;  o gregoriano  — dizia- 
-se  — era  “litúrgico”,  não  cantava  na  missa,  cantava  a pró- 
pria missa,  o gregoriano  não  era  teatral  e mundano,  mas 
religioso  e “objetivo”,  segundo  uma  espécie  de  gíria  litúrgica. 
A resistência  ao  gregoriano  era  muito  grande,  não  só  da 
parte  dos  que  não  gostavam  porque  não  se  desapegavam 
de  outro  tipo  de  música,  como  porque  o gregoriano  mal 
cantado,  c quase  ninguém  o cantava  bem,  principalmente  os 
celebrantes,  é abominável  e bem  cantado  não  é fácil.  Dessa 
forma,  a Santa  Sé  prosseguiu  em  seu  permanente  incentivo, 
na  linha  laudatória  do  Motu  Proprio  (24);  em  muitos  lu- 
gares, êsse  incentivo  encontrou  pleno  eco,  o esforço  de  muitos 
centros  de  movimento  litúrgico  influenciados  pela  irradiação 
monástica,  atingindo  mesmo  associações  e paróquias,  foi  fe- 
cundo; os  Institutos  (25)  de  canto  gregoriano  têm  exercido 
uma  grande  influência  na  difusão  de  um  gregoriano  de  cate- 
goria, o que  é de  decisiva  importância. 

Mas  o movimento  litúrgico  teve  necessàriamente  que  se 
lançar  com  c vigor  e com  a rapidez  imprescindíveis  no  vasto 
campo  da  periferia  para  atingir  pastoralmente  o povo.  O 
problema  da  viabilidade  e da  facilidade  do  canto,  o problema 
da  participação,  materialmente  ativa,  no  sentido  atual  de 
totalidade  da  assembléia  e o problema  da  língua,  tôdas  as 
três  questões  intimamente  conexas  e que  se  desenvolveram 
agudamente  nos  dois  últimos  decênios,  deram  ocasião  a um 
florescimento  muito  apreciável  no  campo  da  música  popular 
religiosa  e da  chamada  música  pastoral,  expressa  especial- 


24  — O documento  mais  recente,  de  grande  envergadura,  na  linha  do 
“Motu  Proprio”  é a Encíclica  de  Pio  XII  “Musicae  Sacrae  Disciplinar”, 
de  25. XII.  1955  (A.A.S.  1956,  5-25)  onde  mantém-se  com  grande  desen- 
volvimento a enumeração  das  grandes  qualidades  da  música  sacra,  modi- 
ficando-se ligeiramente  o sentido  do  M.  P.  (Maison-Dieu  45,  p.  146  ss.). 

25  — Dêsses  institutos  os  mais  conhecidos  são  o Instituto  de  Música 
Sacra  de  Roma,  que  forma  o clero  de  todos  os  países,  o Institut  Grego- 
rien  de  Paris  que  tem  exercido  uma  grande  irradiação,  com  inúmeros 
institutos  filiais  na  França  e no  estrangeiro.  No  Brasil  filia-se  a êle  o 
Instituto  Pio  X do  Rio  de  Janeiro,  fundado  em  1951,  com  3 escolas  re- 
gionais e publicando,  há  10  anos,  a Revista  Gregoriana. 
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mente  no  canto  dos  salmos  em  língua  vulgar  e em  melodias 
simples  e agradáveis  como  são  as  do  P.  Gélineau,  canto  de 
antífonas,  responsórios,  aclamações  que  se  articulam  mais 
ou  menos  intimamente  com  a celebração  litúrgica  (26) . Não 
há  dúvida  que  o gregoriano  continuará  a ter  um  lugar  todo 
seu,  mesmo  nesse  contexto  popular,  sob  as  formas  mais  sim- 
ples que  êle  possui  e sob  as  formas  dos  cantos  do  celebrante.  O 
que  queremos  especialmente  notar  aqui  é a nítida  evolução 
naquele  sentido  de  marcante  pluralidade  de  soluções,  a que 
nos  referimos  no  início  dêste  trabalho,  de  modo  que  a posição 
clássica  absorvente  que  se  emprestava  ao  gregoriano  nos  do- 
cumentos oficiais  não  mais  existe  no  documento  conciliar  e 
o que  se  nota  é um  campo  aberto  para  a conquista  pastoral 
no  sentido  de  obter  uma  participação  plena  da  assembléia. 

Nesse  contexto,  o gregoriano,  mesmo  continuando  a ser 
o canto  ‘‘próprio  da  liturgia  romana”  (S.  C.  116),  mesmo 
merecendo  a atenção  especial  que  faz  com  que  se  mande 
completar  as  edições  oficiais  e fazer  edições  mais  críticas  que 
as  já  existentes,  e também  edições  de  melodias  mais  simples 
(S.  C.  117),  o gregoriano  perdeu  evidentemente,  conforme  as 
disposições  da  Constituição  “Sacrosanctum  Concilium”,  sua 
posição  até  então  privilegiada  de  absoluto  prestígio.  O grego- 
riano ocupará  “o  primeiro  lugar  nas  ações  litúrgicas  em 
igualdade  de  condições”,  “caeteris  paribus”  (S.  C.  116)  foi 
a fórmula  encontrada  para  manter-se  o gregoriano  em  sua 
primitiva  primazia,  ficando  porém  a mesma  derrogada  logo 
que  uma  outra  conveniência  se  apresentar,  visando-se  hones- 
tamente o caso  de  uma  forma  musical  que  favoreça  uma  par- 
ticipação maior  (27),  principalmente  em  língua  vulgar  (28) 
e em  melodias  mais  simples. 


26  — Em  1947,  no  n.°  11  da  Maison-Dieu  aparecia  um  jovem  jesuíta 
desconhecido,  assinando  um  artigo:  “Notas  sôbre  o canto  religioso  fran- 
cês”. Era  o P.  Gelineau,  que  deveria  impulsionar  um  enorme  movimento 
de  traduções  bíblicas  para  o canto.  Hoje  seu  nome  é conhecido  em  todo 
o mundo  pois  em  tôda  a parte  se  procura  uma  realização  da  música  re- 
ligiosa popular  ou  pastoral  e o que  é recebido  melhor  é a música  dos 
salmos  do  P.  Gelineau.  Êle  estende  suas  atividades  no  campo  mais  es- 
tritamente litúrgico  das  antífonas  e responsos,  do  que  nos  dá  notícia  a 
revista  fundada  em  1957,  “Êglise  qui  chante”,  Paris,  com  amplo  material. 
Do  canto  religioso  pastoral  no  mundo  nos  dá  uma  resenha  a Maison- 
-Dieu  74  (1963)  p.  184-199,  inclusive  quanto  o Brasil. 

27  — O mesmo  se  deu  em  grau  bem  mais  grave  com  a polifonia 
clássica  que,  merecendo  um  grande  encómio  no  “Motu  Próprio”,  sendo 
a forma  típica  da  Cappella  Pontifícia”  em  sua  forma  Palestriniana  e da 
Escola  Romana,  ficou  relegada  na  Constituição  conciliar  a não  ser  ab- 
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Dir-se-á,  pois,  que  a Constituição  respondeu  com  since- 
ridade a uma  situação  concreta,  isto  é,  às  necessidades  e 
anseios  de  um  movimento  litúrgico  em  sua  fase  marcada- 
mente  pastoral,  de  expressão  e de  conquista,  que  já  vinha 
manifestando  uma  capacidade  marcante  de  criar  novas  for- 
mas de  expressão  do  canto  de  louvor  e da  participação.  E o 
gregoriano?  Nada  terá  a sofrer,  muito  ao  contrário,  salvo  em 
situações  episódicas  se  prevalecer  aqui  ou  ali,  o que  Deus 
não  permita,  uma  interpretação  facciosa,  que,  à procura  de 
fácil  e falso  sucesso,  queira  tudo  nivelar,  obrigatoriamente 
ou  quase,  no  baixo  alcance  de  sua  própria  visão.  Mas  isso 
não  seria  interpretação  mas  traição  da  Constituição  conciliar. 
Enquanto  o gregoriano  tem  capacidades  de  uma  difusão  mais 
ampla  numa  vasta  assembléia  (29),  sua  atualidade  é perma- 
nente e com  as  magníficas  vantagens  e qualidades  que  lhe 
são  próprias.  Enquanto  êle  é realmente  uma  música  de  elite 
musical  e espiritual,  sua  posição  será  a que  compete  às  elites, 
devendo  ser  guardada  antes  de  tudo  a fidelidade  à sua  perfei- 
ção e procurando-se  com  todo  o empenho  que  essa  elite  seja 
cada  vez  mais  numerosa.  A situação  de  liberdade  e de  plura- 
lidade, sem  favores  oficiais,  pode  parecer  menos  cômoda  mas 
será  sempre  mais  sadia,  mais  verdadeira  e afinal  mais  con- 
veniente para  uma  ascensão  autêntica  e uma  edificação  só- 
lida dos  verdadeiros  valores.  A isso  atende  a Sacrosanctum 


solutamente  excluída  da  celebração  dos  ofícios  divinos,  contanto  que  se 
harmonize  com  o espírito  da  ação  litúrgica,  de  acordo  com  o art.  30 
(S.  C.  116).  O art.  30,  que  ocupa  um  ponto  chave  na  questão  da  par- 
ticipação, visa  promover  as  aclamações  do  povo,  as  respostas,  a salmodia, 
as  antífonas  e cânticos. 

28  — “Onde  parecer  oportuno  um  maior  uso  da  língua  vernácula 
na  Missa”  a autoridade  local  poderá  conceder  (S.  C.  54  e 40) . 

29  — O gregoriano  tem  reconhecidas  e comprovadas  capacidades 
de  difusão  popular.  Não  há  quem  desconheça  isso  quando  tenha  tido  a 
oportunidade  de  ver  esforço,  espirito  e tenacidade  empregados  nesse 
sentido.  O que  muitos  terão  exagerado,  enganando-se,  é quanto  à ex- 
tensão dessas  capacidades.  O'  próprio  “Motu  Próprio”  quando  diz:  “Em 
particular  se  procure  restituir  o canto  gregoriano  no  uso  do  povo,  a fim 
de  que  os  fiéis  tomem  de  nôvo  parte  mais  ativa  no  ofício  eclesiástico, 
como  o fazia  em  tempos  antigos  (M.  P.  n.  3c)  terá  sido  justo  em  suas 
palavras  mas  interpretado  exageradamente . Hoje,  com  os  estudos  mais 
desenvolvidos  na  matéria,  sabe-se  que  a grande  maioria  das  peças  gre- 
gorianas são  difíceis,  exigem  muita  capacidade  técnica,  fineza  de  in- 
terpretação e estilo,  portanto  são  peças  para  uma  “schola”  quando  não 
precisamente  para  um  solista  cantar,  participando  a assembléia  pelo 
ouvir,  intervindo,  em  outras  ocasiões,  pelas  aclamações,  íVespostas  ou 
mesmo  cantos  mais  simples. 
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Concüium  e exprime,  a seu  modo,  a longa  e complexa  evolu- 
ção do  movimento  litúrgico  que  vem  conquistando  brilhante- 
mente terreno  para  uma  efetiva  restauração  do  canto  grego- 
riano na  Igreja  do  século  XX  (30) , 

— O LATIM  NO  "MOTU  PROPRIO”  E DEPOIS  DÊLE  — 

> 

Uma  das  questões  mais  discutidas,  trabalhadas  e movi- 
mentadas nos  últimos  tempos  foi  a questão  da  língua 
litúrgica,  por  causa  da  sua  importância  decisiva  na  solução 
de  duas  das  maiores  questões  litúrgicas  dêstes  mesmos  tem- 
pos: a questão  da  participação,  à qual  já  nos  temos  referido 
amplamente  neste  trabalho  e a questão  da  liturgia  como  pro- 
clamação da  palavra,  como  catequese.  A questão  da  língua 
litúrgica  foi  resolvida  pela  Constituição  do  Concílio  Vaticano 
II  como  dela  exigiam  os  trabalhos  e debates  promovidos  pelo 
movimento  litúrgico  e segundo  um  critério  tal  de  liberdade 


30  — Só  o que  podería  prejudicar  o gregoriano  seria  ou  a tirania  — 
qualquer  coisa  como  o privilégio  da  edição  medicéia  — ou  a corrupção 
pela  instauração  de  abusos  e deturpações.  Seria  o falso  protecionismo, 
cogitado  por  alguns  Padres  Conciliares  menos  esclarecidos,  e certamente 
pôsto  em  prática  em  alguns  lugares,  de  se  adaptar  a melodia  gregoriana 
ao  texto  em  língua  vulgar.  Isso,  conforme  disseram,  para  evitar  que  o 
gregoriano  mergulhe  no  túmulo  aberto  do  latim.  O gregoriano  não  é 
uma  melodia  mas  é um  conjunto  cdmpleto  de  palavra,  ritmo  e melodia 
que  ao  se  separar,  não  é mais  êle.  A “Sacrosanctum  Concilium”  é dis- 
creta, mas  seu  espírito  é pela  conservação  do  gregoriano  como  êle  é: 
“providencie-se  que  os  fiéis  possam  juntamente  rezar  e cantar  em  língua 
latina  as  partes  do  Ordinário  que  lhes  compete”  (S.  C.  54) . Nesse  ponto 
vemos  como  a ampla  liberdade  de  usar  de  outras  formas  musicais  acaba 
indiretamente  favorecendo  o gregoriano  como  êle  deve  ser.  A Instrução 
da  S.  C.  dos  Ritos  de  1958  expressava-se  com  clareza:  'a  língua  do  canto 
gregoriano,  como  canto  litúrgico,  é únicamente  a língua  latina”  (n.  16 
a),  ou  como  dizia  Pio  XII  se  dirigindo  ao  Congresso  de  Pastoral  Litúrgica 
de  Assis  (22.  IX.  1956)  que  se  deve  manter  incondicionalmente  a língua 
da  Igreja,  o latim,  quando  o canto  gregoriano  acompanha  o Santo  Sa- 
crifício. (Maison-Dieu,  47-48,  1956  p.  344),  aplicando  as  idéias  expressas 
na  Encíclica  Musicae  Sacrae  Disciplina  de  25-XII.1955:  “se  o canto 
gregoriano  ressoa  em  tôda  a sua  pureza  e integridade  nas  igrejas  cató- 
licas do  mundo  inteiro,  também  êle,  como  a santa  Liturgia  romana, 
apresentará  a nota  de  universalidade,  de  tal  sorte  que  os  cristãos,  onde 
quer  que  estejam,  reconhecem  êstes  cantos  como  sendo  de  sua  família  e 
de  sua  casa  natal  e comprovam,  com  grande  consolação  espiritual,  até 
onde  chega  a admirável  unidade  da  Igreja.  É essa  uma  das  principais 
razões  porque  a Igreja  deseja  tanto  que  o canto  gregoriano  seja  inti- 
mamente ligado  às  palavras  latinas  da  santa  Liturgia”  (Cf.  Maison- 
Dieu,  45  p.  147s) . 


— 31  — 


A 


CONSTITUIÇÃO 


LITÚRGICA 


que  será  propício  ao  desenvolvimento  espontâneo  das  tendên- 
cias mais  vivas  nos  tempos  que  se  vão  seguir. 

O “Motu  proprio”  era  decisivo:  “A  língua  própria  da 
Igreja  Romana  é a latina.  É portanto  proibido  nas  solenes 
funções  litúrgicas  cantar  em  vulgar  o que  quer  que  seja; 
muito  mais  portanto  cantar  em  vulgar  as  partes  variáveis  ou 
comuns  da  missa  ou  do  ofício”  (M.  P.  n.°  7) . 

Em  1947,  na  Revista  Maison-Dieu  (n.  11)  estudava-se 
amplamente  a questão  de  uma  possibilidade  de  uma  ate- 
nuação ou  mudança  da  disciplina  rígida  vigente.  Em  maté- 
ria de  estudos,  polêmicas,  discussões  e mesmo  de  certas  ex- 
periências, o movimento  litúrgico  vinha  sendo  fecundo,  prin- 
cipalmente nos  países  de  língua  germânica,  do  que  nos  dá 
conta  entre  outras,  a publicação  citada.  Martimort,  ao  ter- 
minar um  estudo  de  tôda  a história  dessa  questão  de 
língua  litúrgica  na  Igreja,  nesse  mesmo  número  da  Maison 
Dieu,  diz:  “Certas  dioceses  da  Alemanha  e da  Europa 

Central  obtiveram,  no  curso  dos  vinte  últimos  anos  apro- 
vação de  rituais  comportando  um  emprêgo  mais  ou  menos 
largo  da  língua  vulgar  (Munique,  1929,  Viena  1935).  Assim  a 
disciplina  da  Igreja  do  Ocidente  em  matéria  da  língua  litúr- 
gica está  longe  de  ser  tão  rígida  quanto  parece  à primeira 
vista,  é bem  suscetível  de  evoluir  segundo  as  circunstâncias  e 
poderia  bem  atingir  um  dia,  sob  o efeito  das  necessidades 
missionárias,  o uso  dos  missionários  gregos  e egípcios”  (31) . 
A frase  de  Martimort  em  1947  era  profética  sobretudo  se  in- 
terpretarmos que  “necessidades  missionárias”  no  mundo  da 
2.a  guerra  mundial  e no  após  guerra  eram  as  necessidades 
pastorais  de  tôda  a cristandade.  Eram,  com  efeito,  as  neces- 
sidades de  uma  liturgia  viva,  que  pregasse  catequèticamente 
o que  realizava  misteriosamente.  Isso  era  exigido  pela  Igreja 
em  estado  de  conquista.  No  mesmo  ano  de  1947  em  que  o 
autor  escrevia,  é concedido  à França  pela  Santa  Sé  um  ritual 
latim-francês  para  a administração  dos  Sacramentos.  Em 
1956,  por  ocasião  da  publicação  de  um  diretório  para  a pasto- 
ral da  missa,  são  concedidas  leituras  bilingues  da  Epístola  e 
Evangelho  na  missa  (32).  Em  meio  a essas  e outras  concessões 
às  quais  ainda  nos  referiremos,  surge  o texto  da  “Mediator 


31  — A.  G.  Martimort  “La  discipline  de  1’Église  en  matière  de  lan- 
gue liturgique.  Essai  historique”  Maison-Dieu  n.  11,  1947  p.  53s. 

32  — Recorremos  para  essas  informações  ao  artigo  do  mesmo  Mar- 
timort, sôbre  o mesmo  assunto  das  línguas  litúrgicas  que  aparece  11 
anos  depois  do  da  nota  anterior  na  mesma  Maison-Dieu,  53  (1958)  p.  24-29. 
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Dei”  (20. XI.  1947) : ‘‘O  emprêgo  da  língua  latina  em  uso  em 
grande  parte  na  Igreja  é um  sinal  manifesto  e brilhante  de 
unidade,  uma  proteção  eficaz  contra  tôda  corrupção  da  dou- 
trina original.  Em  muitos  ritos,  contudo,  servir-se  de  língua 
vulgar  pode  ser  proveitoso  ao  povo,  mas  compete  exclusiva- 
mente à Santa  Sé  o concedê-lo”  (33) . E aqui  repete-se  e insis- 
te-se neste  princípio  que  será  modificado  de  modo  discreto 
mas  amplo  pela  descentralização  ou  pluralidade  do  Concílio 
Vaticano  II  (S.  C.  40,  36,  22).  No  discurso  ao  Congresso  de 
Assis  (22. IX.  1956) , a posição  de  Pio  XII  continua  substan- 
cialmente a mesma:  “Da  parte  da  Igreja,  a liturgia  atual 
comporta  uma  preocupação  de  progresso  mas  também  de 
conservação  e de  defesa . Volta  ao  passado  sem  o copiar  servil- 
mente e cria  algo  de  nôvo  nas  próprias  cerimônias,  no  uso 
da  língua  vulgar,  no  canto  popular,  na  construção  de  igrejas. 
Seria  supérfluo  lembrar  ainda  uma  vez  que  a Igreja  tem 
graves  motivos  de  manter  firmemente  no  rito  latino  a obri- 
gação incondicionada  para  o padre  celebrante  de  empregar 
a língua  latina. . .”  (34) . A Instrução  da  S.  C.  dos  Ritos  de 
1958  não  era,  em  seus  princípios,  favorável  ao  uso  da  língua 
vulgar,  mas  há  uma  disposição  que  revela  a tolerância  já  en- 
contrada na  Mediator  Dei:  “As  exceções  particulares  à lei 
do  uso  da  língua  latina  nos  atos  litúrgicos,  concedidas  pela 
Santa  Sé,  mantêm-se  em  vigor,  mas  sem  autoridade  da  mes- 
ma Santa  Sé  não  é permitido  interpretá-las  num  sentido 
mais  lato  nem  aplicá-las  a outras  regiões”  (39c) . É que  de 
fato  os  concessões  existiam.  Na  Alemanha,  desde  a Confe- 
rência episcopal  de  Fulda,  reunião  plenária  dos  Bispos  ale- 
mães, em  1940,  exprimia-se  o desejo  de  uma  abertura  a idéias 
novas,  mantido  o respeito  à sã  tradição,  recomendando  can- 
tos em  alemão  durante  a missa,  em  vez  de  latim.  Uma  gran- 
de luta  se  trava,  em  tôrno  de  1942,  em  favor  da  missa  comu- 
nitária, em  alemão,  em  favor  da  mesma  com  cânticos  e da 
missa  solene  em  alemão . Tudo  isso  é concedido  em  linha  geral 
pela  Secretaria  de  Estado  em  1943.  O trabalho  de  regulamen- 
tação se  organiza  nos  anos  seguintes.  Em  1958  aparece  a Ins- 
trução da  S.  Congregação  dos  Ritos  a que  já  nos  referimos, 
mas  os  bispos  alemães  logo  obtiveram  um  decreto  do  Santo 
Ofício  confirmando  integralmente  todos  os  privilégios  anterio- 
res e ainda  em  1959  obtêm  a concessão,  por  um  ano,  de  cantar 
a Paixão  e profecias,  direta  e imediatamente  em  alemão,  no 


33  — Mediator  Dei  (A.  A.  S.  1947  p.  545)  Ed.  Vozes,  1954,  n.  56. 

34  — Cf.  Maison-Dieu  47-48,  1956  p.  344. 
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domingo  de  Ramos,  na  sexta-feira  santa  e noite  pascal.  Esta 
concessão,  entretanto,  não  foi  mais  renovada  nem  dada  a ou- 
tros (35) . Mas,  a essa  altura,  já  se  aproximavam  as  grandes 
perspectivas  conciliares  que  hoje  se  consubstanciam  na  “Sa- 
crosanctum  Concilium” . 

As  decisões  deste  documento  só  podem  pois  ser  entendidas 
à luz  dêsse  jnovimento  intenso  e difuso  em  favor  da  língua 
vulgar,  ao  qual  a Santa  Sé  opunha  a doutrina  e a praxe  tra- 
dicional, admitindo  exceções  e reservando-se  absolutamente  a 
faculdade  de  conceder  privilégios  nessa  matéria,  privilégios 
que  não  são  extensivos.  A constituição  Conciliar  repete  o 
princípio  geral  de  conservação  do  latim  (S.  C.  36  § 1),  reco- 
nhece a utilidade  do  vernáculo,  como  já  a “Mediator  Dei”,, 
mas  determina  exemplificativamente  certas  partes  da  liturgia 
que  se  prestariam  a essa  mudança  com  vantagem  (S.  C.  36, 
§ 2 e 54) , abre  um  campo  vasto  para  extensão  do  uso  do  ver- 
náculo: “onde  parecer  oportuno”  na  missa  (S.  C.  54,  40,  22 
§ 2)  e,  como  ponto  chave,  deixa  a decisão  dêsses  assuntos  às 
autoridades  eclesiásticas  territoriais,  exigindo-se  para  o que 
vierem  a estabelecer  uma  aprovação  ou  confirmação  da  Santa 
Sé  (S.  C.  36  §3  e 22  §2) . É o que  resta  da  estrita  exigência 
anterior.  Na  questão  do  Ofício  Divino,  onde  a língua  fôr  uma 
dificuldade,  admite-se  a possibilidade  de  concessões  e a certas 
categorias  de  pessoas,  não  clérigos,  concede-se  o vernáculo 
mesmo  em  côro,  como  também  o clérigo  satisfará  sua  obriga- 
ção, mesmo  em  vernáculo,  quando  estiver  presente  ao  côro  de 
tais  pessoas  ou  mesmo  de  leigos  (S.  C.  101  § 1,  §2  e 3).  Na  ad- 
ministração de  Sacramentos  e Sacramentais,  o uso  do  verná- 
culo pode  ser  amplo,  a juízo  sempre  da  autoridade  eclesiástica 
territorial  (S.  C.  63).  De  tudo  isso  decorre  que  a Igreja  terá  de 
ora  em  diante,  um  instrumento  muito  dócil  na  Sagrada  Litur- 
gia para  que  esta  exerça  uma  ampla  função  de  santificação 
de  um  povo  que  é chamado  a dela  participar  da  maneira  mais 
adaptada  possível.  O princípio  da  “partecipazione  attiva”,  que 
era  um  típico  princípio  de  Pio  X,  acabou,  por  exigência  de  sua 
própria  natureza,  revogando  outro  grande  princípio  do  “Motu 
proprio”  o da  exclusividade  do  latim  como  língua  litúrgica. 
A “Sacrosanctum  Concilium”  dando  a máxima  importância 
ao  princípio  piano  da  participação,  teve  que  remover  os  obstá- 
culos que  o pudessem  deter  em  sua  prevalência.  É caracterís- 


35  — Sôbre  êsse  assunto  ver  as  vastas  informações  oferecidas  pelo 
n.  74  da  Maison-Dieu,  1963,  dedicado  à Renovação  Litúrgica  no  Mundo. 
Quanto  à Alemanha  ver  pgs.  46  a 62. 
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tico  o trecho  da  Constituição  em  que  o vocabulário  e as  idéias 
de  S.  Pio  X são  expressos  no  nôvo  contexto  do  Vaticano  II: 
“Cumpre  que  essa  participação  plena  e ativa  de  todo  o povo 
seja  diligentemente  considerada  na  reforma  e no  incremento 
da  Sagrada  Liturgia:  pois  é a primeira  e necessária  fonte,  da 
qual  os  fiéis  haurem  o espírito  verdadeiramente  cristão;  e por 
isso,  mediante  instrução  devida,  deve  com  empenho  ser  bus- 
cada pelos  pastores  de  almas  em  tôda  a ação  pastoral”  (S.  C. 
14) . Na  verdade,  a participação  é condição  para  o recebimento 
dêsse  espírito  cristão,  pela  fôrça  invisível  da  Graça,  do  Espírito 
Santo  que  é comunicado,  mas  também  através  da  pregação  e 
instrução  viva  que  tôda  a liturgia  quer  ser  e deve  ser . A cate- 
quese se  faz  através  de  inúmeros  sinais,  inclusive  através  do 
próprio  estar  diante  da  ação  Sagrada,  mas  principalmente 
através  da  palavra  lida,  rezada,  pregada.  A liturgia  como  ca- 
tequese é um  grande  argumento  em  favor  da  liturgia  em  ver- 
náculo, ao  menos  naquelas  partes  da  Liturgia  que  têm  mais 
especificamente  êsse  caráter  de  doutrinação.  Já  tendo  dado 
uma  idéia  do  problema  da  língua,  o espaço  que  nos  resta  nos 
permitirá  apenas  tocar  em  outra  das  grandes  questões  litúr- 
gicas  já  anunciadas. 

A LITURGIA  COMO  CATAQUESE 

O movimento  litúrgico,  guiado  por  essas  noções  funda- 
mentais de  Pio  X que  reaparecerão  em  forma  ampla  na  “Sa- 
crosanctum  Concilium”:  a participação  em  vista  de  haurir  o 
espírito  cristão  do  contacto  com  as  fontes  da  vida,  estêve  sem- 
pre ligado  ao  movimento  bíblico  e catequético.  A catequese 
tende  para  a vida;  a Liturgia  dá  vitalidade  religiosa  à doutrina 
aprendida  em  estudo,  além  de  também  ensiná-la  segundo  seus 
métodos  próprios:  os  da  celebração.  A celebração  ensina,  e 
ensina  fazendo  viver  o mistério  através  dos  sinais  instituídos 
para  isso.  O movimento  litúrgico  visava  pois  fazer  com  que  a 
forma  litúrgica  de  celebração  não  escondesse,  velasse  e disfar- 
çasse sua  pregação  própria,  a significação  e a razão  de  ser  do 
que  estava  fazendo  e dando.  O movimento  litúrgico  visava  e 
trabalhava  pela  comunicabilidade  plena  da  Luz  que  a Litur- 
gia contém  para  revelar,  não  para  esconder;  assim,  o fiel  par- 
ticipante reconheceria  no  Rito  o que  aprendeu  e mais  apren- 
deria ainda  pelo  rito  mesmo.  Dessa  forma,  o movimento  litúr- 
gico prestava  o serviço  de  promover,  desimpedindo,  restauran- 
do, renovando,  a plena  manifestação  de  “estupenda  fôrça  for- 
madora da  liturgia”,  como  dizia  o então  Cardeal  Montini  em 
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sua  Pastoral  da  Quaresma  de  1958,  centralizada  sôbre  êsse  te- 
ma. Fazer  com  que  a Liturgia  se  tornasse  clara,  compreensível 
em  seus  ritos  e fazer  com  que  os  fiéis  participassem  dela  de 
modo  “pleno,  cônscio  e ativo,  como  a própria  natureza  da  Li- 
turgia o exige  e a que,  por  fôrça  do  batismo,  o povo  cristão, 
“geração  escolhida,  sacerdócio  real,  gente  santa,  povo  de  con- 
quista” (1  Ped.  2,  9;  cf.  2,  4-5),  tem  direito  e obrigação”  (S. 
C.  14)  estabelecer  êsse  contacto  numa  transparência  de  co- 
municabilidade  era  e continua  a ser  um  ideal  do  movimento 
litúrgico  e é também  uma  obra  de  catequese.  Trata-se  de  dar 
à Liturgia  o seu  lugar  efetivo  de  “ mais  importante  órgão  do 
magistério  ordinário  da  Igreja”  como  a define  Pio  XI,  e de 
exercer  sua  função  de  “didascalia  da  própria  Igreja”  (36) . 

A Liturgia,  porém,  é exercício  do  magistério,  é ensino, 
“didascalia”,  segundo  seu  modo  próprio:  como  celebração,  co- 
mo ação  em  que  Cristo  está  presente,  como  rito  que  significa 
e que  realiza  o que  significa,  estabelecendo  um  “encontro 
vital  máximo  entre  o homem  e Deus”  (37) . Por  essa  razão, 
na  Liturgia  o dogma  e a Revelação  são  vividos  em  oração: 
“orar  segundo  o espírito  da  Igreja  em  oração”  (38)  e a Bíblia 
é proclamada  em  sua  dimensão  atual,  do  “hodie”  litúrgico,  no 
mistério  de  uma  celebração  centralizada  na  presença  salva- 
dora do  Cristo,  no  Sacrifício  Eucarístico.  Para  acentuar  êsse 


36  — Pio  XI  assim  se  expressou  em  uma  audiência  concedida  no  dia 

12  de  dezembro  de  1935  a Dom  Bernard  Capelle  O.S.B.,  Abade  de  Mont- 
César  (cf.  Résumé  textuel  de  1’audience  in  “Le  vrai  visage  de  la  Litur- 
gie”  Cours  et  Conferénces  des  Semaines  Liturgiques  t.  XIV  Mons.  1937 
p.  256).  Depois  de  proferir  a primeira  frase:  a liturgia  como  o mais 
importante  órgão  do  magistério  da  Igreja,  Pio  XI  ouviu  Dom  Capelle 
dizer:  “Santo  Padre,  se  me  ocupo  disso  é porque  creio  que  é algo  de 
muito  importante,  essencial  e sagrado-’  e respondeu:  “Sim,  é uma  coisa 
muito  importante.  Há  aqui  em  baixo  tão  poucas  coisas  verdadeiramente 
importantes,  que  valha  a pena  ocupar-se  delas:  O Cristo,  a alma,  a vida 
da  Igreja!  Todo  o resto,  que  vale?  Ora,  a liturgia  não  é a didascalia 
dêste  ou  daquele,  mas  a didascalia  da  Igreja!  Continuai  vossa  grande 
obra:  “Optimam  partem  elegisti”  (ib.  p.  258).  As  duas  frases  tiveram 
uma  grande  importância  no  desenvolvimento  da  restauração  litúrgica 
(cf.  A Bugnini:  “Documenta  Pontifícia  ad  instaurationem  liturgiae 

spectantia”,  Romae,  1953  p.  70  s).  D.  Cipriano  Vagaggini  tece  especiais 
comentários  às  mesmas  in  “II  senso  Teologico  delia  Liturgia”  Ed.  Paoline, 
Roma  1957,  p.  399-404. 

37  — Cf.  Vagaggini  1.  c.  p.  400.  O ensino  que  a Liturgia  ministra 
é algo  de  experimental,  está  em  função  da  oração,  suscita  o ato  de  fé 
“hic  et  nunc”  (ib  p.  401-404). 

38  — Pio  XI  na  audiência  a D.  Capelle  acima  citada  (1.  c.  p.  256). 
“Legem  credendi  lex  statuat  supplicandi”,  ver  a explicação  na  “Mediator 
Dei”  n.  42-44. 
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aspecto  o movimento  litúrgico  incentivou  e promoveu  inúme- 
ras formas  de  para-liturgias  ou  vigílias  bíblicas  para  preparar 
um  aproveitamento  maior  da  leitura  bíblica  dentro  da  Litur- 
gia, não  apenas  num  caráter  de  ante-missa  ou  de  entreter-se 
preliminar  mas  de  uma  verdadeira  “Liturgia  da  Palavra”  (39) , 
o que  o Concílio  adotou  sob  a designação  de  “mesa  da  palavra 
de  Deus  na  qual  serão  abertos  largamente  para  os  fiéis  os  te- 
souros bíblicos,  lendo-se  dentro  de  um  ciclo  de  tempo  estabe- 
lecido boa  parte  da  Sagrada  Escritura”  (S.  C.  51).  E assim, 
“embora  a Liturgia  seja,  principalmente,  culto  da  Majestade 
Divina,  encerra  também  grande  ensinamento  ao  povo  fiel. 
Pois  na  Liturgia,  Deus  fala  a seu  povo.  Cristo  anuncia  o 
Evangelho”  (S.  C.  33)  . Os  Sacramentos,  “sendo  sinais,  des- 
tinam-se  também  à instrução É muito  importante,  por- 

tanto, que  os  fiéis  compreendam  com  facilidade  os  sinais  dos 
Sacramentos”.  (S.  C.  59).  E no  Ano  Litúrgico,  tão  traba- 
lhado pelo  movimento  litúrgico  desde  as  obras  pioneiras,  em 
primeiro  lugar  de  Dom  Guéranger,  na  sua  célebre  “Année 
Liturgique”,  as  do  Cardeal  Schuster,  de  Pius  Parsch  e outros 
“se  revela  todo  o Mistério  de  Cristo,  ....  e desta  maneira 
relembrando  os  mistérios  da  Redenção  franqueia  aos  fiéis 
as  riquezas  das  virtudes  e dos  méritos  de  seu  Senhor  de  modo 
a,  de  alguma  forma,  torná-los  presentes  em  todo  tempo  para 
que  os  penetrem  e sejam  repletos  da  graça  da  salvação”  (S. 
C.  102) . Na  Liturgia,  a Bíblia  proclamada  é celebrada  como 
a palavra  de  Deus  que  nos  fala  “hoje”.  Assim  o propugnou  o 
movimento  litúrgico,  assim  o consagrou  o Concílio  Vati- 
cano II. 

— CONCLUSÃO  — 

Os  limites  materiais  que  são  impostos  ao  nosso  trabalho 
felizmente  nos  obrigam  a concluir  algo  que  seria  de  vasti- 
dão imprevisível.  Cada  artigo  da  Constituição  “Sacrosanc- 
tum  Concilium”  tem  sua  história  que  mergulha  na  história 
do  movimento  litúrgico.  Esta  última  assume  proporções  ca- 
da vez  mais  amplas,  desde  que  D.  Lambert  Beauduin  abriu 
as  comportas  ao  movimento,  de  um  círculo  monástico  ou 
“monasticizante”,  para  lançá-lo  no  âmbito  paroquial  e de 
conquista  pastoral,  inclusive  missionária.  Daí  para  cá,  mal 
se  podem  acompanhar  as  atividade  dos  centros  litúrgicos, 


39  — A expressão  parece  ter  começado  a ser  usada  ou  explicada  mais 
correntemente  desde  o 3.°  Congresso  Nacional  do  Centro  de  Pastoral  Li- 
túrgica  (Strasburgo,  1957) . 
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dos  congressos,  das  publicações,  das  experiências  em  tantos 
campos,  em  tôdas  as  partes  da  cristandade.  As  reformas 
magníficas  instauradas  por  Roma  nos  últimos  anos  e o coro- 
amento  do  Concílio  Ecumênico  Vaticano  II  com  sua  Cons- 
tituição Litúrgica  são  novos  impulsos  de  gigantescas  dimen- 
sões e culminâncias  do  que  vinha  sendo  desejado  e vislum- 
brado há  algum  tempo.  De  tudo  isso  nos  dão  conta  as  cole- 
ções de  Revistas  especializadas  (40) . Dão-nos  conta  de  como 
e vasto  o repertório  a que  tantos  se  poderão  dedicar  em  pro- 
veitosos estudos  sôbre  êsse  movimento  total  e de  totalidade, 
vital  e de  vitalidade,  sôbre  o qual  Pio  XII  não  exitou  em 
dizer:  “O  movimento  litúrgico  apareceu  assim  como  um  si- 
nal das  disposições  providenciais  de  Deus  sôbre  o tempo  pre- 
sente, como  uma  passagem  do  Espírito  Santo  em  sua  Igreja, 
para  mais  reaproximar  os  homens  dos  mistérios  da  fé  e das 
riquezas  da  Graça  que  decorrem  da  participação  ativa  dos 
fiéis  na  vida  litúrgica”  (41) . A “Sacrosanctum  Concilium” 
é um  coroamento  de  tudo  isso  e um  caminho  amplo  e seguro 
em  que  se  lança  corajosamente  a Igreja  para  a consagração 
do  mundo  incomparável  que  se  lhe  depara. 


40  — A revista  Maison-Dieu  no  n.  72  de  1962  apresenta  um  mag- 
nífico índice  dos  assuntos  litúrgicos  abordados  por  seus  73  números  desde 
1945.  O n.  74  de  1963  é dedicado  à renovação  litúrgica  no  mundo  com 
ótimo  material  de  informação.  A edição  dupla  de  “Paroisse  et  Mis- 
sion”  n.  12-13,  Paris,  1960,  é dedicada  a “Le  renouveau  Liturgique”. 
São  150  páginas  que  explanam  resumidamente  a história  dos  grandes 
passos  do  movimento  litúrgico  e com  uma  ampla  indicação  de  bibliografia 
e revistas  sôbre  os  diversos  assuntos.  Êste  mesmo  número  duplo  apareceu 
como  volume  da  célebre  coleção  “Je  sais-Je  crois”  enciclopédia  católica 
do  século  XX  n.  110.  São  muitas  as  revistas  e publicações  ricas  em  in- 
formações sôbre  o movimento  litúrgico.  Citaremos  apenas,  além  da  Mai- 
son-Dieu, “Paroisse  et  Liturgie”  — Abbaye  de  Saint-André,  Bruges,  Bél- 
gica. Diretor  atual  D.  T.  Maertens.  O l.°  número  é de  1919.  “Les  Ques- 
tions  liturgiques  et  paroissales”  Abbaye  du  Mont-César,  Louvain-Bélgica, 
desde  1911,  239  números.  Entre  nós,  “R.  E.  B.”,  Vozes,  Petrópolis.  “Re- 
vista Gregoriana”,  Rio  de  Janeiro,  desde  1954. 

41  — Pio  XII  ao  Congresso  de  Assis,  Set.  1956  Maison-Dieu,  47-48, 
1956  p.  330.  Transparece  a palavra  de  Pio  XII  literalmente  na  Sacrosanc- 
tum Concilium  quando  esta  diz:  “A  preocupação  de  fomentar  e reformar 
a Sagrada  Liturgia  é tida  com  razão  como  sinal  dos  desígnios  providen- 
cias de  Deus  sôbre  nossa  época,  como  passagem  do  Espírito  Santo  em 
sua  Igreja”  (S.  C.  43). 
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Roma,  28  de  Abril  de  1964 


Ac  ensejo  da  visita  que  fêz  ao  Pontifício  Colégio  Pio  Brasileiro, 
de  Roma,  o Santo  Padre  o Papa  Paulo  VI  dirigiu  aos  pre$ent&s, 
falando  em  italiano,  a seguinte  alocução: 


SENHORES  Cardeais 
Senhores  Embaixadores, 
Reverendos  Superiores, 
Diletos  alunos, 


Nossos  passos  conduziram-Nos,  hoje,  pela  Via  Aurélia,  até  à vossa 
casa,  diletos  filhos,  para  um  encontro  que  satisfaz  não  apenas  uma  legi- 
tima aspiração  vossa  de  receber  o Vigário  de  Cristo  na  terra,  mas 
preenche  também  uma  Nossa  particular  exigência  e desejo  de  conhecer, 
pessoalmente  e mais  de  perto,  a vós  e a vosso  Colégio,  que  alcançou  a 
plena  maturidade  com  seus  trinta  anos  de  vida,  e de  compartilhar  con- 
vosco ânsias  e anelos,  ao  mesmo  tempo  que  Nos  é oferecida  uma  agra- 
dabilíssima ocasião  para  evolver  um  pensamento  evocador  e paternal  ao 
vosso  nobilíssimo  País,  o qual  temos  o prazer  e a honra  de  conhecer 
pessoalmente  embora  apenas  o quanto  pudesse  consenti-lo  o espaço  de 
poucos  dias.  Começamos  Nossa  visita  pela  nova  radiosa  capital,  Brasília, 
aonde  chegamos  dois  meses  apenas  depois  de  sua  inauguração,  e ao 
oferecer  o Divino  Sacrifício  que,  pela  primeira  vez,  — como  No-lo 
asseguram  — se  celebrava  na  devota  capela  do  Palácio  da  Alvorada, 
pensamos  na  nova  feliz  aurora  que  poderá  despohtar  sôbre  o Brasil 
daquele  centro  de  irradiação  aberto  no  coração  do  País,  com  pontas 
avançadas  em  direção  ao  interior. 
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De  Brasília  descemos  à laboriosa  e trepidante  cidade  de  São  Paulo, 
onde  pulsa  a vida  de  tòda  a Nação  em  milhares  de  indústrias  que  lhe 
formam  como  uma  coroa  em  derredor.  Depois,  dirigimo-Nos  ao  Rio  de 
Janeiro  e do  cume  do  Corcovado,  sôbre  o qual  se  ergue  magestosa  e 
enorme  estátua  do  Cristo  Redentor  com  seus  grandes  braços  abertos  em 
sinal  de  proteção  e de  união,  contemplamos  os  tesouros  de  inacreditável 
beleza  e encanto,  copiosamente  distribuidos  pelo  Criador  na  maravilhosa 
baía.  Para  melhor  conhecer  a feição  intima  desta  última  cidade,  tivemos 
o prazer  de  encontrar-Nos,  em  particular,  entre  os  estudantes  universi- 
tários e os  “humildes”  habitantes  das  favelas,,  encrustadas  nos  barracos, 
aos  quais  a Igreja  estendera  sua  mão  consoladora,  maternal  e piedosa. 

Bem  sabíamos  que  o Brasil  não  era  tudo  aquilo  que  os  Nossos  olhos 
haviam  podido  ver  no  rápido  percurso : restavam  as  inexploradas  flo- 
restas tropicais  que  se  estendem  por  quase  metade  de  superfície  nacional : 
os  Estados  do  Nordeste,  que  esperam  ainda  ansiosa  e pacientemente 
os  benefícios  do  desenvolvimento  que  tem  caracterizado  os  Estados  do 
Sul  e do  Centro-Sul,  para  os  quais  imigram  densas  massas  de  população 
à procura  de  terras  mais  generosas.  Conhecíamos  até  então,  os  graves 
problemas  e as  dificuldades  que  a mesma  imensidão  do  território  com- 
porta e cria,  seja  no  setor  da  vida  estritamente  civil  (instrução,  moradia, 
assistência  sanitária),  seja  no  da  própria  vida  da  Igreja  (instrução,  e 
assistência  religiosa,  vocações  eclesiásticas). 

Por  outro  lado,  era-Nos  e é-Nos  bem  conhecido  o precioso  substrato 
de  fé  e de  vida  cristã,  que  desde  a descolberta  do  Nôvo  Continente  deu 
forma  e assinalou  a tradição,  de  vossa  civilização,  e os  esforços  constan- 
tes, generosos,  concordantes  entre  os  dois  podêres  — o espiritual  e o 
temporal  — para  infundir  um  decisivo  impulso  ascensional  ao  País. 

Sôbre  êsse  Brasil,  de_  aspectos  diversos  e complexos,  que  oonstitui 
uma  bem  firme  unidade  geográfica  e sobretudo  espiritual,  concentram-se, 
nas  últimas  semnas,  os  olhares  ansiosos  do  mundo.  Era  natural  que  o 
Papa,  que  sempre  alimentou  uma  especial  predileção  paternal  pelo  Brasil, 
seguisse  convosco,  diletos  filhos,  com  viva  comoção  mas  também  com 
segura  esperança,  o desenrolar  dos  acontecimentos,  porque  estávamos 
todos  certos  de  que  o elevado  senso  de  civismo  demonstrado  muitas  vê- 
zes  pelo  Brasil  no  curso  de  sua  história,  a reta  vislão  de  seu  bem  comum, 
a consciência  dos  vínculos  que  unem  as  diversas  camadas  sociais  de  um 
único  povo,  a conatural  repulsa  da  consciência  brasileira  pela  violência 
haveriam  de  poupar  ao  País  dilacerantes  feridas. 

Longe  de  querer  julgar  tudo  quanto  aconteceu  — não  Nos  caberia 
a Nós  fazê-lo  1 — sentimos  como  dever  de  Nosso  ofício  e desejo  de  Nosso 
coração  confortar  e confirmar  os  melhores  sentimentos  de  afeição  e de 
fidelidade  para  com  o vosso  País  neste  momento  de  temores  e de  paixões. 

Certarmente  também  vós  tereis  sentido  nos  vossos  ânimos  uma  ânsia 
particular,  que  enche  habitualmente  o espirito  dos  cidadãos  corajosos  e 
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honestos,  a da  ordem  civil,  a da  concórdia  e da  paz  interna  de  um  povo 
'Ovem  e imenso  como  é o vosso.  Pois  bem,  vós,  alunos  deste  Colégk 
em  que  se  respira  a atmosfera  da  Roma  antiga  e da  Roma  cristã,  vós 
filhos  e futuros  apóstolos  do  Brasil,  confirmai  nos  vossos  corações  êsses 
sentimentos  de  nobre  civismo  e ambicionai  sejam  a fraternidade  e a co- 
laboração de  todos  os  seus  filhos  que  venham  tornar  grande  e forte  a 
vossa  Nação:  e hoje  mais  do>  que  nunca. 

E então,  restabelecida  a calma,  o vosso  ânimo  se  projeta  para  o 
futuro  do  vosso  País,  e também  a vós  embora  distantes  e ainda  inexpe- 
rientes dos  gigantescos  problemas  que  o preocupam,  aparecem  como 
urgentes  e exigentes  as  evidentes  necessidades  espirituais  e sociais  do 
Brasil.  Filhos  caríssimos,  Nós  vos  diremos,  para  conforto  vosso,  que 
fazeis  bem  em  manter  aberto  o olhar  e sensível  o ânimo  para  o futuro 
e as  necessidades  da  vossa  Pátria.  Quem  não  sentir  esta  vigilante  sen- 
sibilidade não  será  bom  cidadão  nem  cristão  sincero.  Mas  acrescenta- 
remos logo : conservai  sereno  o vosso  ânimo,  antes  de  tudo'  porque  a 
Providência  divina  vela  sôbre  o Brasil,  como  a sua  História  o diz  e a 
vossa  fé  o merece ; sereno  também  porque  a serenidade  de  espírito  é a 
melhor  condição  para  avaliar  os  problemas  e encontrar  o caminho  para 
resolvê-los,  e não  a agitação,  não  o ódio,  não  a p)aixão,  não  a aquies- 
cência a ideologias  estrangeiras  e perturbadoras ; e depois,  finalmenfe. 
sereno  porque  o Brasil  é um  País  de  grandes  meios  e de  grandes  virtu- 
des; meios  oferecidos  pela  natureza,  virtudes  possuidas  pelos  brasileiros; 
um  emprêgo  sistemático  e sábio  de  semelhantes  recursos  naturais  e mo- 
rais pode  resolver,  em  tempo  talvez  relativamente  breve,  — assim  o 
desejamos  — as  mais  difíceis  questões.  Estas  continuam  difíceis,  sim; 
mas  avaliadas  com  senso  profundamente  humano  (e  por  isso  mesmo  será 
um  senso  cristão),  poderão  como  que  por  si  mesmas  indicar  o caminho 
rle  solução;  mesmo  porque  as  mais  graves  dentre  elas  entram  no  cone 
de  luz  dos  ensinamentos  sociais  que  a Igreja,  verdadeiramente  Mãe  e 
Mestra,  difundiu  nêsses  anos  no  atual  cenário  do  mundo. 

Queremos  esperar  — e é um  augúrio  e um  voto  vivíssimo  que  foV- 
mulamos,  valorizado  por  fervorosas  orações  — que  a vossa  Nação, 
também  na  consciência  da  tarefa  que  lhe  cabe  na  vida  do  continente 
latino-americano,  não  só  continuará  em  estável  tranquilidade,  edmo 
dizíamos,  e no  progresso  ordenado,  o seu  caminho  em  direção  a um  fu- 
turo melhor  para  todos,  feito  de  paz,  de  prosperidade,  de  justiça,  de 
compreensão  mútua  e de  coerente  união,  mas  tampouco  se  deterá  no 
caminho  das  necessárias  reformas  sociais,  não  tardará  a adotar  as  pro- 
vidências que  satisfaçam  às  legítimas  exigências  das  classes  trabalha- 
doras, não  dissipará  as  esperanças  das  massas  populares  num  acordo 
equitativo  económico-social,  em  que  as  necessidades  do  povo,  a assis- 
tência social  e sanitária  dos  menos  abastados,  as  habitações  dos  bairros 
periféricos  das  grandes  cidades  e das  desoladas  regiões  do  Nordeste  e 
de  outras  no  interior  do  imenso  território,  as  transformações  da  agricul- 
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tura,  as  realizações  dos  planos  industriais  e assim  por  diante  (tenham  a 
devida  consideração  de  quantos  cuidam  e dirigem  os  interesses  públicos. 

Um  generoso  esforço,  bem  ordenado  e decidido,  no  qual  cidadãos 
de  tôda  tendência,  por  amor  ao  bem  público,  quererão  colaborar  para 
corresponder  às  graves  e urgentes  necessidades  e às  justas  aspirações 
da  maior  parte  do  povo,  não  poderá  indubitávelmente  faltar  neste  mo- 
mento orientador  do  vosso  País.  Assim,  ser-nos-ão  poupados  — e com- 
prazemo-Nos  de  que  o tenham  sido  até  agora  — o perigo  e a triste  ex- 
periência do  comunismo,  que  conserva  intatos  e inalterados  os  caracteres 
de  subversão  e dte  anti-religiosidade. 

Temos  confiança,  além  do  mais,  em  que  os  Bispos  acima  de  tudo  e 
com  êles  os  católicos,  especialmente  os  que  estiverem  agrupados  no 
apostolado,  estarão  exemplarmente  unidos  neste  trabalho  e se  valerão  do 
sábio  conselho  daquele  que  Nos  representa  — o Núncio  Apostólico-  — , 
a quem  êles  mesmos  reconhecem  a característica  e a qualidade  de  perito 
conhecedor  e sincero  amigo  de  vossa  grande  Nação. 

Um  outro  acontecimento  chamou  nestes  dias  a atenção*  sôbre  o 
Brasil : queremos  dizer  a transferência  do  Senhor  Cardeal  Carlos  Car- 
melo  de  Vasconcelos  Mota,  Arcebispo  da  grande  Arquidiocese  de  São 
Paulo,  dessa  sede,  por  êle  governada  com  zêlo  e sabedoria  durante  cêrca 
de  vinte  anos,  para  a Igreja  metropolitana  de  Aparecida,  que  já  estava 
confiada  ao  seu  cuidado  espiritual,  na  qualidade  dv;  Administrador 
Apostólico . 

Essa  transferência,  não  imposta  por  nenhum  poder  nem  sugerida 
por  circunstâncias  externas  contingentes,  tinha  sido  pedida  espontanea- 
mente e desde  algum  tempo  — e o dizemos  com  admiração  Nossa  e 
para  louvor  seu  — • pelo  mesmo  Senhor  Cardeal  por  causa  das  suas 
condições  de  saúde,  tornadas  um  tanto  precárias,  não  encontrando  mais 
forças  adequadas  para  o ministério  pastoral  da  populosíssima  Arquidio- 
cese de  São  Paulo,  uma  das  maiores  da  Igreja  Católica.  Na  elevada 
consciência  de  suas  responsabilidades,  prefere  o Cardeal  Mota  recolher- 
se,  com  exemplar  sacrifício,  à sombra  do  Santuário  da  Senhora  Apare- 
cida, ao  qual  sempre  dedicou  seu  coração  e seu  trabalho,  no  propósito 
de  levar  adiante  a grandiosa  construção  e no  desejo  de  infundir  ao  culto 
mariano  um  nóvo  impulso  que  mantenha  viva  e reta  no  povo  brasileiro 
a devoção  a Maria  Santíssima,  e obtenha  para  o nobre  País  uma  pro- 
teção especial  da  Rainha  do  Céu. 

E agora,  diletos  filhos,  permiti  que  vos  abramos  Nosso  coração  de 
Pai  para  dizer  uma  palavra  que  seja  aguilhão  e guia  espiritual  da  vossa 
vida  de  hoje  e de  amanhã. 

Se  êste  é o Brasil,  por  demais  brevemente  descrito,  qual  é a pre- 
paração que  deveis  dar-vos  a vós  mesmos?  Com  que  espírito  e ânimo 
deveis  desde  agora  dispor-vos  para  vossos  futuros  deveres  nessas  deter- 
minadas circunstâncias,  neste  ambiente  preciso,  nesse  mundo  todo  em 
fermentação  ? 
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Medi  vós  mesmos  as  dificulades  da  missão  que  vos  espera.  Tornar- 
vos-eis  “sacerdotes  para  a eternidade”  (Ps.,  109,  4)  ; os  vossos  Exce- 
lentíssimos Bispos,  Nossos  Venerados  Irmãos,  que  aqui  lembramos  com 
especial  afeição  e aos  quais  enviamos  uma  respeitosa  saudação  fraternal, 
estão  impacientes  por  ter-vos  junto  a êles  porque  “messis  quidem  multa, 
operaii  autem  pauci”  — “A  messe  é abundante,  mais  os  operários  são 
poucos”  (Mat,  9,37).  Brevemente  êles  vos  dirão:  “Ite,  ecce  ego  mitto 
vos”  — “Ide,  eis  que  eu  vos  envio”  (Lc.,  10,3).  Sim,  ide,  que  o mundo, 
o vosso  mundo  brasileiro,  vos  espera,  a Vossa  preparação  deve  ser  ade- 
quada e proporcionada  às  exigências  e às  necessidades  do  vosso  grande 
Pais  promissor.  E eis  os  seus  sinais  distintivds : 

— imensa  e multiforme  enquanto  possível,  como  imensas  e multi- 
formes são  as  dimensões  e as  situações  do  vosso  País ; 

— preciosa  aos  olhos  de  Deus,  como  preciosos  são  o ouro,  o dia- 
mante e as  pedras  que  escavais  das  entranhas  do  solo  doméstico; 

— exuberante,  como  a vegetação  das  vossas  florestas  e aberta  aos 
contatos  humanos  para  a todos  acolher  no  amplexo  do  Senhor,  como 
faz  o Cristo  do  Corcovado. 

O êxito  da  vossa  ação  será  assegurado  na  medida  em  que  aumen- 
tarem as  reservas  do  vosso  espirito.  Será  de  fato  a vida  interior  que 
dará  fôrça  ao  apostolado  porque  ela  é a base  da  santidade  do  operário 
evangélico : premune-o  contra  os  perigos  do  ministério  exterior,  revigora 
e multiplica  suas  energias,  dá-lhe  consolação  e alegria,  confirma  sua 
pureza  de  intenção,  é escudo  contra  o desânimo,  é condição  necessária 
para  a fecundidade  da  ação,  atrai  as  bênçãos  de  Deus,  toma  o apóstolo 
santificador  e produz  nele  irradiação  sobrenatural. 

Deus  quer  que  Jesus  dê  a vida  às  obras.  O Divino  Mestre  dizendo 
“Ego  veni  ut  vitam  habeant”  — “Eu  vim  para  que  tenham  a vida” 
vJo.,  10,10),  — “Ego  sum  via,  veritas  et  vita”  — “Eu  sou  o caminho 
a verdade  e a vida”  (Jo.,  14,6),  quis  inscrever  na  mente  dos  seus  após- 
tolos um  princípio  fundamental:  só  Êle  Jesus,  é a vida;  por  conseguinte, 
para  participar  de  tal  vida  e comunicá-la  aos  outros,  êles  devem  ser 
enxertados  no  Homem-Deus. 

Os  homens  chamados  à honra  de  colaborar  com  o Salvador  na 
transmissão  dessa  vida  divina  nas  almas,  devem  considerar-se  a si  mes- 
mos como  modestos,  mas  fiéis  instrumentos  encarregados  de  atingir  a 
única  fonte:  o Cristo  Jesus. 

Comportar-se  no  exercício  do  apostolado  como  se  Jesus  não  fôsse 
o único  princípio  de  vida,  esquecer-se  do  próprio  papel  secundário  e 
subordinado,  esperar  o bom  êxito  unicamente  da  atividade  pessoal  e das 
próprias  capacidades,  é cair  em  êrro  fatal,  que  provoca  uma  deletéria 
invasão  de  valores ; à ação  de  Deus  substituir-se  uma  atividade  natural 
febril,  desconhece-se  a fôrça  da  graça  e coloca-se  pràticamente  no  nú- 
mero das  abstrações  a vida  sobrenatural,  a potência  da  oração  e a eco- 
nomia da  Redenção. 
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Ficai  profunda  e intimamente  convencidos  da  preeminência  da  vida 
interior  sôbre  a vida  ativa.  Ficai  sempre  destinados  à conquista  espi- 
ritual do  mundo,  a edificar  o Reino  de  Deus  que  se  chama  a Igreja  a 
penetrar  e salvar  êste  nosso  tempo,  a dar  de  nôvo  sentido,  harmonia  e 
alma  cristã  a tôdas  as  manifestações  da  complexa  vida  de  hoje.  Pois 
bem,  tudo  deveis  fazer  sem  assimilar-vos  ao  mundo,  sem  confundir-vos 
com  êle  porque  os  sacerdotes  “de  mundo  non  sunt,  sicut  et  Ego”— “Não 
são  do  mundo,  assim  como  Eu  mesmo  não  o sou”,  disse  o Cristo  Senhor : 
“non  sum  de  mundo”  — “Não  sou  do  mundo”.  (Jo.,.  17,6),  mantendo 
sempre  intata  e inalterada  a vossa  personalidade  e individualidade  sa- 
cerdotal não  vos  deixeis  mover  pelo  espírito  do  mundo,  mas,  como  filhos 
de  Deus,  pelo  espírito  de  Deus:  “Quicumque  enim,  spiritu  Dei  aguntur, 
ii  sunt  filii  Dei”  (Rom.,  8,14).  Por  isso  a Igreja  vos  quer  despojados 
de  todo  apêgo  terreno,  recomenda-vos  desinterêsse  e pobre  simplicidade 
de  vida : ■ “Nolite  possidere  aurum,  neque  argentum,  neque  pecuniam  in 
zonis  vestris” — “Não  possuais  ouro,  nem  prata,  nem  dinheiro  em  vossos 
cinturões”  (Mat.,  10,9)  . Por  tão  árduo  caminho,  a Igreja,  boa  mãe, 
abastece-vos  de  uma  verdadeira  riqueza,  a da  graça.  Graça,  para  vós, 
posse  integral,  plena  e superabundante  de  Deus  que  se  possa  extravassar 
e ser  participada  pelos  outros,  para  que  vos  torneis"  ministros  de  Cristo 
e dispensadores  dos  mistérios  de  Deus;  “Sic  nos  existimet  homo,  ut 
ministros  Christi  et  dispensatores  mysteriorum  Dei”  (1  Cor.,  4.1), 
ministros  da  Graça:  “Unusquisque  sicut  accepit  gratiam,  in  alterutrum 
illam  administrardes,  sicut  boni  dispensatores  multiformis  gratiae  Dei” 
(1  Petr.,  4,10)  . 

Se  conservardes  a primazia  absoluta  desta  atividade  e desta  vida 
sobrenatural  em  vós,  tornar-se-á  para  vós  mais  fácil,  mais  segjuro  e 
mais  profícuo  o contato,  o diálogo  que  estabelecereis  com  as  almas  e a 
compreensão  que  sabereis  encontrar  para  tantos  que  da  vida  cristã  têm 
apenas  uma  vaga  recordação,  como  de  quem  recebeu  no  Batismo  um 
caráter  sagrado  que  ficou  inoperante. 

São  Bernardo  de  Claraval,  para  demonstrar  que  o homem  apostó- 
lico deve  contínuamente  renovar-se  em  Cristo,  recorda-lhe:  “Si  sapis, 
concham  te  exhibebis,  non  canalem”  (Serm.,  18  in  Cant.)  : “Se  és  sábio 
mostrar-te-ás  coma  se  fosses  um  reservatório  não  um  canal”,  porque  o 
canal  deixa  escorrer  simplesmente  a água  que  recebe,  sem  guardar  uma 
só  de  suas  gôtas ; o reservatório,  ao  contrário,  em  primeiro  lugar  se 
enche  e sem  esgotar-se,  antes  renovando-se  sempre,  deita  o que  tem 
de  mais  nos  campos  que  torna  férteis. 

Alimentareis  e preservareis  esta  vida  interior  do  desgaste  da  ação 
com  fidelidade  à meditação,  que  manterá  aceso  o fogo  do  amor  divino  ; 
inesgotável  fonte  de  vida  interior  e por  isso  de  ministério  encontrareis 
na  vida  litúrgica,  vivida  como  o quer  a Constituição  Conciliar  “de  Sacra 
Liturgia” : ser-vos-á  mais  fácil  permanecer  na(  esfera  do  sobrenatural  em 
tôdas  as  ações  e dela  recebereis  valiosa  ajuda  para  conformar  sempre 
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mais  a vossa  à vida  de  Cristo-  a fervorosa  devoção  a Maria  Santíssima 
será  garantia  segura  de  sucesso  e de  fidelidade  ao  ideal  da  vossa  vocação. 

E a Nossa  bênção  'especialíssima  desça  ampla  e propiciadora  sôbre 
o vosso  Colégio,  tão  benemérito  na  formação  sacerdotal,  sôbre  os  Re- 
verendos Superiores,  sôbre  as  vossas  pessoas  e sôbre  os  vossos  propó- 
sitos, sôbre  as  respectivas  Dioceses,  também  sôbre  as  que  não  estão  aqui 
representadas;  atinja  ela  os  Eminentíssimos  Cardeais  Mota,  de  Barros 
Câmara  e da  Silva,  os  veneráveis  Irmãos  os  Bispos  e Prelados  Nullius 
do  Brasil,  *e  os  responsáveis  pela  coisa  piíblica,  empenhados  uns  e outros 
num  delicado  e amplo  trabalho.  Seja  para  todos,  sob  os  auspícios  de 
Nossa  Senhora  Aparecida,  em  cujas  mãos  depositamos  confiante  o fu- 
turo da  Nação,  penhor  e garantia  de  abundantes  graças  celestiais. 


CONSTRUTORA 

ALBERTO  NAGIB  RIZKALLAH 

LIMITADA 


ALBERTO  NAGIB  RIZKALLAH 
ALFREDO  NAGIB  RIZKALLAH 
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Apresentação  de  um  artigo  de  Helmut  Hucke 
sôbre  o assunto  e considerações  em  iôrno  do  mesmo. 


A Alemanha  merecidamente  orgulha-se  de  ter  abrigado 
grandes  centros  da  renovação  litúrgica  que  hoje  vemos  co- 
roada pelo  Concílio  Vaticano  II  com  sua  Constituição  sôbre 
a Sagrada  Liturgia. 

Dem  Olivier  Rousseau,  em  seu  livro  “Histoire  du  Mouve- 
ment  Liturgique”,  notou  bem  a coesão  da  renovação  litúrgica 
nos  diversos  países  do  Ocidente.  Mostrou  como  êste  movi- 
mento, antes  de  aflorar  à existência  oficial  no  início  do 
século  19,  fôra  preparado  desde  o século  anterior.  Assinala 
as  etapas  desta  história  no  século  passado:  Moehler, 

Scheeben,  Guéranger,  os  centros  litúrgicos  abertos  em  Soles- 
mes,  depois  em  Beuron,  a atividade  de  Dom  Lambert  Beauduin 
em  Louvânia,  a renovação  da  eclesiologia  a partir  das  reali- 
dades do  Corpo  Místico. 

Mas  êstes  esforços,  vigorosos  e bem  sucedidos,  por  sua 
vez  constituiram  também  uma  preparação,  e coube  à teologia 
litúrgica,  que  se  começou  a cultivar,  fazê-los  dar  seus  últimos 
frutos  e proporcionar  ao  movimento  litúrgico  na  Europa  um 
nôvo  vigor,  plantando-o  nas  águas  nutritivas  e fecundas  da 
grande  tradição  patrística.  Dentre  os  centros  de  vida  litúr- 
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gica  da  Alemanha,  o mosteiro  de  Maria-Laach  tem  preemi- 
nência e estende  sua  irradiação  a outros  centros,  também 
fecundos,  como  o de  Klosterneuburg,  na  Áustria,  os  dos  mo- 
vimentos da  juventude  ( Jugenbewegung) , os  dos  professêres 
católicos  da  Universidade  (Akademikerverband) , o do  Ora- 
tório de  Leipzig,  os  dos  numerosos  institutos  de  Pastoral  etc., 
todos,  embora  diferenciando-se  entre  si,  solidários  uns  com 
os  outros. 

A década  que  precedeu  a guerra  representou  uma  etapa 
nova  para  o movimento.  Emancipa-se  então  da  tutela  bene- 
ditina, passa  além  dos  claustros  dos  Mosteiros,  desprenãe-se 
dos  grupos  de  oblatos  ou  dos  círculos  acadêmicos,  e vê-se 
acolhido  pelo  laicato,  especialmente  pela  juventude  católica, 
agindo  cada  vez  mais  no  âmbito  paroquial.  Pelo  fim  daquela 
década  não  se  encontrava  paróquia  na  Alemanha  que  não 
tivesse  sido  tocada  de  um  modo  ou  de  outro  pelo  movimento 
litúrgico.  Assim  progredindo,  êle  evoluia  e transformavam-se 
suas  idéias,  seus  fins  imediatos,  seu  “leitmotiv”.  A voz  que 
se  levantara  do  lado  de  Viena,  em  Klosterneuburg,  onde 
Parsch  reclamava  uma  liturgia  popular  autêntica,  foi  ouvida 
e encontrou  singular  ressonância. 

Como  sinal  característico  da  época,  abandonou-se  a cele- 
bração solene  da  missa  em  latim,  tal  como  fôra  praticada 
na  etapa  precedente,  como  parecera  ideal  aos  primeiros  obrei- 
ros da  renovação  litúrgica,  para  adotar-se  uma  missa  dialo- 
gada como  missa  comunitária  dos  jovens.  Essa  missa  dia- 
logada, porém,  não  saíra  da  missa  solene,  tendo  sua  fonte 
na  missa  rezada. 

A grande  renovação  litúrgica  não  se  fêz  em  “tabula 
rasa”:  havia  séculos  florescia  em  grandes  regiões  da  Alema- 
nha uma  forma  de  celebração  da  missa  que  pode  ser  definida 
como  “Missa  cantada  com  canto  do  povo  em  vernáculo”. 
Não  era  uma  missa  alemã,  mas  latina.  O sacerdote  celebra 
em  latim  e o povo  responde  em  latim.  Somente  em  lugar 
dos  outros  cantos  latinos  é que  o povo  canta  cânticos  em 
sua  língua  materna,  cânticos  êstes  adaptados,  em  geral,  ao 
desenvolvimento  da  missa  e a seus  textos,  seguindo  com  fre- 
qüência  o curso  do  ano  litúrgico. 

Êste  costume,  de  resto,  não  se  aclimatou  apenas  em 
países  de  língua  alemã,  mas  em  outros  também,  e é sobretudo 
vivo  em  tôda  a Igreja  Latina  do  Silêncio,  sobretudo  na  Po- 
lônia católica  e na  Slovênia,  ajudando  o povo  católico  de 
além  da  cortina  de  ferro  a aprender  também  a confessar  sua 
fé  cantando  na  missa  solene  do  domingo,  quando  há;  na 
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Alemanha  êle  tem  grande  importância  pastoral.  Foi  êle  que 
contribuiu  em  numerosas  regiões  a tornar,  não  a missa  re- 
zada, mas  a missa  cantada  com  canto  do  povo  em  vernáculo, 
a mais  prezada  e a mais  freqüentada  das  missas  dominicais 
pelo  povo  simples,  e sobretudo  pelos  homens. 

Semelhante  tradição  multi-secular  de  assistência  can- 
tada à Missa  predispunha  os  fiéis  a uma  participação  litúr- 
gica  mais  profunda,  embora  representasse,  em  certas  de  suas 
formas,  um  certo  impecilho  a isto.  Seu  cerne  é o canto  reli- 
gioso popular,  a tradicional  “Kirchenlied”,  o coral  clássico. 

UM  ARTIGO  DE  HELMUT  HUCKE 
SÔBRE  O ASSUNTO 

A situação  dêsse  canto  religioso  popular,  na  Alemanha 
e,  em  geral,  nos  países  de  língua  alemã,  foi  recentemente 
examinada  por  um  especialista,  o Sr.  Helmut  Hucke,  no 
número  de  novembro/dezembro  de  1963  da  revista  “Música 
Sacra”,  editada  em  Milão,  sob  o título:  “La  situazione  d^l 
canto  religioso  popolare  nei  paesi  di  lingua  germanica”. 

Faz  êle  um  rápido  apanhado  histórico,  mostrando  que 
o canto  religioso  popular  em  alemão  já  gozava  de  certa  fama 
nc  século  12,  recebendo  nôvo  impulso  no  século  16,  com  a 
Reforma  de  Lutero. 

Lutero,  poeta  e músico,  compilava  corais  pessoalmente 
dada  a necessidade  do  protestantismo,  que  usava  a língua 
popular  no  culto.  Criou  então  o primeiro  “Gesangbuch”, 
isto  é,  livro  de  canto,  hinário,  com  apenas  8 cantos  (o 
“Achtliederbuch”),  editado  em  1524.  Outros  se  lhe  seguiram 
e já  na  metade  do  século  16  os  hinários  continham  de  200 
a 400  corais  com  até  100  melodias.  Compreendiam  todos  os 
cantos  necessários  ao  rito  e eram  destinados  especialmente 
aos  cantores  e aos  coros  que  sabiam  ler.  Logo,  porém,  o 
hinário  aumentou  de  proporções  até  tornar-se  um  livro  tam- 
bém de  orações  para  a família.  Ainda  há  pouco  tempo,  em 
certas  partes  da  Alemanha,  especialmente  no  campo,  o hiná- 
rio era  o único  livro  da  casa.  Lia-se  e cantava-se  dêle  em 
tôdas  as  ocasiões.  No  protestantismo  grande  parte  do  cate- 
cismo consiste,  mesmo  hoje,  em  aprender  de  cor  as  peças 
mais  importantes  do  hinário. 

São  diversos  os  testemunhos  que  falam  da  enorme  in- 
fluência dos  corais  na  difusão  do  protestantismo,  e há  vozes 
da  época  a dizerem  que  mais  que  qualquer  outra  cousa  foram 
os  corais  e o canto  em  alemão  no  culto  que  tiraram  almas 
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da  Igreja  Católica.  Em  1537  Michael  Vehe,  sacerdote  cató- 
lico de  Halle,  no  centro  do  movimento  protestante,  publicava 
o primeiro  hinário  católico  com  52  corais.  Mas  o problema 
consistia  em  saber  onde  se  poderiam  cantar  os  corais  na  litur- 
gia católica,  e êsse  problema  iria  condicionar  todo  o desery 
volvimento  do  coral  católico  alemão.  Uma  sugestão  dada 
em  1542  por  Georg  Witzel,  editor  de  um  hinário  autorizado 
pelo  Abade-Príncipe  de  Fulda,  aconselhava  deixar  o povo 
cantar  algumas  vêzes  durante  a missa  solene  para  confortar 
as  almas  e animá-las  no  serviço  de  Deus. 

Aos  poucos  os  corais  aceitaram  um  estilo  musical  nôvo, 
mais  cantável,  mais  melódico,  com  textos  mais  líricos  e su- 
gestivos. Aparecem  também  cantos  puramente  populares, 
canções  simples  sôbre  as  lendas  dos  santos.  No  entanto,  o 
racionalismo  do  século  18,  já  não  sentindo  o valor  dos  corais 
tradicionais,  passa  a postular  uma  renovação  quase  integral 
do  repertório.  Só  poucos  corais  antigos  se  salvaram.  Do  lado 
católico  sentia-se  fortemente  a necessidade  de  fazer  o povo 
compreender  a liturgia  e os  ritos.  Assim,  para  o canto  das 
vésperas  criou-se  uma  paráfrase  didática  do  saltério,  para 
ser  cantada  segundo  os  tons  gregorianos. 

Na  Missa  difundiu-se  o uso  dos  corais.  Em  alguns  lu- 
gares foram  até  prescritos  pela  autoridade  eclesiástica.  Nas- 
ciam os  “Messgesange”,  séries  de  corais  cujo  texto  eram  como 
que  um  comentário  didático  da  Missa.  A partir  de  então  os 
‘‘Messgesange”  passam  a fazer  parte  indispensável  e típica 
dos  hinários  alemães  católicos.  Todo  hinário  contém  de  6 
a 10  séries  de  “Messgesange”. 

A EVOLUÇÃO  DO  SÉCULO  19  PARA 
OS  NOSSOS  DIAS 

Passaremos  a transcrever  textualmente  o sr.  Helmut 
Hucke,  permitindo-nos  algumas  observações  para  melhor 
esclarecimento  dos  leitores,  sob  a forma  de  notas  ao  texto. 

“No  princípio  do  século  19  a situação  da  Igreja  na  Ale- 
manha mudava  radicalmente.  Em  1803  os  territórios  dos 
príncipes  eclesiásticos,  bispos  e abadias  com  poder  temporal, 
foram  secularizados . A secularização  significava  também  o 
fim  das  antigas  capelas  musicais.  O romantismo  gerava,  por 
fenômeno  inverso,  a proliferação  dos  coros  leigos . Os  homens, 
uma  vez  por  semana,  reuniam-se  para  cantar  canções  a várias 
vozes  e beber  cerveja.  O “Kirchenchor”,  o côro  da  Igreja, 
não  foi  mais  senão  uma  forma  particular  das  associações 
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de  canto  burguesas.  Sob  a direção  do  mestre-escola  canta- 
vam os  homens  partes  da  missa  ou  canções  alemãs  a várias 
vozes;  para  as  festas  preparavam-se  as  missas  de  Mozart 
e Haydn,  quer  em  revisão  para  côro  masculino,  quer  com  a 
ajuda  de  vozes  femininas . O médico,  o farmacêutico , a guarda 
florestal,  etc.,  tocavam  o violino  e o violoncelo  . . . Pela  me- 
tade do  século  esses  coros  foram  organizados  no  “Caecilien 
Verein”,  a Associação  de  Santa  Cecília  fundada  por  Witt 
em  1868. 

No  campo  coral  promoveu-se  o renascimento  do  coral 
antigo  e a publicação  de  hinários  oficiais  em  tôda  a Alema- 
nha. Pelo  fim  do  século  cada  diocese  possuia  seu  hinário 
oficial,  e algumas  mais  de  um.  Passa  o hinário  a ser  o sinal 
mais  direto  da  autonomia  diocesana,  objeto  áe  certa  ambi- 
ção local.  É o presente  tradicional  do  padrinho  para  a pri- 
meira comunhão  e assim,  por  meio  dêle,  tôda  criança,  da 
maneira  mais  natural,  sente-se  já  membro  de  sua  diocese. 

Não  é uniforme  sua  qualidade.  O número  de  corais  vai 
de  150  a 250 . Hoje,  todos  os  hinários,  além  dos  corais,  contêm 
alguma  missa  do  Ordinário  vaticano  e uma  ou  outra  melodia 
gregoriana,  além  de  uma  coleção  de  orações  para  as  devoções 
particulares,  para  a administração  dos  sacramentos,  bem 
como  formulários  para  funções  extra-litúrgicas . Alguns  con- 
têm ainda  um  missal  festivo,  enquanto  que  em  outras  dioceses 
os  fiéis  devem  levar  dois  livros  à igreja:  o hinário  e o missal. 
Vai-se,  porém,  tornando  cada  vez  mais  frequente  não  se  levar 
nada,  colocando  o pároco  à disposição  dos  que  precisam  os 
hinários  ou  separatas.  Assim  os  antigos  hinários  tendem 
a mudar  de  função  e a se  tornarem  mais  um  livre  de  uso 
familiar. 

A diversidade  dos  repertórios,  bem  como  dos  textos  e 
melodias  de  um  mesmo  coral,  entre  uma  diocese  e outro. i,  tem 
constituído  alguma  dificuldade.  Porisso  durante  a primeira 
Grande  Guerra  fêz-se  uma  primeira  tentativa  de  uniformiza- 
ção de  melodia  e texto  em  todos  os  hinários  diocesanos,  e o 
resultado  foi  a publicação  de  23  corais  uniformes.  Nova  ten- 
tativa foi  feita  durante  a segunda  Grande  Guerra,  chegando- 
se  desta  vez  a 74  corais  uniformes,  mas  aconteceu  que  as 
dioceses  do  noroeste  da  Alemanha  preferiram  fazer  por  sua 
própria  conta  uma  outra  coleção  de  60  corais.  Em  1962  os 
bispos  deliberaram  o preparo  de  um  hinário  único  para  tôdas 
as  dioceses  da  Alemanha,  a ser  realizado  conforme  o nôvo 
hinário  protestante,  publicado  há  já  alguns  anos:  o Hinário 
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Unificado  (394  corais  com  suplemento  de  cantos  próprios 
para  diversas  regiões).  Mas  as  dificuldades  para  o hinário 
único  católico  são  ainda  muitas  e é preciso  esperar. 


A UTILIZAÇÃO  DOS  CORAIS 

Como  é feito  o canto  dos  corais?  Nas  funções  não  litúr- 
yicas  entoar  corais  é coisa  normal,  desde  que  haja  gente  na 
igreja.  Basta  que  se  indique  uma  função  e encontre-se  o or- 
ganista para  que  logo  se  cante.  Em  muitos  lugares,  se  não  há 
organista  à disposição,  canta-se  da  mesma  forma:  alguém  co- 
meça e os  outros  seguem.  Em  igrejas  pequenas  pode  suceder 
que  não  haja  função  sem  coral:  mesmo  se  apenas  três  pes- 
soas estão  na  igreja,  uma  vendo  que  a outra  é cantor  capaz , 
começa  a cantar. 

Mas  como  é pràticamente  realizado  o canto  durante  a 
Missa?  É variável: 

1 . Missa  cantada  em  polifonia  (latim) : as  paróquias 
com  missa  cantada  em  polifonia  todos  os  domingos  e dias  de 
festa,  são  ainda  poucas  na  Alemanha;  trata-se  especialmente 
das  Catedrais.  Mais  normal  nas  paróquias  onde  existe 
“schola”  capaz  de  executar  polifonia  — cêrca  da  quarta  parte 
das  paróquias  talvez  — é o canto  de  uma  missa  polifônica  só 
nos  dias  solenes.  Nessas  missas  o povo  canta  geralmente, 
além  das  respostas  comuns,  um  coral  alemão  antes  da  pré- 
dica e outro  no  fim. 

2.  Missa  cantada  em  gregoriano:  são  pouquíssimas  as 
paróquias  onde  todos  os  domingos  e dias  festivos  canta-se 
missa  em  gregoriano;  o Ordinário,  naturalmente,  é confiado 
ao  povo.  Mais  difuso  é o uso  de  cantar  uma  vez  por  mês 
uma.  das  missas  dominicais  em  gregoriano,  p . e.  todo  primeiro 
domingo  do  mês  às  nove.  Mesmo  nestas  missas  canta-se  ge- 
ralmente um  coral  alemão  pelo  menos  no  fim.  Em  algumas 
regiões  ainda  há  um  tipo  de  missa  cantada  muito  pouco 
louvável:  se  numa  manhã  feriai  deve-se  cantar  a missa  (em 
geral  de  defuntos),  e não  há  bastante  gente  paro  seguir  o 
coral,  o organista  toca  e canta  sozinho  em  latim  tôdas  as 
partes  da  Missa  . . . 

3.  Missa  cantada  em  alemão  (Deutsches  Hochamt): 
Para  a maior  parte  da  Alemanha  esta  é a form.e t costumeira 
da  missa  cantada.  O sacerdote  canta  tudo  como  numa  missa 
canto.da:  o povo  responde  em  latim  apenas  as  respostas; 
quanto  ao  resto,  canta  corais  em  alemão  no  Intróito,  no 
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Glóna,  no  Credo,  no  Ofertório,  no  Sanctus,  antes  da  Comu- 
nhão e no  Evangelho  Final.  0) 

Para  certificar-se  da  legitimidade  de  tal  forma  de  assis- 
tência cantada  à Missa,  o Cardeal  Bertram,  então  Presidente 
da  Conferência  dos  Bispos  da  Alemanha,  pediu,  durante  a 
guerra,  autorização  a Roma  para  sua  realização.  (■)  A Se- 


(1)  As  diretrizes  para  a celebração  do  que  se  convencionou  chamar 
“Missa  solene  alemã”  (Deutsches  Hochamt)  também  é resultado  da  Con- 
ferência Episcopal  de  Fulda.  Êsse  tipo  de  celebração  representa  um  pro- 
blema da  tradição  na  Alemanha,  cuja  história  não  está  ainda  integral- 
mente  feita.  Veja-se  o que  sôbre  isto  diz  Jungmann  em  seu  “Missarium 
Solemnia”. 

(2)  Parece-nos  interessante  esclarecer  que  isto  se  deu  em  época  de 
crise  do  movimento  litúrgico  alemão.  O neo-paganismo  nazista  criava 
inclutávelmente  problemas  religiosos.  A ação  católica  era  quase  impos- 
sível. A interdição  de  tôda  imprensa,  obra  de  misericórdia  ou  associação 
extra-cultual  reduzia  o caráter  público”  do  cristianismo.  As  atividades 
da  Igreja,  que  se  exercem  normalmente  sôbre  os  confins  do  domínio  pro- 
priamente espiritual,  no  plano  social,  no  dós  esportes  etc.,i  foram  limitadas 
a um  só  campo:  o do  culto,  o de  sua  celebração.  Diante  da  urgência  de 
tais  problemas  todos  se  precipitaram  a esta  tarefa  comi  ardor,  boa  vontade 
e por  vêzes  com  um  pouco  de  falta  de  visão,  considerando  a liturgia 
como  um  sucedâneo  da  ação  católica.  Os  abusos  e os  exageros  não  falta- 
ram. Mas,  segundo  o testemunho  do  Dr.  Johannes  Wagner  ('Relatório 
Litúrgico  de  Luxemburgo,  22.7.50,  M.-D.25)  olhando-se  para  traz,  para 
aqueles  tempos  conturbados,  pode-se  afirmar  que  a Igreja  da  Alemanha 
haurira  da  liturgia,  do  culto,  sua  maior  fôrça  de  resistência.  Que  missas 
não  foram  celebradas  naquela  época,  cuja  intensidade  é inesquecível!  A 
fôrça  que  delas  emanava  permitia  delas  viver-se  muito  tempo.  Celebrações 
nas  cavas  e abrigos  ou  nas  casamatas  em  algum  lugar  de  frente  russa, 
não  importa  onde:  hoje  lembramos-nos  daqueles  tempos  como  de  tuna 
época  heróica ! ” 

Agravou  a situação  o aparecimento  de  livros  polêmicos:  “Irrwege  und 
Umwege”  (Caminhos  falsos  e desvios)  de  Kassiepe,  e sobretudo  “Sentire 
cum  Ecclesia”,  de  Doerner,  cujo  imprimatur  foi  recusado.  Êste  foi  abun- 
dantemente divulgado  na  Itália  e tocou  as  autoridades  hierárquicas  não 
atentas  ao  problema  alemão,  agitando  profundamente  a opinião.  Em  Roma 
fez-se  uma  reunião  extraordinária  doa  cardeais  para  estudar  a crise  alemã 
e enviou-se  ao  decano  dos  bispos  alemãos,  o Cardeal  Bertram,  arcebispo 
de  Breslau,  uma  carta  pedindo  aos  Ordinários  alemães  que  apresentassem 
sugestões  para  a solução  e ao  mesmo  tempo  pedindo  o cessamento  das 
*das  discursões. 

A Conferência  Episcopal  de  Fulda  constituiu  uma  comissão  litúrgica 
o “Liturgisches  Referat”;  chefiada  por  um  bispo  e composta  de  outros 
membros  do  episcopado,  contava  também  com  chefes  dos  diferentes  cen- 
tros litúrgicos  e teólogos  capacitados.  Era  sua  função  dar  as  diretrizes 
preciosas  sôbre  a maneira  de  celebrar  a missa  “comunitária”,  sôbre  o 
modo  de  unificar  e de  reconsiderar  as  traduções  em  língua  vulgar,  de  pre- 
parar novas  edições  do  ritual  para  enterros  e batismos  etc.  (Cf.  Alphonse 
Heitz,  “Dernièrs  Étapes  du  Renoveau  Liturgique  Allenmand”,  La  Maison- 
Dieu,  n.  7 1946). 
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cretaria  de  Estado  da  Santa  Sé,  a 24  de  dezembro  de  1943 , 
respondia:  “Prae  oculis  habentes  quae  tu  ipse  scribebas  de 
Missa  cantata  iuncta  cum  populi  cantu  in  lingua  germanica 
(vulgo:  Messa  cantata  tedesca),  Patres  petitionem  istorum 
Episcoporum  aãmiserunt,  ita  videlicet,  ut  hic  tertius  modus 
per  Germaniam  iam  a pluribus  saeculis  florens  benignissime 
toleretur” . (3)  A celebração  de  uma  Missa  rezada  com  can- 
tos em  alemão  no  dia  7 de  outubro  de  1954,  em  Klosterneu- 
burg,  durante  o II  Congresso  Internacional  de  Música  Sacra, 
realizado  em  Viena,  deu  ocasião  ao  Santo  Ofício  de  ocupar-se 
novamente  da  questão.  A 16  de  março  de  1955  foram  ema- 
nadas as  seguintes  restrições: 

a.  Nos  Pontificais,  nas  Missas  solenes  à têrça,  nas  mis- 
sas cantadas  nos  seminários,  conventos,  capítulos  e colegia- 
ãos,  a Missa  cantada  com  cantos  alemães  é proibida. 

b.  Em  tôda  Missa  cantada  com  cantos  alemães  é obri- 
gatório o canto  do  Próprio  em  latim,  enquanto  que  os  cantos 
do  Ordinário  (Kyrie,  Glória,  Credo,  Sanctus  e Agnus  Dei) 
podem  ser  cantados  pelo  povo  em  paráfrases  ou  antes  em 
redução,  mas  não  em  tradução  literal  alemã. 

O fato,  porém,  é que  o canto  do  Próprio  latino  na  Missa 
cantada  alemã  nunca  estêve  em  uso  e não  é na  realidade 
praticado,  porque,  se  há  uma  “schola”  para  cantá-lo,  prefere- 
se  então  fazer  cantar  em  latim  também  o Ordinário , seja 
da,  parte  do  côro  em  polifonia,  seja  da  parte  do  povo  em 
alternância  com  o côro  em  gregoriano . Convém  acrescentar 
que  algumas  dioceses  da  Alemanha  ( Colônia , por  exemplo), 
a Missa  cantada  alemã  é proibida. 

4.  Betsingmesse:  o texto  do  Ordinário  e do  Próprio,  as 
leituras  e orações  são  declamados  em  alemão  por  alguém  que 
faça  as  vezes  de  “lector”,  enquanto  o sacerdote  as  lê  em  la- 
tim; o povo  canta  corais  em  alemão  no  Intróito,  no  Ofertório, 
depois  da  recitação  do  Sanctus  e do  Agnus,  bem  como  no 
fim. 

5.  Singmesse:  o sacerdote  celebra  uma  missa  rezada, 
enquanto  o povo  canta  corais  do  princípio  ao  fim,  com  inter- 
lúdios de  órgão,  sem  responder  ao  celebrante. 

6.  Missa  rezada  sem  cantos:  tem  às  vezes  só  um  canto 

final. 


(3)  “Considerando  o que  V.  Revma.  escreveu  sôbre  a Missa  cantada 
com  canto  do  povo  em  alemão  (chamada  Missa  cantada  alemã),  os  Pa- 
dres aceitaram  o pedido  dêsse  Episcopado,  no  sentido  de  que  êsse  terceiro 
modo,  já  por  muitos  séculos  florescentes  na  Alemanha,  seja  benigníssi- 
mamente  tolerado”. 
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É importante  notar  que  na  maior  parte  da  Alemanha 
não  há  junção  com  canto  sem  ao  menos  algum  coral  alemão. 
Paróquias  onde  se  cantem  corais  apenas  algumas  vezes  ou 
em  alguma  festa,  não  existem  nem  podem  existir,  porque  o 
povo  ou  canta  sempre  ou  não  canta  nunca. 


AS  DIVERSAS  FORMAS  DE  CANTO  E 
A ASSISTÊNCIA  À MISSA 


Em  quase  tôãas  as  paróquias  a missa  principal  do 
domingo  e dias  de  festa  às  10  ou  é cantada  em  latim  ou  é 
um  “Deutsches  Hochamt”  (4) 

As  missas  de  domingo  cedo,  antes  das  7,  são  geralmente 
rezadas,  sem  canto;  tôdas  as  outras,  em  geral  são  “Betsing- 
messen”;  em  algumas  localidades,  ainda  “Singmessen,>.  Nos 
dias  feriais  o normal  é a missa  rezada,  mas  a de  defuntos  e 
as  das  festas  menores  são  cantadas  ou  em  latim  ou  como 
“ Deutsches  Hochamt ”,  ou,  pelo  menos,  como  “Betsingmesse”. 
A dos  estudantes,  uma  vez  por  semana  e a missa  vespertina 
(uma  vez  por  semana)  são  celebradas  como  “ Betsingmessen” . 
Necessário  é dizer,  porém,  que  em  algumas  zonas  da  Alema- 
nha canta-se  muito,  em  outras  menos  e em  poucas  outras 
não  se  canta  nem  em  alemão  nem  em  latim  da  parte  do  povo: 
canta  só  o côro.  De  modo  geral,  os  verdadeiros  centros  do 
canto  popular  são  a Alemanha  central,  o noroeste,  a Renãnia 
e a Francônia.  No  sudoeste  canta-se  menos.  Em  boa  parte 
da  Baviera  o povo  canta  pouquíssimo  ou  nada,  especialmente 
na  Baviera  oriental  (Ratisbona) ; há,  contudo,  “scholae”  que 
em  certa  época  foram  muito  bem  organizadas.  Por  outro 
lado.  não  se  poderia  dizer  que  o canto  das  paróquias  de  campo 
seja  melhor  que  o das  cidadés.  Nas  paróquias  onde  há  asso- 


(4)  Eis  como  se  expressou  a respeito  D.  Albert  Stohr,  Bispo  de  Mo- 
gúncia,  então  Relator  do  Episcopado  Alemão  para  Questões  Litúrgicas, 
nõ~  I Congresso  Internacional  de  Pastoral  Litúrgica  (Assis-Roma,  Set. 
1956) : “É  preciso  ter  vivido  semelhante  celebração  no  meio  de  uma  paró- 
quia e ter  sentido  a impressão  de  vigôr  aliciante  que  dá  o canto  unânime 
da  comunidade,  para  capacitar-se  de  valor  pastoral  dêste  gênero  de  ce- 
lebração, e para  compreender  porque  os  bispos  alemãos  não  querem  ser 
privados  dela  a preço  nenhum.  Também  dá-se  o mesmo  quanto  ao  canto 
de  melodias  do  tipo  salmódico,  que  em  numerosas  dioceses  gozam  do 
favor  dos  homens,  de  forma  que  as  celebrações  onde  se  canta  essas  me- 
lodias são  muito  freqüentadas  por  êles”  (M.-D. 47-48) . 
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dações  de  ação  católica  eficientes,  o canto  é normalmente 
mais  acurado.  Nas  catedrais  e nas  igrejas  centrais  das  ci- 
dades, onde  passa  muita  gente  forasteira,  o canto  não  é bom. 
Nas  paróquias  tipicamente  operárias,  é melhor  que  nas  aris- 
tocráticas. Uma  das  razões  é que  o povo  culto  geralmente 
leva  um  missal  e segue  a Missa  lendo,  enquanto  que  os  outros 
cantam. 

Nem  todos  compreenderam  ainda  que  no  Missal  há  par- 
tes que  constituem,  ao  contrário,  orações  particulares  do  cele- 
brante, durante  as  quais  o povo  pode  cantar  sem  inconve- 
niente. Onde  o povo  não  canta  os  corais,  não  canta  também 
o gregoriano,  nem  mesmo  as  respostas  comuns.  As  regiões 
onde  o movimento  gregoriano  surtiu  um  certo  sucesso  são 
idênticas  às  que  podem  orgulhar-se  de  um  bom  canto  dos 
corais.  Convém  dizer,  porém,  que  o gregoriano  não  conse- 
guiu conquistar  a mesma  popularidade  dos  corais:  é estimado 
mais  pela  gente  culta . Nem  mesmo  êstes,  porém,  consideram- 
-no  como  alternativa  para  os  corais. 

Devemos  ainda  dizer  alguma  palavra  sôbre  o papel  da 
escola  para  o canto  da  igreja.  Na  Alemanha  a instrução 
pública  não  depende  da  federação  mas  das  regiões.  Porisso 
os  tipos  de  escola  e o programa  de  instrução  diferem  de  região 
a região.  Em  algumas,  as  escolas  elementares  são  católicas 
e protestantes,  em  outras  não.  A influência  dos  liceus  cató- 
licos é limitadíssima,  e êstes  em  geral  são  freqüentados  tam- 
bém por  protestantes.  As  lições  de  música  (em  geral  duas 
por  semana)  fazem  parte  de  programa  das  escolas  elemen- 
tares, médio-inferiores  e dos  liceus.  Recentemente,  por  acordo 
entre  os  governos  regionais,  nos  últimos  dois  anos  de  liceu 
os  alunos  podem  escolher  entre  duas  lições  de  música  ou  de 
história  da  arte  por  semana.  Em  muitas  escolas  elementares 
e em  todos  os  liceus,  além  das  lições  de  música,  há  um  côro 
e uma  orquestra;  em  algumas,  oferece-se  ainda  a possibili- 
dade de  estudar  um  instrumento.  A participação  ao  côro, 
à orquestra  e ao  estudo  instrumental  em  algumas  regiões  é 
classificada  no  boletim,  em  outras  não. 

Tudo  isto  dá  talvez  uma  impressão  bastante  boa ; a reali- 
dade corresponde  um  pouco  menos  à espectativa . Os  músicos 
não  são  sempre  bons  pedagogos  e em  muitos  liceus  a lição 
de  música  dá  lugar  a brincadeiras  e abusos.  Creio  que  não 
mais  que  10%  dos  licenciados  pela  escola  elementar,  e não 
mais  que  30%  dos  licenciados  pelo  liceu  sabem  ler  música. 
Tudo  depende  de  cada  mestre,  que  em  alguns  casos  pode  ser 
excelente,  cm  outros  inepto.  Para  o canto  de  igreja  as  lições 
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de  música  nas  escolas  são  às  vêzes  úteis,  não  sempre.  O canto 
popular  nas  regiões  sem  escolas  católicas  não  é necessària- 
mente  pior  que  o daquelas  que  as  possuem.  Um  meio  eficaz 
para  o canto  de  igreja  são  as  lições  de  catecismo,  seja  na 
escola,  seja  na  paróquia.  Importante  também  é o canto  dos 
grupos  da  juventude  católica,  que  talvez  formem  ainda  uma 
escola  por  si,  e reforça  o côro  da  paróquia.  O meio  mais 
importante  para  a difusão  e tradição  do  canto  coral  é,  porém, 
o contínuo  emprêgo  dos  próprios  corais  na  igreja  e o ensino 
de  cantos  novos  5 minutos  antes  de  cada  função  sob  a direção 
do  organista  ou  do  pároco  ou  vicepároco . As  “scholae  can- 
torum’'  como  tais,  não  se  interessam  geralmente  pelo  canto 
dos  corais  monódicos . É preciso  notar,  a propósito  delas,  que 
hoje  estão  um  pouco  em  crise  na  Alemanha:  falta  a juven- 
tude e o povo  quer  fazer  o “weekend” , especialmente  agora 
que  não  se  trabalha  mais  aos  sábados. 

Ao  final  desta  exposição  não  há  de  destoar  um  breve 
aceno  às  relações  entre  o movimento  litúrgico  e o canto  dos 
corais.  O movimento  litúrgico  na  Alemanha  encontrou-se 
diante  de  uma  tradição  de  canto  popular  muito  viva  e efi- 
ciente: os  problemas  todavia  não  faltaram.  Nem  todos  os 
corais  são  da  mesma  qualidade  e nem  sempre  o povo  prefere 
os  corais  que  agradam  mais  aos  liturgistas  ou  aos  músicos. 
Há,  depois,  a questão  controvertida,  de  que  com  os  corais 
pode-se  acompanhar  a liturgia,  não  cantá-la.  Em  muitos  lu- 
gares cantava-se  — e talvez  cante-se  ainda  — um  “potpourri” 
de  corais  e estrofes  de  corais  durante  a Missa,  o qual  nada 
tem  que  ver  com  a liturgia.  Há  sempre  os  “Messgesange” , 
mas  nem  sequer  estes  correspondem  todos  às  mais  funda- 
mentais exigências  litúrgicas.  Acrescente-se  o fato  de  que 
justamente  para  as  solenidades  o povo  não  quer  cantar  os 
“ Messgesange ” de  todo  o ano,  mas  os  corais  que  se  referem 
à festividade,  e êstes  nem  sempre  estão  em  harmonia  com 
o momento  litúrgico.  Não  é impossível  ainda  hoje  encontrar, 
por  exemplo,  no  Natal,  uma  missa  celebrada  como  “Sing- 
messe”  da  seguinte  forma:  mal  sai  o sacerdote  da  sacristia, 
o órgão  começa  um  prelúdio  e o povo  dá  início  a uma  pasto- 
ral, estrofe  após  estrofe  até  à prédica.  Terminada  esta,  se- 
gunda pastoral  até  que  tôdas  as  estrofes  sejam  cantadas; 
depois  terceira  pastoral  e assim  por  diante,  sempre  com  pe- 
quenos interlúdios  de  órgão,  sem  pausa.  O povo  acha  talvez 
belíssima  esta  maneira  de  cantar  porque  pode  entoar  todos 
os  seus  corais  prediletos.  Mas  a assistência  litúrgica  à Missa 
não  se  pode  dizer  seja  exemplar. 
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A atividade  do  movimento  litúrgico,^)  propagado  entre 
o povo  espcialmente  por  obra  dos  grupos  da  Juventude 
católica,  desenvolve-se  em  três  direções  principais: 

1.  Introdução  da  “ Betsingmesse ” em  vez  da  “Sing- 
messe” , com  sucesso  quase  geral,  e da  missa  cantada  em  gre- 
goriano, com  menor  sucesso. 

2.  Renovação  do  repertório  para  a escolha  dos  corais 
mais  consoantes  com  a liturgia,  em  grande  parte  protestantes 
(porque  o coral  protestante  era  mais  litúrgico,  no  sentido  de 
que  cedia  menos  ao  subjetivismo  romântico).  O meio  deci- 
sivo para  êste  empreendimento  foi  um  hinário  encomendado 
pela  Juventude  católica,  o “ Kirchenlied” , editado  em  1938 
com  140  corais,  quase  todos  desconhecidos  dos  hinários  ofi- 
ciais anteriores.  Também  aqui  sucesso  enorme:  pode-se  dizer 
que  metade  dêstes  corais  é hoje  cantada  em  tôda  a Alemanha 
e forma  a base  dos  corais  uniformes. 

3.  O gregoriano  alemão  ( Deutsches  Gregorianische) : 

para  poder  cantar  a própria  liturgia  em  alemão  e não  só 
acompanhar,  começou-se  a cantar  cantos  gregorianos  com 
textos  alemães.  Usam-se  melodias  decalcadas  das  antífonas 
salmóáicas  para  cantar  o Próprio  da  missa,  ou  compõe-se 
em  estilo  gregorianizante . Somente  no  setor  dos  ofícios 
(completas,  vésperas)  e para  alguma  melodia  isolada  o gre- 
goriano alemão  teve  sucesso:  para  o mais,  seu  uso  perma- 
neceu limitado  a algum  grupo  de  juventude  católica  perten- 
centes a escolas  superiores,  mesmo  antes  dos  documentos 
sôbre  o assunto  (cf.  declarações  do  Santo  Ofício  de  16-3-55 
já  citadas).  O gregoriano  alemão  não  pôde  assim  tornar-se 
popular.  Teve,  no  entanto,  efeitos  importantes:  1.  Deu 

notável  contribuição  à renovação  estilística  do  coral  e for- 
neceu exemplos  para  a composição  de  textos  não  metrifica- 
dos. 2.  Fêz  sentir  o entrave  que  representa  a “Liedform” 
no  coral  e a sua  uniformidade.  De  fato,  querendo  exprimir- 
se  os  textos  litúrgicos  em  língua  alemã,  não  se  pode  recorrer 


(5)  Pelo  fim  da  guerra,  quando  a única  preocupação  de  cada  qual 
era  encontrar  urn  teto,  algo  par?  comer  e arranjar-se  melhor  possível,  a 
sorte  do  movimento  espiritual  que  era  a renovação  litúrgica  parecia  pe- 
riclitar. Mas  quando,  em  hora  oportuna,  foi  lançado  o apêlo  para  um 
Congresso  Litúrgico  em  Francfort,  encontrou-se  um  eco  que  ultrapassou 
tôdas  as  espectativas.  Graças  a êsse  Congresso  o movimento  litúrgico 
alemão  retomou  sua  marcha  progressiva,  atingindo  plena  maturidade  e 
cumprindo,  sem  alarde,  um  trabalho  sóbrio  o profundo,  pela  eficácia  de 
seu  ardor  interior"  (Dr.  Johannes  Wagner,  no  Encontro  Litúrgico  de  Lu- 
xemburgo, 22.7.50,  La  Maison-Dieu  n.  25) . 
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à forma  de  corais,  porque  o coral  exige  textos  rítmicos  em 
estrofes  e tem  um  esquema  melódico  simétrico  e fechado. 
Também  do  ponto  de  vista  estético  sente-se  a necessidade 
de  outras  formas,  e ainda  entre  os  protestantes  deplora-se  a 
“V érliedung” , isto  é,  o “cancionismo”  ou  o “ coralismo ” do 
canto  popular. 

Nos  últimos  anos  surgiu  na  Alemanha  um  número  no- 
tável de  coleções  e de  edições  de  iniciativa  particular  para  o 
canto  do  povo  na  igreja,  fato  muito  significativo  se  se  tem 
presente  que  entre  1950  e hoje  quase  tôdas  as  dioceses  da 
Alemanha  editaram  novas  tiragens  de  seus  hinários  oficiais, 
Podem-se  agrupar  estas  publicações  particulares  em  três 
grupos: 

1 . Edições  dos  novos  corais  com  texto  vizinho  e textos 
litúrgicos  e com  melodias  influenciadas  pelas  melodias  grego- 
rianas, no  esforço  de  superar  a forma  excessivamente  simé- 
trica do  coral  clássico.  Para  a Missa  êstes  corais  seguem 
o exemplo  dos  “Messgesange” , por  exemplo,  com  um  coral 
para  cada  festa,  cujas  estrofes  representam  uma  paráfrase 
dos  textos  litúrgicos  do  Próprio.  Aqui  devem-se  acrescentar 
as  novas  edições  dos  “Psalmlieder”,  paráfrases  de  salmos  em 
forma  de  coral  que  remontam  ao  fim  do  século  16. 

2.  Antífonas  breves,  mais  ou  menos  vizinhas  ao  estilo 
gregoriano,  para  cantarem-se  com  os  salmos  em  tradução 
alemã  sôbre  melodia  gregoriana.  Pelo  fato  de  a adaptação 
dos  tons  salmódicos  à língua  alemã  ser  um  assunto  muito 
problemático,  em  certas  publicações  os  salmos  são  recitados 
t interrompidos  por  uma  antífona  cantada.  Outra  publica- 
ção constitui  uma  representação  da  salmodia  gregoriana  sob 
o influxo  do  sistema  do  P.  Gelineau. 

3.  A salmodia  do  P.  Gelineau  fêz  grande  impressão  na 
Alemanha.  Apareceu  uma  sua  imitação  com  texto  alemão , 
sem  a autorização  do  mesmo  P.  Gelineau.  Sob  o título  de 
“Neues  Psalmenbuch”  teve-se  ainda  uma  tentativa  de  salmo- 
dia alemã  com  o escopo  de  atender  às  especiais  exigências 
fonéticas  da  língua  e à situação  religiosa  da  Alemanha,  re- 
sultado da  colaboração  de  um  grupo  de  músicas.  Todos 
êstes  salmos  permitem,  de  modo  mais  ou  menos  diverso,  a 
participação  do  côro;  todos  exigem  o solista  e o povo.  A antí- 
fona é sempre  cantada  pelo  povo,  como  na  salmodia  do 
P.  Gelineau. 

Naturalmente  estas  iniciativas  e experiências  não  que- 
rem e não  podem  substituir  os  corais.  Haverá  necessidade 
dos  corais  mesmo  no  futuro,  mas  é preciso  ainda  poder  can- 
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tar  salmos  e textos  litúrgicos  em  língua  materna.  Porisso 
o futuro  canto  religioso  popular  alemão  deverá  abranger 
corais  e salmos,  sendo  sempre  o Saltério  a palavra  de  Deus  e 
o verdadeiro  hinário  da  Igreja . (6) 

* * * 

Até  aqui  o Sr.  Helmut  Huck.  Depois  de  seu  interessante 
artigo,  cabe  perguntar  qual  a situação  do  canto  popular  reli- 
gioso  ante  as  disposições  da  recente  Constituição  “Sacro- 
sanctum  Concilium”. 

A CONSTITUIÇÃO  SÔBRE  A SAGRADA  LITURGIA 
E O CÁNTO  POPULAR  RELIGIOSO 

O privilégio  sôbre  a utilização  do  canto  popular  religioso 
na  liturgia,  do  qual  gozavam  as  dioceses  alemãs  e a que  se 
referia  o Sr.  Helmut  Hucke,  foi  posteriormente  estendido  a 
diferentes  países  de  Missão  na  Ásia  Oriental  e na  África 
Ocidental.  Ampliando  e generalizando  essa  permissão,  a 
Constituição  “Sacrosanctum  Concilium”  sôbre  a Sagrada 
Liturgia  quer  que,  quando  se  encontrem,  em  algumas  regiões, 
principalmente  nas  missões,  povos  com  tradição  musical 
própria  que  desempenhe  importante  função  em  sua  vida  re- 
ligiosa e social,  essa  música  deve  ser  levada  em  conta,  e ainda 
mais:  seja-lhe  dado  lugar  conveniente,  tanto  para  formar 
nestes  povos  o senso  religioso  como  para  adaptar  o culto  à 
sua  mentalidade  (S.C.  n.  119)  . Eis,  pois,  que  o canto  popular 
é chamado  a ocupar  um  lugar  na  didascalia  da  Igreja  e seu 
valor  para  a catequese  reconhecido  oficialmente. 

Quer  também  essa  Constituição  em  seu  artigo  118,  que 
o canto  popular  religioso  seja  inteligentemente  cultivado,  de 
modo  que  os  fiéis  possam  cantar  nos  pios  e sagrados  exer- 
cícios e nas  próprias  ações  litúrgicas,  de  acordo  com  as  nor- 
mas e prescrições  das  rubricas. 

Portanto,  a missa  cantada  com  canto  do  povo  em  língua 
vernácula  poderia  talvez  indicar  — como  queria  D.  Albert 


6)  A uniformização  referida  estava  a cargo  da  Conferência  Episcopal 
de  Fulda  que,  entre  outras  medidas,  adotou  a tradução  do  saltério  feita 
por  Romano  Guardani  como  Saltério  Oficial  das  dioceses  alemãs  para 
uso  litúrgico.  A tradução  devia  responder  a complexas  exigências:  destruir 
os  jàmbicos  tradicionais  para  dar  uma  versão  viva  ao  ritmo  alternativo, 
mais  conforme  à natureza  da  língua  alemã  — e,  além,  disto,  permitir  o 
canto,  (cf.  Dr.  Johannes  Wagner,  op.  cit.) 
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Stohr  (L’Encyclique  Musicae  Sacrae  Disciplina  et  la  Pastorale 
de  Notre  Temps”,M.-D.  47-48)  em  1956  — uma  solução  prá- 
tica do  longo  fôlego  para  maior  participação  dos  fiéis:  de  um 
lado  salvaguarda  a universalidade  e a primazia  da  língua 
latina  e do  canto  gregoriano;  de  outro,  também  o desejo  legí- 
timo dos  povos  de  uma  autêntica  participação  por  cantos 
em  língua  vernácula.  Foram  considerações  como  estas  que 
levaram  os  participantes  da  3.a  sessão  de  Estudos  Interna- 
cionais em  Lugano,  já  em  1953,  a submeterem  à Santa  Sé  o 
pedido  de  dar  aos  Ordinários  o poder  de  autorizar  o uso  do 
canto  vernáculo  conforme  as  necessidades  de  seus  distritos. 
Êste  pedido,  e,  de  resto,  a espectativa  geral,  teve  plena  reali- 
zação na  Constituição  em  aprêço,  que  prevê,  em  vista  de  sua 
utilidade  para  o povo,  um  mais  amplo  uso  do  vernáculo, 
principalmente  nas  leituras  e admoestações,  nas  orações  e 
cânticos  (n.  36  §2). 

Os  textos  dêsses  cantos  devem,  porém,  corresponder  à 
doutrina  da  Igreja,  exprimindo-a  em  linguagem  clara,  em 
melodias  que  apresentem  as  características  da  verdadeira 
música  sacra,  e possam  ser  cantadas  por  qualquer  côro,  gran- 
de ou  pequeno,  e permitam  uma  participação  ativa  de  todos 
os  fiéis  (n.  121).  Tais  cantos,  que,  por  assim  dizer,  brotam 
da  alma  popular,  são  especialmente  aptos  a suscitar  os  sen- 
timentos dessa  alma.  E quando  são  cantados  em  côro  pela 
multidão,  elevam  poderosamente  as  almas  ao  céu. 

Já  na  Encíclica  “Musicae  Sacrae  Disciplina”  o Papa  Pio 
XII  dava-lhes  um  lugar  de  honra,  sem  qualquer  restrição, 
quando  das  celebrações  mais  simples  da  missa.  É que  os 
fiéis,  como  queria  S.  Pio  X ao  referir-se  ao  canto  gregoriano 
— não  devem  ser  “espectadores  mudos  e de  certo  modo  pas- 
sivos”, mas  acompanhar  a Santa  Ação  com  o coração  e a 
bôca,  unindo  sua  piedade  à do  celebrante.  Para  isto  desejava 
Pio  XII  fôssem  os  diversos  cantos  em  língua  popular  adapta- 
dos às  diferentes  partes  da  Missa.  Neste  sentido,  o Concílio 
Vaticano  II  prescreve  que  na  promoção  da  participação  ativa 
sejam  também  incentivadas  as  antífonas  e os  cânticos  de 
parte  do  povo  (S.C.  n.  30),  pois  o povo  responde  a Deus  ora 
com  cânticos,  ora  com  orações  (idejn,  n.  33) . 

Os  cantos  populares  em  vernáculo  têm  seu  lugar  não 
somente  na  missa  rezada,  mas  ainda  em  muitas  outras  cir- 
cunstâncias, tanto  no  interior  como  no  exterior  da  igreja,  nas 
procissões,  peregrinações,  sessões  de  estudos,  na  educação  da 
juventude,  no  lar  e na  família.  Em  tôda  parte,  em  seme- 
lhantes circunstâncias,  têm  seu  lugar  para  intensificar  a 
vida  religiosa  e a alegria  sadia,  formando,  porisso,  um  con- 
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trapêso  a influências  nefastas.  Assim,  são  os  bispos  exor- 
tados com  grande  insistência  a ocuparem-se  do  canto  religioso 
popular  (S.C.  n.  36  § 2)  e a cuidar,  com  diligência,  da  for- 
mação musical  dos  missionários  que,  na  medida  do  possível, 
possam  promover  a música  tradicional  dos  nativos  tanto  nas 
escolas  como  nos  atos  sacros  (id.  n.  119). 

No  entanto  é preciso  considerar  que  o canto  popular 
passa  por  muitas  vicissitudes,  quanto  a melodias  e a textos.. 
Melodias  nascem  e desaparecem.  Hoje  admiradas,  amanhã 
esquecidas,  desprezadas.  Os  cantos  religiosos  populares  que 
duraram  séculos  e foram  chamados  à vida  quando  esqueci- 
dos, sairam  do  gregoriano  ou  pelo  menos  são  aparentados  a 
seu  espírito.  E quanto  a textos,  alguns  são  sujeitos  às  con- 
tingências, sobretudo  se  muito  subjetivos.  Logo  passam.  Os 
poetas  que  os  compõem  devem  tomar  a liturgia  como  guia, 
abeberando-se  na  Sagrada  Escritura,  nos  salmos,  ou  inspi- 
rando-se  nos  hinos,  antífonas  ou  seqüências  e nos  grandes 
cantos  da  Igreja:  Glória,  Sanctus,  Agnus  Dei,  Te  Deum  etc. 
Seria  preciso,  porém,  não  se  deterem  numa  tradução  literal,, 
mas  imbuirem-se  de  seu  espírito,  criando  algo  de  autêntico, 
de  verdadeiro  e durável. 

É esta  a visão  da  Constituição  sôbre  a Sagrada  Liturgia, 
quando  quer  que  os  textos  dos  cantos  sacros  sejam  confor- 
mes à doutrina  católica  e tirados  principalmente  da  Sagrada 
Escritura  e das  fontes  litúrgicas  (S.C.  n.  121).  E,  de  fato, 
a experiência  feita  com  os  livros  de  oração  mostra  que  quanto 
mais  próxima  da  Escritura  Sagrada,  mais  é durável  a obra, 
mais  é profunda,  mais  apreciada.  Parece  fundado  crêr-se 
numa  fôrça  mística  tôda  especial  da  palavra  de  Deus.  Aliás, 
a própria  Igreja  supõem-no  na  oração  “Per  evangélica  dieta 
deleantur  nostra  delicta  ...”  E isto  lembra  bem  a palavra 
de  S.  Pio  X — “Quanto  mais  próximo  do  canto  gregoriano, 
tanto  mais  sagrado”. 

Já  aqui  na  terra  a Igreja  começa  a cantar  o canto  de 
louvor  que  cantará  no  céu  e durante  tôda  a eternidade, 
diante  daquele  que  está  sentado  no  trono  e diante  do  Cor- 
deiro, a quem  o louvor  e a glória  nos  séculos  dos  séculos 
(Apoc.  5, 13).  Mas  não  é somente  a igreja  de  Deus  que  deve 
ressoar  com  os  cantos  cristãos:  é também  o lar  das  famílias 
cristãs.  Em  meados  do  século  III  escrevia  São  Cipriano,  Bispo 
de  Cartago,  a Donato:  “Que  a simples  refeição  familiar  seja 
acompanhada  de  salmos.  Pois  que  tens  uma  bela  voz  e uma 
boa  memória,  desempenha  êste  serviço  como  o costume  o 
exige.  Recrearás  ainda  mais  teus  familiares  se  êles  ouvirem 
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um  canto  espiritual,  se  melodias  piedosas  ressoarem  nos  seus 
ouvidos  com  suavidade’'. 

Não  se  pode  ler  sem  emoção  êste  testemunho  que  quer 
que  nossa  vida  terrestre  seja  impregnada  pelas  palavras  e 
melodias  da  liturgia,  ainda  mais  se  lembrarmos  que  estas 
palavras  foram  escritas  durante  uma  sangrenta  perseguição 
e por  um  homem  que  assinou  com  seu  sangue  esta  confissão. 
A liturgia  não  é um  gôzo  fácil  para  estetas:  é dinamismo, 
fôrça  e vida. 

Introdução,  tradução  e notas  de  D.  C.  C. 


SiNGO  NOVO  MUNDO  S.I. 

Capital  e Reservas....  Cr$  1.157.252.373,40 


Serviços  de: 


Contas  Correntes  — Cobranças  — Câmbio  e 
Remessas 

Para  o Exterior  — Descontos  — Crédito  Pessoal 
— Seção  de  Valores  — Saques  — Ordens  de  Pa- 
gamento — Cadastro 
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fl  FGSTÍI  DA  CAUZ 
e A BRASIL 

O 3 de  maio  é para  todo  brasileiro  algo  como  que  uma 
primeira  e definitiva  vinculação  da  nacionalidade  com  a 
Cruz  de  Cristo,  pelos  primeiros  cristãos  que  tomaram  conhe- 
cimento de  nossa  terra,  aqui  plantada  e aqui  venerada.  A 
descoberta  da  verdadeira  Cruz  de  Cristo  no  próprio  chão  do 
Calvário  é atestada  desde  o século  IV.0  e a Liturgia  se  apro- 
veitou dêste  fato  histórico  do  encontro  do  instrumento  sa- 
grado da  Salvação,  daquele  mesmo  lenho  banhado  pelo  san- 
gue Redentor  de  Cristo,  para  celebrar  uma  festa  especial  em 
honra  da  Cruz  de  Jesus.  Atenderia  esta  festa  a uma  finali- 
dade bem  cara  à Liturgia:  o celebrar  na  alegria  do  tempo 
pascal  esta  cruz  que  veneramos  na  tristeza  e no  luto  da  sexta 
feira  santa  Fica  assim  bem  claro  e bem  acentuado  que  no 
mistério  cristão,  morte  e vida  são  inseparáveis,  a morte  é 
caminho,  é passagem  para  a vida  e a árvore  da  vida  floresce 
da  semente  que  morre.  Esta  festa  litúrgica  de  3 de  Ma,io 
que  na  Liturgia  universal  perdeu  sua  razão  de  ser,  pois  já 
existe  uma  especial  comemoração  da  Cruz  a 14  de  Setembro, 
foi  conservada  para  o Brasil  em  virtude  dos  vínculos  histó- 
ricos que  esta  data  mantém  com  as  origens  de  nossa  nacio- 
nalidade. Com  efeito,  o Brasil  nasceu  e cresceu  à sombra  da 
Cruz  e será  êste  sempre  o sinal  mais  autêntico  da  vocação 
nacional.  Esta  Cruz  será  sempre  um  sinal  de  humildade,  um 
sinal  supremo  de  doação  que  entretanto  confia  inabalàvel- 
mente  na  vitória  da  justiça  que  é,  antes  de  tudo  uma  expres- 
são do  amor  com  que  Deus  nos  amou,  do  amor  com  que  nós 
amamos  Aquele  a quem  tudo  devemos  e nÊle  amamos  ao 
nosso  próximo,  aos  nossos  irmãos. 

Mais  uma  vez  a Cruz  de  3 de  maio  lembrará  ao  Brasil 
sua  vocação  que  não  é uma  vocação  de  ódio  mas  de  amor, 
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que  não  é uma  vocação  de  opressão  e tirania  imposta  sob 
os  engôdos  de  uma  pregração  demagógica  e mentirosa  de  re- 
formas espetaculares  e salvadoras,  enfim  de  falsas  reformas 
de  bases  que  exatamente  pecavam  pela  base  de  não  possuir  e 
de  ignorar  as  verdadeiras  bases  de  qualquer  reforma  autêntica 
como  de  qualquer  construção.  Essas  bases  são  as  que  visce- 
jam  à sombra  da  doutrina  da  Cruz,  são  as  bases  da  sereni- 
dade, de  justiça,  da  humildade,  do  reconhecimento  das  pró- 
prias limitações,  do  respeito  fundamental  à verdade  e à rea- 
liddade  das  condições  concretas;  são  as  bases  insubstituíveis 
da  honestidade,  do  respeito  ao  bem  comum  e ao  particular 
enquanto  subordinado  aquêle,  são  as  bases  de  uma  austeri- 
dade simples  e natural,  cheia  de  devotamento,  que  prefere 
servir  a ser  servida  como  minoria  dominante;  que  não  se 
deixa  arrebatar  por  movimentos  violentos  de  realizações  que 
apaixonam  e semeiam  a confusão  e a discórdia,  o desentendi- 
mento, a anarquia  e subversão  de  todos  os  valores,  enfim  as 
bases  que  estabelecidas  na  serenidade  ponderada  da  razão  e 
da  verdade,  da  justiça  e do  amor  são  os  fundamentos  insubs- 
tituíveis de  uma  verdadeira  Paz.  Esta,  por  necessidade  vital, 
crescerá  gradualmente.  Nas  instituições  humanas  nada  se 
pode  renovar  senão  agindo  e crescendo  de  dentro  para  fora, 
passo  a passo,  Esta  sábia  palavra  da  “Pacem  in  Teirris”  de 
João  XXIII,  que  estava  sendo  oficialmente  esquecida,  para 
não  dizer  escondida,  entre  nós.,  encontra  eco  e acolhida  na 
mentalidade  mais  autêntica  de  nossa  gente.  Aprendemos  a 
transformar  numa  segunda  natureza,  aprendeu  nossa  gente 
a apresentar  como  sua  mais  genuina  índole  moral  aquilo 
que  a própria  Sabedoria  da  Cruz  lhe  ensinou:  a vitória  pela 
paciência,  o preço  incomparável  do  sofrimento  pago  genero- 
samente pelos  bens  que  valem  tal  sacrifício,  pois  são  bens 
que  contam  para  a eternidade.  Bens  da  dignidade  humana, 
bens  da  dignidade  de  cristãos.  Não  nos  sujeitaremos  jamais 
a desprezar  tais  bens  na  miragem  enganadora  da  conquista 
dos  bens  perecíveis  por  mais  que  os  reconheçamos,  também 
êstes,  preciosos  e mesmo  imprescindíveis  para  uma  vida  dig- 
na. Não  terá  sido  esta  a menos  valiosa  das  lições  que  a Cruz 
de  Cristo  ensinou  ao  Brasil  desde  os  primeiros  dias  da  exis- 
tência de  nossa  Pátria. 

“Crux  fidelis  inter  omnes  arbor  una  nobilis”. 

“Cruz  verdadeira,  a mais  nobre  entre  tôdas  as  árvores,  à 
qual  nenhuma  se  compara  por  suas  flores,  por  seus  frutos, 
ó doce  lenho,  doces  cravos,  nos  quais  está  suspenso  o doce 
corpo  de  Cristo. 
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Minha  voz  canta  a Vitória  da  luta  que  se  travou  e que  transr- 
formou  a Cruz  em  trofeu,  pois  ali,  o Redentor  do  mundo,  ao 
ser  imolado,  foi  Vencedor.” 

D.  J.E.E. 

(“Vozes  humanas  à procura  de  Deus",  transmissão  da  Rádio  Mi- 
nistério da  Educação  e Cultura,  no  Sábado  2 de  Maio  de  1964,  às  13,30 
horas.) 


JOÃO  XXIII  EM  MÚSICA 

UMA  SINFONIA  DE  DARIUS  MILHAUD  SÔBRE  O TEXTO 
DA  P A C EM  IN  T E R R I S 

Por  ocasião  da  inauguração  do  grande  auditório  do  nôvo 
prédio  da  Rádio  de  Paris,  a Radiodifusão-Televisão  francesa 
(R.T.F.)  em  cadeia  com  mais  de  vinte  estações  radiofônicas 
transmitiu  no  dia  20  de  dezembro  do  ano  passado  em  primei- 
ra audição  mundial  a sinfonia  coral  “Pacem  in  Terris”  com- 
posta por  Darius  Milhaud  sôbre  a encíclica  de  João  XXIII  e 
interpretada  pela  Orquestra  nacional  da  R.T.F.  sob  a dire- 
ção de  Charles  Munch.  O compositor  Pierick  Houdy  nos  fa- 
lará sôbre  o autor  e a obra. 

“Ninguém  melhor  que  Darius  Milhaud  poderia  levar  à 
encíclica  Pacem  in  Terris  a homenagem  da  música.  Com 
efeito,  Darius  Millhaud,  de  raça  e religião  judias,  acrescenta 
ao  seu  imenso  talento  as  qualidades  de  coração  e de  espírito 
que  o indicavam  muito  particularmente  para  isso.  Há  16 
anos  que  o conheço  e nunca  sei  se  minha  admiração  é diri- 
gida em  primeiro  lugar  para  o músico  ou  para  o homem. 

O que  impressiona  primeiro  em  Darius  Milhaud  é uma 
profunda  bondade  e uma  abertura  de  espírito  sem  exclusões, 
é a coragem  de  um  homem  doente  há  muitos  anos  e a prodi- 
giosa fecundidade  musical  de  um  dos  maiores  compositores 
atuais,  é enfim  uma  simplicidade,  uma  amabilidade  e uma 
generosidade  sempre  presentes  e sempre  disponíveis. 

Não  é certamente  fácil  seguir  o itinerário  espiritual  de 
um  homem,  mas  que  este  caminhar  chegue  hoje  a “Pacem 
in  Terris”  é realmente  um  acontecimento,  não  somente  para 
músicos  mas  para  todos  os  homens  de  boa  vontade.  Darius 
Milhaud  me  disse  que  encontrou  na  encíclica  de  João  XXIII 
a resposta  a um  grande  número  de  problemas  que  se  apre- 
sentam a todos  os  crentes:  “Pacem  in  Terris”  diz  respeito  a 
todos  os  homens;  temos  tantos  problemas  espirituais  e hu- 
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manos!  e acrescentou:  “Eu  me  senti  pequenino  diante  dessa 
obra!” 

Darius  Milhaud  intitulou  sua  obra:  “Sinfonia  coral”, 
pois  não  há  solução  de  continuidade  do  texto.  Coros  e dois 
solistas  alternam,  do  princípio  ao  fim,  acima  da  orquestra. 

A Sinfonia  se  compõe  de  sete  movimentos  que  sublinham 
um  certo  número  de  parágrafos  da  encíclica,  escolhidos  com 
tôda  a liberdade  por  Darius  Milhaud.  São  cantados  em  la- 
tim, língua  original  (1)  da  encíclica.  São  êles: 

1 . Pacem  in  terris  (a  paz  sôbre  a terra,  objeto  do  pro- 
fundo desejo  dos  homens)  . Scientiarum  progressiones  (Os 
progressos  das  ciências  e das  invenções  técnicas  demonstram 
a grandeza  de  Deus,  a grandeza  do  universo  e a grandeza  do 
homem . 

2.  In  hominis  iuribus  (o  direito  de  honrar  a Deus  se- 
gundo sua  consciência  e de  praticar  sua  religião)  . — Tum 
etiarn  homini  (o  direito  de  migração  e de  permanência  no 
seio  da  família  humana) . — Hominum  igitur  societas  (di- 
reitos e deveres  da  vida  em  sociedade)  . Quod  autem  ratio 
(“a  vontade  humana  tem  por  regra  a razão”,  S.  Tomás  de 
Aquino . ) 

3 . Auctoritas  enim  (igualdade  dos  homens  em  sua 
dignidade  natural)  . Quandoquidem  imperii  facultas  (a  le- 
gislação humana  deve  conformar-se  à justa  razão)  . 

4.  Mutua  scüicet  (direitos  e deveres  recíprocos  das  co- 
munidades políticas). — Atque  principio  (a  verdade  proscreve 
o racismo)  . — Ac  xe  Vera  (a  honra  do  homem  e dos  povos) . 
Sicut  enim  (os  govêrnos  sem  justiça  não  são  mais  que  ban- 
ditismo em  ampliação”  Santo  Agostinho) . 

5.  In  huiusmodi  causis  (estabilidade  da  condição  dos 
trabalhadores)  . Utpote  qui  paterna  (o  caso  doloroso  dos  re- 
fugiados políticos) . 

6.  Cuius  quidem  (pela  cessação  da  corrida  aos  arma- 
mentos que  ameaçam  o gênero  humano)  . Quare  iustitia 
(impedir  a todo  preço  uma  terceira  guerra  mundial)  . — 
Pace  nihil  perire  (“com  a paz  nada  está  perdido”  Pio  XII) . 

7.  Cum  gravissimis  igitur  (que  os  homens  de  boa  von- 
tade fundamentem  a paz  sôbre  a ordem) . Vult  autem  mens 
tua  (“e  a paz  será  em  ti”  Santo  Agostinho) . — Hanc  ergo 
pacem  (que  o Redentor  ilumine  aqueles  que  presidem  os 


(1)  Cumpre  precisar  que  o latim  se  não  é(  a língua  original  da  Euciclica  é 
a sua  língua  oficial  e certamente  mais  universal  e talvez  mais  favo- 
rável para  quem  a musicou. 
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destinos  dos  povos  e que  todos  os  povos,  na  paz  sejam 
irmãos) . 

A realização  desta  obra  pelo  R.T.F.  vem  ao  encontra 
do  desejo  de  ecumenismo  de  tôdas  as  Igrejas.  Escrita  por 
compositor  israelita,  é dirigida  por  um  maestro  protestante 
e serve  um  texto  católico. 

Graças  à R.T.F.  e ao  sr.  Michel  de  Bry  que  participam 
da  iniciativa  desta  realização,  pela  primeira  vez  um  texto 
pontifício  foi  posto  em  música.  Darius  Milhaud  sublinhou  o 
quanto  a acolhida  do  Vaticano  tinha  sido  simpática  a essa 
realização  e o quanto  havia  êle  encontrado  de  boa  vontade 
para  obter  essa  autorização  excepcional. 

“Pacem  in  Terris”  não  é obra  fácil  de  compreender. 
Darius  Milhaud  a qualifica  de  austera.  Não  estou  inteira- 
mente de  acordo  com  êle.  Se,  de  um  lado,  é preciso  dizer  que 
esta  partitura  nada  sacrifica  ao  gôsto  da  época  é,  também 
preciso  dizer  que  ela  me  pareceu  luminosa. 

(Informations  Catholiques  Internationales,  1.1.64  p.  28) 

CATÓLICOS  E “IRMÃOS  SEPARADOS” 

DECLARAÇÕES  DE  SUA  EMINÊNCIA  O CARDEAL  BEA 
À IMPRENSA  DINAMARQUESA 

No  decurso  de  uma  viagem  que  fêz  à Dinamarca,  Sua 
Eminência  o cardeal  Bea,  presidente  do  Secretariado  pela 
União  dos  cristãos,  respondeu  nestes  termos  a perguntas  que 
lhe  foram  formuladas  por  representantes  da  imprensa  dina- 
marquesa (1) : 

A DEPENDÊNCIA  DOS  CRISTÃOS  NÃO  CATÓLICOS 

1 — “Considerais  a Igreja  Católica  a única  verdadeira 
Igreja  cristã  ?” 

R:  Por  certo.  Mas  por  isto  não  se  deve  concluir  logo, 
como  frequentemente  se  faz,  que  nós  não  vemos  cristãos  nos 
eristãos-não-católicos  e que  os  colocamos  no  mesmo  plano 
que  os  não-cristãos.  Isto  é o que  se  afirma  muitas  vêzes.  Mas 


(2)  Tradução  seguindo  o texto  original  alemão,  subtítulos  e notas  da, 
“Documentation  Catholique”.  Êste  texto  foi  publicado  em  dinamar- 
quês no  “Kristelik  Dagblad”  junto  a outras  declarações  do  Cardeal 
Bea  anotadas  em  sua  entrevista  com  os  jornalistas.  Reproduzimos  tão 
somente  o texto  que  o Cardeal  houve  por  bem  nos  comunicar. 
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tal  não  se  dá:  A Igreja  católica  segue  plenamente  a doutrina 
do  Novo  Testamento  sôbre  o batismo.  Segundo  esta  doutri- 
na, todo  aquele  que  é batizado  vàlidamente  (e  é válido  o ba- 
tismo administrado  fora  da  Igreja  católica  quando  estão  cor- 
retas matéria  e forma)  é ligado  orgânicamente  ao  corpo  do 
Cristo  e se  torna  filho  de  Deus.  Portanto,  todos  os  que  são 
batizados  vàlidamente  são  irmãos.  Mesmo  que  a Igreja 
católica  se  considere  como  sendo  a verdadeira  Igreja,  ela  de- 
ve por  isso  mesmo  considerar  os  cristãos  não  católicos  como 
fazendo  parte  dela  se  bem  que  não  no  sentido  pleno.  Pos  isto 
o Papa  João  XXIII  ao  falar  nos  cristãos  não  católicos  cha- 
ma-os  de  “seus  filhos”. 

2 — “A  expressão  “irmãos  separados”  quer  significar 
que  os  cristãos  de  outras  confissões  devem  ser  considerados 
como  cristãos  no  sentido  próprio  da  palavra,  isto  é,  como 
membros  do  corpo  de  Cristo  ?” 

R:  Sim,  sem  dúvida,  como  ficou  claramente  exposto 
acima.  Os  cristãos  não  católicos  são  chamados  “irmãos  se- 
parados” — se  bem  que  muitos  dentre  êles  não  gostem  mui- 
to desta  expressão  — porque  estão  separados  da  estrutura 
visível  da  Igreja  católica  e a ela  não  estão  unidos  visivelmen- 
te. Êles  não  consideram  a Igreja  Católica  como  sua  Igreja, 
dela  discordam  em  muitos  pontos  da  doutrina,  não  reconhe- 
cem sua  autoridade,  etc.  Portanto  êles  não  pertencem  à 
Igreja  católica  no  sentido  pleno.  Os  motivos  para  esta  sepa- 
ração por  certo  são  fundados:  não  são  porém  profundos  a 
ponto  de  impedir  a dependência  “fundamental”  dos  batiza- 
zados  ao  Cristo  e à Igreja,  como  falamos  mais  acima:  tal  de- 
pendência persiste  apesar  de  tudo. 

COMO  TRABALHAR  PELA  UNIDADE 

3 — “Como  poderá  vir  a se  realizar  a oração  do  Cristo 
“ut  omnes  unum  sint”? 

R:  Penso  que  não  estejais  esperando  que  vos  diga  como 
e através  de  que  fases  se  realizará  a união  dos  cristãos.  Isto 
é um  segrêdo  da  graça  e da  paternal  providência  de  Deus. 
Podemos  apenas  constatar  por  exemplo  que  o Cristo  realizou 
maravilhas  no  decurso  dos  últimos  dois  ou  três  anos  em  fa- 
vor da  reaproximação  dos  cristãos.  Nosso  Senhor  tem  cami- 
nhos insondáveis  e possibilidades  infindas. 

Então  compreendo  assim  vossa  pergunta:  Como  podere- 
mos nós  favorecer  a aproximação  e por  que  vias  iremos  ao  en- 
contro uns  dos  outros?  Menciono  em  primeiro  lugar,  natural- 
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mente,  a oração  à qual  graças  a Deus  muito  se  tem  recorrido, 
particularmente  durante  esta  Semana  da  Unidade.  Um 
outro  meio  extremamente  importante  é o do  respeito,  consi- 
deração e amor  mútuo  entre  os  cristãos  conforme  o manda- 
mento que  nos  é dado  no  Novo  Testamento.  Êsse  respeito  e 
amor  são  os  pressupostos  indispensáveis  para  uma  aproxi- 
mação lenta  e progressiva.  Tal  atitude  fundamental  fará 
com  que  pouco  a pouco  vença  um  esforço  por  compreende- 
rem-se os  irmãos,  de  se  ver  tudo  quanto  há  de  bom  e de  belo 
de  parte  a outra,  e crescer  a estima. 

Temos  um  exemplo.  Sabeis  que  houve  nos  séculos  XIII 
e XV  duas  tentativas  partidas  sobretudo  de  Constantinopola 
para  restabelecer  a união  da  Igreja  ortodoxa  com  a Igreja 
Católica  Romana.  Nestas  duas  vêzes,  o Papa,  o patriarca  de 
Constantinopla  e o imperador  concluiram  por  uma  união, 
na  verdade,  mas  esta  unidade  logo  se  desfez.  Porque?  Por- 
que de  parte  a parte  o povo  cristão  e seus  chefes  imediatos 
não  estavam  bastante  preparados  no  plano  espiritual.  Co- 
' mo  é importante  hoje  em  dia  êsse  preparo  espiritual,  depois 
de  tantos  mais  séculos  de  separação! 

De  grande  importância  para  a compeensão  recíproca 
são  as  conversações  teológicas  entre  os  especialistas  de  di- 
versas confissões,  o que  há  muito  já  sucede  na  Bélgica,  Fran- 
ça, Alemanha,  Suiça  e também  na  Inglaterra.  A aproxima- 
ção fica  também  de  muitos  modos  favorecida  pela  colabora- 
ção cordial  de  membros  de  diferentes  confissões  em  domí- 
nios que  não  concernem  a fé,  como  por  exemplo,  o trabalho 
conjunto  para  valorizar  a ordem  moral  natural  e as  concep- 
ções cristães  comuns  na  vida  pública,  na  família,  escola,  no 
auxílio  àqueles  nossos  irmãos  que  sofrem  e estão  desampa- 
rados, nas  atividades  sociais  e caritativas,  etc. 

4.  Porque  não  é a Igreja  católica  membro  do  Conselho 
ecumênico  das  Igrejas  ?” 

R:  Não  é este  o momento  para  tratar  em  profundidade 
desta  complexa  questão.  Limitamo-nos  a abordar  alguns 
pontos:  Primeiro,  do  ponto  de  vista  dogmático  seria  muito 
incompreensível  e desconcertante  — para  dizer  apenas  as- 
sim — que  a Igreja  católica,  que  não  cessa  de  dizer  ser  a ver- 
dadeira Igreja  do  Cristo  — sem  que  exclua  de  sua  depen- 
dência os  cristãos  não  católicos,  como  dissemos  — adira  a, 
uma  organização,  uma  associação  que  ainda  está  em  busca 
da  verdadeira  unidade.  Porque  o Conselho  ecumênico  das 
Igrejas  está,  com  efeito,  no  plano  dogmático,  buscando  ain- 
da a verdadeira  unidade,  o que  fica  patente  no  projeto  de 
descrição  da  unidade  da  Igreja  apresentado  pelo  departa- 
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mento  “Fé  e Constituição”  à assembléia  de  Nova  Delhi  em 
novembro  de  1961  (3) . 

Dificuldades  práticas  se  poderiam  impor  ao  Conselho 
ecumênico  das  Igrejas  se  a Igreja  católica  dele  se  fizesse 
membro,  pelo  fato  de  por  exemplo,  ela  ter  por  si  só  tantos 
fiéis  quantos  os  outros  membros  do  Conselho  têm,  reunidos. 

Pode-se  enfim  dizer  que  as  vantagens  que  tal  entrada 
traria,  já  existem  de  um  certo  modo,  pelo  fato  de  já  existirem 
contatos  oficiais  e uma  boa  colaboração  entre  nós  e o conse- 
lho ecumênico  das  Igrejas. 

OS  OBSERVADORES  DO  CONCILIO 

5 — “De  que  outro  modo  pode  a Igreja  Católica  parti- 
cipar do  trabalho  ecumênico  comum?  ” 

R:  De  muitos  modos.  Podemos  de  início  citar  a pre- 

sença dos  observadores  católicos  oficiais  à terceira  Assembléia 
Geral  do  Conselho  ecumênico  das  Igrejas  em  Nova  Delhi  em 
novembro  de  1961  e também  à sessão  central  dêste  mesmo 
Conselho  mantida  em  Paris  no  mês  de  agosto  p.p.  Temos 
um  outro  exemplo  muito  importante  de  cooperação  nos  con- 
tatos feitos  na  ocasião  do  convite  aos  observadores  não- 
-católicos  ao  Concílio  e a múltipla  colaboração  que  se  instau- 
rou com  êles  durante  a Ia  sessão  do  Concílio.  Pode-se  mesmo 
dizer  muito  mais:  estabeleceu-se  na  verdade  uma  corrente 
de  trocas  recíprocas  entre  a assembléia  do  Concílio  e o grupo 
dos  Observadores-Delegados . Esta  corrente  foi  muito  mais 
importante  do  que  se  esperava.  Muitos  observadores-delega- 
dos  diversas  vêzes  expressaram  por  escrito  ou  à viva  voz  a 
sua  alegria  por  terem  podido  participar  tão  estreitamente  do 
trabalho  conciliar  junto  a numerosos  Padres  Conciliares.  De 
seu  lado,  muitos  Padres  Conciliares  disseram,  em  declarações 
igualmente  públicas,  o quanto  se  alegravam  com  a presença 
dos  observadores-delegados  e também  de  quanto  sua  presença 
nidade  em  alguns  dêstes  pontos?” 

SAGRADA  ESCRITURA  E TRADIÇÃO  — 

A FORMULAÇÃO  DA  DOUTRINA. 

6 — “A  superioridade  da  Tradição  sôbre  a S.  Escritura, 
os  dogmas  mariais,  o culto  dos  santos,  e o dogma  da  infa- 


(3)  conferir  “Documentatíon  Catholique”  1962  col.  125. 
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libilidade  pontifícia  são,  do  ponto  de  vista  luterano,  os  prin- 
cipais obstáculos  para  uma  comunidade  maior  com  a Igreja 
Católica.  Na  vossa  opinião,  facilitará  o Concílio  esta  comu- 
nidade em  alguns  dêstes  pontos  ?” 

R:  Permiti-me  lembrar  que  não  se  deve  dizer  que  a 

Igreja  Católica  situa  a Tradição  acima  da  S.  Escritura.  Ela 
na  realidade  coordena  as  duas.  Além  disto,  entre  os  cristãos 
reformados  afirma-se  mais  e mais  que  o Cristo  não  teria 
confiado  a S.  Escritura  a cada  indivíduo  cristão  e sim  à Igre- 
ja. Em  outras  palavras,  afirmam  precisar  a S.  Escritura 
explicação  que  parta  de  uma  autoridade  que  obrigue  em 
consciência.  De  fato  isto  foi  assim  desde  as  origens  da  Igreja. 
Dever-se-ia  ainda  ajuntar  que  nesta  explicação  não  se  pode 
fazer  abstração  do  passado,  deve-se  levar  em  conta  o modo 
como  a Bíblia  foi  compreendida  no  passado.  E é a tudo  isso 
que,  na  Igreja  Católica,  chamamos  tradição. 

Quanto  à pergunta  em  si,  a sua  resposta  depende  de 
saber  o que  se  entende  por  “facilitar”  e que  mitigações  ten- 
des em  vista.  Naturalmente  o Concílio  não  pode  entrar  em 
compromisso  em  matéria  de  dogma,  de  doutrinas  católicas 
de  fé,  que  já  foram  definidas  e reconhecidas.  O que  a Igreja 
proclamou  uma  vez  como  sendo  objeto  de  fé,  ela  o procla- 
mou com  a assistência  do  Espírito  Santo  como  sendo  uma 
verdade  revelada  por  Deus  da  qual  ela  mesma  não  pode  dis- 
por, podendo  porém  guardá-la,  aplicá-la  e proclamá-la. 

Será  que  isso  exclui  qualquer  possibilidade  de  facilitar 
as  coisas?  De  modo  algum.  Sabeis  a importância  da  for- 
mulação. O próprio  Papa  João  XXIII  disse  em  seu  discurso- 
-programa  da  abertura  do  Concílio:  “Uma  coisa  é o depósito 
em  si  mesmo,  e outra  é a forma  pela  qual  tais  verdades  são 
enunciadas.”  (4)  É pois  perfeitamente  possível  e necessá- 
rio apresentar  aos  homens  a doutrina  — e dentro  dela  figu- 
ram todos  os  pontos  da  pergunta  acima  — de  uma  maneira 
sempre  renovada,  numa  língua  que  possa  ser  compreendida, 
ficando  a doutrina  em  sua  total  pureza. 

OS  OBJETIVOS  DO  CONCÍLIO 

7 — “Qual  pensais  ser  a finalidade  principal  do  Con- 
cílio e até  que  ponto  esperais  seja  ela  atingida?” 

R:  Sabeis  que  o Papa  João  XXIII  ao  convocar  o Con- 


(4)  “dccumentation  catholique”  1963,  col.  1383. 
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cílio  apontou  êle  mesmo  sua  finalidade:  a renovação  da  Igre- 
ja ou,  mais  exatamente,  a busca  dos  traços  de  sua  ardente 
juventude,  a apresentação  da  doutrina  de  modo  a que  o ho- 
mem de  hoje  a compreenda  e aceite  de  boa  vontade,  a adap- 
tação da  disciplina,  dos  costumes  e do  apostolado  às  circuns- 
tâncias atuais  e enfim,  imprimir  um  nôvo  impulse  a iodos 
os  cristãos  para  que  êles  procurem  ainda  mais  int°nsame:ote 
a unidade  desejada  e implorada  pelo  Cristo. 

8 — “Até  que  ponto  se  pode  esperar  que  se  atinjam  êstes 
elevados  objetivos?” 

R:  Pode-se  dizer  com  certeza  que  Deus  já  derramou 

tantas  bênçãos  sôbre  o Concílio  que  podemos  confiantemente 
olhai  para  o futuro,  tranqüilos  e seguros.  Mesmo  do  ponto 
ae  vista  puramente  humano,  o desenrolar  da  Ia  Sessão  do 
Concílio  autoriza  boas  esperanças.  Se  bem  que  os  trabalhos 
andassem  mais  lentamente  do  que  muitos  esperavam,  as  vo- 
tações que  se  fizeram  mais  para  o fim  da  sessão  manifesta- 
ram uma  tal  unanimidade  no  que  concerne  a orientação 
geral  do  Concílio  em  seu  sentido  pastoral  e ecuménico  que 
também  neste  setor  pode-se  olhar  para  o futuro  com  tran- 
qüilidadc. 


A LIBERDADE  RELIGIOSA 

9 — “As  Igrejas  protestantes  espanholas  trabalham  em 
condições  muito  difíceis.  Não  podem  anunciar  seus  ofícios 
no  jornal,  seus  edifícios  de  culto  não  são  reconhecidos  como 
tais,  etc.  Aprovam  as  autoridades  locais  da  Igreja  Católica 
tais  entraves  à liberdade  religiosa  dos  não-católicos?  A vossa 
opinião  é a mesma  delas?” 

R:  Responderei  a esta  questão  dizendo  apenas  que  há 

quinze  dias  numa  alocução  pronunciada  em  Roma  afirmei 
públicamente  a liberdade  de  consciência,  isto  é,  a liberdade 
religiosa.  (5)  É sabido  também  que  o secretariado  para  a 
união  dos  cristãos  preparou  um  esquema  neste  sentido  para 
o Concílio.  Não  posso  porém  me  pronunciar  sôbre  os  fatos 
concretos  de  que  falais,  pois  nestas  questões  intervêm  múlti- 
plas preocupações  e considerações  político-religiosas  sôbre  as 
quais  não  posso  fazer  um  julgamento  claro. 


(5)  “Documentation  Catholique”  1963,  col.  269. 
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LUTERANOS  E CATÓLICOS  TERÃO  A APRENDER 
UNS  COM  OS  OUTROS? 

10  — “O  quê,  pensais,  teria  a Igreja  Luterana  a apren- 
der com  a Igreja  Católica  e o quê,  eventualmente,  teriam  os 
catolicos  também,  a aprender  dos  luteranos? 

R:  Já  afirmei  várias  vêzes  em  público  o quanto  nós 

católicos  apreciamos  todo  o bem  que  se  encontra  nos  cris- 
tãos não-católicos.  Por  exemplo,  seu  grande  amor  à Escri- 
tura, e à vida  espiritual  que  dela  êles  lucram,  seu  eóros  mag- 
níficos, a firmeza  com  que  tantos  dentre  êles  confessam  im- 
perturbáveis a fé  em  nossa  época,  até  ao  campo  de  concen- 
tração, até  à morte.  Tudo  isto  é manifestação  do  Cristo  e 
de  seu  Espírito  que  nêles  vivem  e agem;  manifestações  que 
podem  estimular  os  católicos  a uma  fé  ardente  e ao  exprimi- 
da . Em  troca  os  lutaranos  lucram  com  os  exemplos  dos  cató- 
licos de  fé  e caridade  ardentes,  que  se  dedicam  com  ardor 
às  missões,  etc. 

Quando  esta  estima  e êste  amor  de  que  acabo  de  falar 
reinarem  entre  os  membros  das  diferentes  confissões,  fácil- 
mente  o resto  se  seguirá  e pouco  a pouco  se  manifestará. 
O Amor  é cheio  de  engenho,  é enérgico  inabalável,  êste 
amor  espalhado  em  nossos  corações  pelo  Espírito  Santo  que 
a todos  nós  é dado. 

PIO  XII  E OS  JUDEUS 

CARTA  DO  CARDEAL  MONTINI  A RESPEJTO 
DA  PEÇA  “DER  STELLVERT RETER” 

Em  20  de  fevereiro  de  1963,  o teatro  popular  de  Berlim 
Oriental  (am  Kurfürstendam)  apresentava  ao  público  uma 
peça  de  jovem  autor  de  31  anos,  Rolf  Hochhuth,  intitulada 
“Der  Stellvertreter”  (o  substituto,  o vigário),  cuja  ação,  que 
se  desenvolve  em  1943,  assim  se  pode  resumir : um  jovem 
jesuíta,  Pe  Riccarão  Fontana,  avisado  por  um  oficial  da  S.S. 
do  plano  de  exterminação  dos  judeus,  vai  ter  com  Pio  XII 
solicitando-lhe  intervir.  Pio  XII  recusa-se.  O jovem  jesuíta 
põe  sôbre  si  a estréia  amarela,  junta-se  a um  comboio  de 
judeus  deportados  e irá  morrer  com  êles  em  Auschwitz  Esta 
peça,  que  tende  a fazer  de  Pio  XII  o bode  expiatório  dos  cri- 
mes do  nazismo,  suscitou  na  Alemanha,  mesmo  fora  da  Igreja 
Católica,  numerosas  e vivas  reações. 

Em  resposta  a um  artigo  viperino  de  George  Steiner, 
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editado  no  Sunday  Times  sob  o título  significativo  de  “Polí- 
tica Pagai  e massacres  coletivos”,  a revista  católica  inglesa 
“The  Tablet”  (11-5-63)  publicou  uma  crítica  da  peca  de 
Hochhuth,  que  devia  ser  apresentada  em  Londres  no  outono 
seguinte  pela  Royal  Shakespeare  Company . A propósito 
dessa  crítica,  o Cardeal  Montini  trouxe  seu  testemunho  pes- 
soal pela  carta  abaixo,  recebida  pela  redação  de  “The  Tablet” 
lima  hora  depois  da  eleição  de  Paulo  VI : ('  ) 

Senhor  Diretor: 

Li,  no  número  de  11.5.63  de  vossa  estimada  revista  “The  Tablet”, 
o artigo  intitulado  “Pius  XII  and  the  Jews”  e muito  apreciei  a dtefesa 
nele  feita,  não  só  do  Papa  Pio  XII,  de  venerada  memória,  e da  Santa 
Sé,  mas  também  da  verdade  histórica  dos  fatos,  da  lógica,  sem  falar 
do  bom  senso. 

Não  pretendo  entrar  no  exame  da  questão  levantada  pelo  drama  de 
Rolf  Hochhuth,  “Der  Stellvertreter”,  encenado  por  Erwin  Piscator : era 
do  dever  do  Papa  Pio  XII  condenar  de  modo  violento  e espetacular  os 
massacres  dos  judeus  na  última  guerra?  Muito  havhria  que  dizer  a 
êste  respeito,  mesmo  depois  do  artigo  claríssimo  e convincente  do  “Os- 
servatore  Romano”  de  5.4.63,  pois  a tese  do  drama,  tal  como  apresen- 
tada pelo  Sr.  George  Steiner  no  “Sunday  Times”  de  5.5.63:  “Somos 
cúmplices  daquilo  que  nos  deixa  indiferentes”,  de  modo  nenhum  é apli- 
cável à pessoa  e obra  de  um  Pontifice  como  Pio  XII.  Não  compreendo 
como  se  pode  tirar  argumento  de  um  drama  para  dirigir  semelhante 
acusação  contra  um  Papa  que  podia  dizer  de  si  mesmo,  cabeça  erguida 
e com  plena  consciência:  “Não  há  esforço  nenhum  que  não  tenhamos 
tentado,  nenhuma  pena  que  tenhamos  poupado  para  evitar  às  populações 
os  horrores  da  deportação  e do  exílio ; e quando  a dura  realidade  veio 
desiludir  Nossas  mais  legítimas  esperanças,  tudo  fizemos  para  ao  menos 
diminuir-lhes  o rigor”.  A história  — e não  a deformação  dos  fatos  e 
sua  interpretação  segundo  uma  tese  preconcebida,  como  é o caso  em 
“Der  Stellvertreter”  — proclamará  a verdade  sôbre  a ação  de  Pio  XII 


(6)  Traduzida  para  “La  Documentation  Catholique”  por  J.  Thomas- 
d’ Hoste,  conforme  o texto  italiano  publicado  pelo  “Osservatore  Romano” 
de  29.6.63  “The  Tablet”  publicou  a mesma  carta  em  inglês  em  seu  númêfô 
da  mesma  data. 

A respeito  da  atitude  de  Pio  XII  cr/m  relação  à perseguição  nazista 
contra  os  judeus,  a “La  Documentation  Catholique”  publicou  artigo  do  R. 
Pe.  Leiber  S.  J.,  em  1961,  col.  461. 

Observemos  que  Mons.  Walter  Adolph,  vigário  geral  de  Berlim  publicou 
recentemente  uma  obra  intitulada  “Verfaelschte  Geschichte,  Antwort  an 
Rolí  Hochhuth”  (Como  se  falsifica  a história.  Resposta  a Rolf  Hochhuth. 
Morus  Verlag  Berlim,  111  p.,  4,5  D.  M.). 
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durante  a última  guerra  face  aos  excessos  criminosos  do  regime  nazista 
e,  no  conteúdo  real  dos  fatos  e das  condições  daqueles  anos,  ela  mostrará 
quão  vigilante,  assídua,  desinteressada  e corajosa  ela  foi. 

Creio  dever  trazer  uma  contribuição  ao  claro  e honesto  julgamento 
que  deve  ser  feito  da  realidade  histórica^  tão  deformada  pela  pseudo-rea- 
lidade descrita  no  drama,  fazendo  observar  que  a figura  de  Pio  XII, 
apresentada  no  “Der  Stellvertreter”,  conforme  ao  que  dizem  as  recensões 
da  imprensa,  não  traduz  exatamente  q mesmo  traí  seu  verdadeiro  aspecto 
moral.  Isso  posso  dizer,  pois  tive  o grande  privilégio  die  poder  aproxi- 
mar-me dele  e de  serví-lo  todos  os  dias  de  seu  Pontificado,  desde  1937, 
quando  ainda  era  Secretário  de  Estado,  até  1954;  por  conseguinte,  du- 
rante todo  o período  da  guerra  mundial. 

Na  verdade,  minhas  funções  junto  ao  Pontífice  a rigor  não  con- 
cerniam os  assuntos  políticos  (ou  extraordinários,  como  se  diz  na  lin- 
guagem da  Cúria),  mas  a bondade  do  Papa  Pio  XII  e a própria  natu- 
reza de  meu  serviço  de  substituto  na  Secretaria  de  Estado  permitiam-me 
conhecer  o pensamento  e mesmo  a alma  do  grande  Pontífice.  A figura  de 
Pio  XII  apresentada  por  Hochhuth  é falsa.  Não  é verdade,  por  exemplo, 
que  Pio  XII  fôsse  medroso.  Seu  temperamento  natural,  assim  como  a 
consciência  que  tinha  de  seu  poder  e de  sua  missão,  dizem  o contrário. 
Eu  poderia,  a êste  respeito,  citar  inúmeros  detalhes  para  provar  que, 
sob  uma  aparência  delicada  e afável,  atraz  de  uma  linguagiem  sempre 
distinta  e moderada,  Pio  XII  escondia  e mesmo  revelava  um  tempera- 
mento nobre  e viril,  capaz  de  adotar  posições  muito  corajosas  e de  as- 
sumir riscos  sem  trepidar. 

Não  é verdade  que  fôsse  insensível  e isolado.  Tinha,  ao  contrário, 
uma  alma  muito  fina  e sensível.  Amava  a solidão,  pois  a riqueza  de  seu 
espírito  e sua  extraordinária  capacidade  de  pensamento  e de  trabalho 
procuravam  precisamente  evitar  distrações  inúteis  e descansos  supérfluos, 
mas  não  era  alheio  à vida,  indiferente  às  pessoas  e aos  acontecimentos 
que  o cercavam ; queria,  ao  contrário,  estar  sempre  informado  de  tudo 
e participar,  até  ao  sofrimento  interior,  do  drama  da  história  em  que 
se  sentia  inserido.  Excelente  testemunho  a êste  respeito  dá-nos  Sír 
d’Arcy  Osborne,  então  ministro  da  Grã-Bretanha  junto  à Santa  Sé  e 
constrangido,  pela  ocupação  alemã  de  Roma,  a refugiar-se  na  Cidade 
do  Vaticano;  eis  o que  êle  êle  escreveu  no>  “Times”  de  20  de  maio:  “Pio 
XII  é a personalidade  mais  calorosamente  humana,  generosa,  simpática, 
boa  (e  mesmo  santa)  que  me  foi  dado  encontrar  no  curso  de  minha 
longa  existência”. 

Também  não  é conforme  à verdade  sustentar  que  Pio  XII  tenha 
sido  guiado  por  motivos  de  ordem  econômica. 

Por  que  Pio  XII  não  entrou  em  conflito  violento  com  Hiltler,  a 
fim  de  evitar  o morticínio  de  milhões  de  judeus  pelos  nazistas?  Isto 
não  é difícil  de  compreender  para  quem  quer  que  não  caia  no  êrro  de 
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Hochhuth,  isto  é julgar  as  possibilidades  de  uma  ação  eficaz  e respon- 
sável durante  aquele  temível  período  de  guerra  e de  dominação  nazista 
na  bitola  do  que  se  poderia  fazer  cm  condições  normais  ou  nas  condi- 
ções gratuitas  e hipotéticas  inventadas  pela  imaginação  de  um  jovem 
dramaturgo.  Uma  atitude  de  condenação  e de  protesto  como  a que 
exprobra  ao  Papa  não  ter  adotado,  teria  sido  não  apenas  inútil,  mas 
ainda  prejudicial;  aí  está  tôda  a questão.  A tese  do  “Stellvertreter” 
revela  uma  insuficiência  de  penetração  psicológica,  política  e histórica 
de  uma  realidade  a que  se  quiz  dar  um  atrativo  teatral.  (7) 

Se,  por  hipótese,  Pio  XII  tivesse  feito  isto  que  Hochhuth  censu- 


(7)  O jornal  da  diocese  de  Berlim  “Petrus  Blatt”  (7.4.63),  relata  êste 
surpreendente  testemunho.  Trata-se  da  narrativa  feita  por  Mons.  Cesare 
Orsenigo,  então  núncio  na  Alemanha,  sôbre  uma  visita  que  fez  a Hitler 
em  novembro  de  1943.  Êste  testemunho  é trazido  pelo  professor  Edoardo 
Senatra,  que  encontrara  Mons.  Orsenigo  em  Berlim,  alguns  dias  depois 
dessa  visita: 

“Há  alguns  dias  tive  a missão  de  ir  a Berchtesgaden,  onde  fui  recebido 
por  Hitler.  Logo  que  abordei  a questão  dos  judeus  e do  judaísmo,  a ame- 
nidade da  entrevista  cessou  repentinamente.  Hitler  virou-me  as  costas 
e foi  para  a janela  onde  se  pôs  a tamborilar  os  vidros  com  os  dedos.  Po- 
deis imaginar  quão  penosa  era  minha  situação,  tendo  que  expor  meu  pedido 
enquanto  meu  interlocutor  voltava-me  as  costas.  Fi-lo,  não  obstante. 
Hitler  virou-se  então  de  um  golpe,  dirigiu-se  a uma  mesa  onde  havia  um 
copo  dágua.  Apoderou-se  do  copo  e com  raiva  jogou  por  terra.  Diante 
deste  gesto  altamente  diplomático,  tive  que  considerar  minha  missão 
como  terminada”. 

Por  outro  lado,  o jornal  diocesano  de  Munich,  “Münchener  katholische 
Rirchenzeitung”  (17.3.63)  publica  este  interessante  testemunho  dum  di- 
plomata alemão,  Sr.  von  Kessel,  sôbre  a atitude,  durante  a guerra,  a 
respeito  do  problema  judeu,  da  Cruz  Vermelha  internacional  que,  neste 
sentido,  estava  a braços  com  0 mesma  caso  de  consciência  que  o Vaticano: 

“Um  membro  do  Comitê  da  Cruz  Vermelha  internacional  contou-me 
um  dia  em  Genebra  que  uma  mulher  membro  do  Comitê,  pedira  a êste 
para  protestar  oficialmente  contra  a perseguição  dos  Judeus.  Mas,  dizia, 
êle  como  isto  seria  possível?  A Suissa  está  cercada  de  países  sob  o domí- 
nio nazista.  Se  protestamos,  Hitler  denunciará  0 pacto  de  Genebra  e de- 
veremos cessar  todo  nosso  trabalho  em  favor  tanto  dos  aliados  como  dos 
prisioneiros  aldmães,  dos  paises  ocupados  e dos  interêsses  civis.  Nossa 
posição  é angustiosa"'  Dias  mais  tarde  encontrei  de  nôvo  êsse  mesmo 
membro  do  Comitê  da  Cruz  Vermelha:  “Graças  a Deus,  disse-me,  depois 
de  horas  de  discussão  renunciamos  a fazer  um  protesto  oficial.  Foi  uma 
decisão  penosa  para  todos  nós,  pelo  menos  podemos  continuar  nosso  tra- 
balho.” (Nota  da  Redação  de  D.  C.). 

O mesmo  jornal  (21  de  julho)  observa  êste  detalhe  picante:  para  a 
reapresentação  da  peça  de  Hochhuth  (que,  no  reinicio  das  aulas  será  le- 
vada no  Theater  der  Schullen  para  os  estudantes  de  Berlim),  o papel  do 
conde  Fontana  (pai  do  herói  da  peça)  será  feito  por  Malte  Jaeger,  que 
hitleriana  “O  Judeu  Siiss” 

interpretara  um  “ariano"  ferozmente  anti-semita  no  filme  de  propaganda 
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ra-lhe  não  ter  feito,  teriam-se  seguido  tais  represálias  e ruínas  que, 
terminada  a guerra,  o mesmo  Hochhuth  teria  podido,  com  uma  maior 
objetividade  histórica,  política  e moral,  escrever  um  outro  drama  muito 
mais  realista  e interessante  do  que  êste  que  tão  ousadamente  mas  de 
modo  tão  infeliz  encenou,  isto  é,  o drama  do  “Stellvertreter”  que,  por 
exibicionismo  político  ou  por  miopia  psicológica,  teria  cometido  a falta 
de  desencandear  sôbre  o mundo  já  tão  atormentado,  as  maiores  cala- 
midades, às  expensas,  não  tanto  de  si  mesmo,  mas  de  inúmeras  vítimas 
inocentes.  (8). 

Não  se  brinca  com  assuntos  e com  personagens  históricas  levados  ao 
conhecimento  do  público  pela  imaginação  criadora  de  pessoas  de  teatro 
insuficientemente  dotadas  de  discernimento  histórico  e — Deus  queira 
que  isto  não  seja  o caso  aqui  — de  honestidade  humana.  Senão  tom- 
ba-se num  outro  drama  que  consiste  em  querer  imputar  os  horríveis 
crimes  do  nazismo  alemão  a um  Papa  possuidor  de  extrema  consciência 
de  seu  dever  e da  realidade  histórica  e,  além  disto,  amigo  imparcial, 
certamente,  mas  fidelíssimo,  do  povo  akmão. 

s Pio  XII  terá  igualmente  o mérito  de  ter  sido  um  “Stellvertreter”' 
do  Cristo,  que  buscou  cumprir  sua  missão  corajosa  e integralmenti-; 
como  podia;  mas  qual  é o proveito,  para  a cultura  e a arte,  de  seme- 
lhante injustiça  teatral? 

G.  B.,  card  MONTINI 
Arcebispo  de  Milão. 

PIO  XII  E A ALEMANHA  EM  GUERRA 

CARTA  DOS  BISPOS  ALEMÃES 

A respeito  desta  mesma  peça  os  Bispos  alemães  publicaram  a 
carta  seguinte,  quando  de  sua  reunião  plenária,  na  primavera  dêste 
ano  de  1963  (1)  : 

“Nós,  os  Bispos  alemães,  reunidos  em  conferência  plenária  em 
Hofheim  (Taunus),  de  4 a 6 de  março,  evocamos  com  respeito  e re- 
conhecimento o Papa  Pio  XII,  falecido  em  1958. 

Com  meus  sinceros  respeitos,  vosso  dedicado 

O Papa  Pio  XII  cumpriu  sua  missão  de  pastor  supremo  da  Igreja 

(8)  Esta  reflexão  de  Goebbels,  constante  de  seu  diário  à data  de 
19.2.42  (momento  do  aparecimento  das  pastorais  da  Quaresma),  permite 
ter-se  uma  idéia  da  eficácia  dos  protestos  da  hierarquia  junto  aos  senhores 
do  m Reich:  “Tenho  sôbre  a mesa  um  mar  de  cartas  pastorais,  tôdas 
contra  0 Estado...  Os  curas  também  se  deixam  levar  pela  raiva,  mas 
prestarão  boas  contas  depois  da  guerra"  Citado  no  “Osservatore  Romano" 
de  30.3.63  — Nota  da  Redação  de  D.  C.) 

(1)  Tradução  francêsa  da  Documentation  Catholique  do  texto  alemão 
publicado  pela  Agência  KWNA,  em  7.3.63. 
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com  notável  senso  de  justiça  e de  responsabilidade,  num  tempo  parti- 
cularmente difícil  e tenso  pelo  fato  da  Segunda  Grande  Guerra  e do 
caos  que  ela  se  seguiu  em  numerosos  povos. 

Assim,  seremos  sempre  reconhecidos  a Pio  XII  por  ter  feito  todos 
os  esforços  para  evitar  a guerra  e tudo  feito  durante  a guerra  para 
pôr  fim  à efusão  de  sangue  entre  os  povos. 

Êste  Papa  merece  ao  mais  alto  ponto  o reconhecimento  da  huma- 
nidade por  ter  elevado  sua  voz  contra  as  atrocidades  inhumanas,  es- 
pecialmente, contra  a supressão  e a destruição  de  indivíduos  e povos 
levadas  a efeito  durante  e depois  da  guerra.  Se  a voz  de  Pio  XII  não 
foi  ouvida  pelos  responsáveis  a culpa  cabe  a êstes. 

O povo  alemão  é em  especial  reconhecido  a Pio  XII  p|ela  benevo- 
lência paternal  que  lhe  manifestou  depois  da  derrota.  Por  sua  ajuda 
e seu  espírito  de  justiça,  foi  o primeiro  a abrir  de  nôvo  ao  povo  alemão 
o caminho  da  comunidade  dos  povos.  Por  tal  motivo  consideramos  sin- 
gularmente entristecedor  ver  a ação  de  Pio  XII  deformada  e sua  me- 
mória profanada  precisamente  dentro  do  povo  alemão. 

Em,  nome  do  governo  federal  alemão,  o Sr.  Schroetder,  Ministro 
dos  Negócios  Exteriores  ( protestante ) declarou  sobre  a mesma  questão: 

“O  povo  alemão,  na  voz  de  seus  representantes  qualificados,  sem- 
pre se  pronunciou  sem  equívocos.  Diante  da  opinião  pública  mundial 
êle  declarou-se  plenamente  consciente  das  proporçães  que  tomaram, 
no  III  Reich,  a perseguição  e o extermínio  dos  judeus,  fato  de  que 
os  alemães  carregam  tôda  a responsabilidade... 

O povo  alemão  tentou,  por  leis  internas  e concluindo  tratados  in- 
ternacionais, reparar,  na  mais  larga  medida  possível,  os  danos  causados. 
O governo  deplora  profundamnete  que  a êste  respeito  tenham-se  dirigi- 
do ataques  contra  o Papa  Pio  XII.  Êste,  em  numerosas  ocasiões, 
elevou  a voz  contra  a luta  racista  do  III  Reich  e,  por  sua  intervenção, 
salvou  a vida  de  numerosos  judeus  que  tinham  sido  deportados... 

O governo  federal,  hoje  como  no  passado,  sabe  que  deve  ser  re- 
conhecido ao  Papa  pela  ajuda  que  houve  por  bem  trazer  ao  povo  alemão 
quando  desmoronou-se  o regime  nazista,  em  favor  da  reconciliação 
entre  a Alemanha  e os  outrso  países.  Querer  fazer  empalidecer  a me- 
mória de  Pio  XII,  da  parte  de  um  alemão,  é inconcebível  e deplorável. 
"Osservatore  Romano”,  5.5.63). 

OUTROS  TESTEMUNHOS 

A medida  que  a infeliz  peça  de  Hochhuth  vai  fazendo  sua  nefasta 
carreira  em  que  a injúria  e a impiedade  rendem  seu  fruto  certo  de 
sucesso  financeiro,  novos  testemunhos  sôbre  a atitude  do  Santo  Padre 
Pio  XII  diante  da  perseguição  dos  judeus  pelos  nazistas  se  juntam 
aos  que  acabamos  de  publicar. 

A acusação  covarde  de  um  homem  jovem,  que  não  viveu  a reali- 
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dade  sôbre  a qual  se  arroga  o direito  de  julgar,  é lançada  sôbre  o grande 
Papa,  cuja  grandeza  êlc  não  estará  em  condições  de  avaliar.  Pio  XII 
é condenado  por  ter  silenciado.  Falar  teria  sido  fácil,  principalmente 
para  quem  estava  à distância  e nada  tinha  a temer  pessoalmente.  O 
difícil  é agir  e ninguém  hoje  acusaria  Pio  XII  de  não  ter  agido,  pois 
os  fatos  são  por  demais  conhecidos.  Bem  antes  da  peça  de  Hochhuth, 
numerosas  vozes  judias  e não  judias  se  haviam  erguido  para  lembrar 
a atividade  de  Pio  XII  em  favor  dos  judeus  perseguidos  durante  a 
guerra  mundial.  A revista  Informations  Catholiques  Internationales, 
n.  141  já  publicara  na  primavera  de  1961  um  longo  documento,  tra- 
çando a história  dessas  intervenções  práticas  do  Papa  e as  homenagens 
que  lhe  eram  tributadas  por  eminentes  personalidades  judaicas.  Depois  do 
escândalo  suscitado  pela  infeliz  peça  “O  Vigário”,  outros  dirigentes  ju- 
deus defenderam  espontâneamente  a atitude  do  Papa  nêste  drama.  Hm  no- 
vembro e dezembro  de  1963  ainda,  era  o diretor  dos  Negócios  intercul- 
turais  da  Liga  B’Nai  B’Rith,  o Dr.  Joseph  Lichten  que  dizia:  “Tendo-se 
em  conta  o comportamento  demente  dos  nazistas,  desde  seus  chefes  até  aos 
executantes  subalternos  do  tipo  Eichmam,  o Papa  Pio  XII  fez  tudo  que 
era  humanamente  possível  para  salvar  as  vidas  e aliviar  os  sofrimentos 
dos  judeus.  Uma  declaração  oficial  de  sua  parte  não  teria  conseguido  se- 
não provocar  represálias  horríveis  dos  nazistas  e teria  impedido  tôda  ação 
ulterior  dos  católicos  em  favor  dos  judeus”.  Recorda-se  então,  em  apoio 
do  que  foi  dito,  o resultado  dos  protestos  dos  bispos  holandeses  contra  as 
incursões  anti-judaicas  dos  nazistas:  todos  os  padres  e religiosos  ca- 
tólicos de  origem  semita  em  campos  de  concentração.  Dr.  Lichten 
insiste,  muito  ao  contrário,  em  tudo  o que  o Papa,  graças  à sua  pru- 
dência, conseguiu  fazer  em  favor  dos  judeus:  milhares  dêles  escondidos 
na  Cidade  do  Vaticano,  inúmeros  outros  escondidos  em  outros  tantos 
conventos  e casas  religiosas  nos  quatro  cantos  da  Europa ! 

O rabino  Marc  Tannenbaum,  diretor  do  Departamento  dos  Ne- 
gócios inter-religiosos  do  Comité  hebraico  americano  fala  do  capítulo 
IV  do  esquema  conciliar  sôbre  o ecumenismo  (a  atitude  dos  católicos 
para  com  os  judeus),  lembra  que  em  1928,  o Santo  Ofício  condenara 
o antisemitismo  e que  em  1937  em  sua  célebre  encíclica  “Mit  brennen- 
der  Sorge”,  Pio  XI  declarara  em  face  do  mundo  que  “o  antisemitismo 
é.  . . um  movimento  no  qual  nós  cristãos  não  podemos  ter  qualquer 
participação.  Espiritualmente  somos  Semistas”.  E 0 rabino  faz  a li- 
gação: “É  preciso  sublinhar  que  esta  revolução  espiritual  e teológica 
Ido  catolicismo)  é bem  anterior  a apresentação  de  “O  Vigário”.  Po- 
de-se provavelmente  estabelecer  que  êste  movimento  estava  em  marcha 
antes  mesmo  que  o autor  de  “O  Vigário”  frequentasse  o jardim  da 
infância”. 

Enfim  o sr.  Lapid,  que  foi  cônsul  de  Israel  em  Milão  ao  tempo 
de  Pio  XII  afirma  ao  jornal  Le  Monde  de  Paris,  (13-12-1963)  : “Posso 


— 79  — 


PIO 


X I I 


E 


O S 


JUDEUS 


afirmar  que  o Papa  pessoalmente,  a Santa  Sé,  os  núncios  e tôda  a Igreja 
católica  salvaram  ce  15.000  a 400. coo  judeus  de  morte  certa.  Quando 
fui  recebido  em  Veneza  por  Mons.  Roncalli,  que  deveria  tornar-se  o 
Papa  João  XXIII,  e que  eu  lhe  exprimia  o reconhecmiento  de  meu 
faís  por  sua  ação  em  favor  dos  judeus  quando  era  êle  ainda  núncio 
em  Istambul,  interrompeu-me  repetidas  vezes  para  me  lembrar  que 
vez  por  vez  agiu  por  ordem  expressa  de  Pio  XII.  O Sr.  Lapid  não  pode 
compreender  porque  dirigir  o ataque  contra  Pio  XII  que  “não  dispunha 
nem  de  divisões  blindadas  nem  de  frota  aérea,  enquanto  Staline,  Roose- 
velt  e Churchill  que  as  comandavam,  jamais  quizeram  se  servir  delas 
para  desmantelar  a rêde  ferroviária  que  conduzia  às  câmaras  de  gáz. 

Enfim,  o que  todos  os  comentadores  da  peça  põem  em  destaque  é 
que  seu  autor  colocou-se,  para  julgar  um  fato  histórico  e concreto, 
cclocou-se  completamente  fora  da  História  e das  condições  concretas 
da  vida  em  que  aquele  fato  existiu.  Decr.etou  que  havia  e só  havia 

uma  solução:  a intervenção  do  Papa  pondoHim  à perseguição.  Como 

o Papa  está  guiado  por  outra  Sabedoria  que  não  a do  sr.  Hochhuth, 
êste  não  hesita  em  lançar-lhe  a condenação  da  História.  Como  diz 
caridosamente  o P.  Riquet  (Figaro,  17.12.63),  falta  ao  autor  e aos 

que  o aplaudem  o terem  vivido  a experiência  que  nós  vivemos,  terem 
vivido  aquele  momento  em  que,  na  palavra  de  Mauriac,  “O  silêncio 

do  Papa  e da  hierarquia  foi  o mais  horrível  dos  deveres”,  em  que  o calar 
foi  ainda  a única  maneira  de  diminuir  a violência  do  golpe.  Diante  do 
irracional  e do  furor  animal  desencadeado,  a palavra  nada  poderia  sig- 
nificar de  razoável  e de  pacificador,  senão  um  estímulo  a mais  para  o 
ódio  sequioso  de  extermínio.  Que  uma  realidade  tão  viva  e tão  pungente 
como  esta  não  seja  compreendida  por  um  dramaturgo  que  escreve  ape- 
nas vinte  anos  depois  dq  que  se  passou,  é bastante  decepcionante  para  a 
• nteligéncia  humana.  Mas  que  êste  mesmo  dramaturgo  revele  a insen- 
sibilidade brutal  de  se  arrogar  0 niunus  de  juiz,  diante  das  platéias  de 
todo  o mundo,  de  uma  figura  como  a de  Pio  XII,  o Pastor  angélico,  o 
gigante  que  empolgou  os  seus  contemporâneos  e de  atirar-lhe  sôbre  a 
figura  sagrada  a lama  da  incompreensão,  da  irreverência  acintosa,  da 
injúria  grosseira,  isto  é terrivelmente  alarmante. 

O mesmo  espírito  diabólico  que  desencandeou  o massacre  antisemita 
deixa  reconhecer  sua  marca  na  perversidade  moral  de  uma  tal  afronta. 
Ainda  que  em  graus  bem  diversos,  uma  origem  comum  se  revela  na  raiz 
nos  dois  fenômenos:  a insensível  soberba  dos  arrogantes  que  julgam 
e dispõem  de  tudo  e de  todos  como  os  legítimos  representantes  do  príncipe 
dêste  mundo,  herdeiros  do  poder  das  trevas.  Diante  desta  soberba  que 
tem  a seu  serviço  o ódio  e não  raro  a flôrça  bruta  e o poder  do  dinheiro, 
a arma  de  Pio  XII  é realmente  a única:  o silêncio  e a louca  esperança 
no  poder  do  Amor. 

D.  J.  E.  E. 
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Naquela  casa  grande,  naquêle  Colégio  amigo,  o mesmo 
de  sempre,  começamos  a nos  encontrar  desde  a tarde  do  dia 
18.  Professores,  os  primeiros  a chegar,  a fim  de  tomar  posse 
do  ambiente  já  tão  conhecido.  Tudo  calmo.  Nem  parecia 
que  no  dia  seguinte  estariam  sustentando  um  grupo  tão 
grande,  com  tantas  horas  de  aulas.  Bem  que,  maliciosa- 
mente, procurei  ver  se  encontrava  através  de  olhares  inquie- 
tos ou  de  atitudes  agitadas  a preocupação,  e aquela  aflição 
natural  dos  que  têm  que  organizar  ou  dar  ensinando.  Nada. 
Faltava  apenas  um,  que  deveria  chegar  no  dia  seguinte,  sem 
falta,  trazendo  aquela  bagagem  esperada  de  uma  alegria 
natural,  de  um  gôsto  incontido  de  cantar,  de  um  violão 
afinado. 

No  casarão  não  faltava  mais  nada.  Quartos  de  hóspedes, 
dormitórios,  sala  de  refeição,  salas  de  aula  bem  adequadas. 
Maiores,  menores,  bem  espaçosas,  giz  de  côr,  quadros,  e mais 
tanta  coisa  que  só  se  pensa  quando  se  faz  com  muita  amizade. 

Duas  Irmãs  hospedeiras,  jovens,  alunas  dos  cursos,  ser- 
viam de  ponto  de  ligação  entre  o Colégio  e a Direção  da 
Semana.  Uma  para  o Canto  Gregoriano,  outra  para  o Mé- 
todo Ward.  Porque  foi  a primeira  experiência  feliz  de  se 
fazer  simultâneamente  as  duas  Semanas  — Canto  Gregoriano 
e Método  Ward  — que  até  então  se  davam  em  datas  diferen- 
tes. E foi  assim  que  se  chegou  a ter,  durante  os  dez  dias, 
os  quatro  anos  de  Canto  Gregoriano,  o l.°  do  Método  Ward 
e um  3.°  do  Método  Ward  que  começara  anos  atrás.  Com 
uma  pedagogia  muito  segura  e moderna  o Método  Ward  for- 
ma os  professores  que  levarão  aos  alunos  do  curso  primário 
ou  mesmo  do  curso  ginasial,  uma  autêntica  formação  musical. 

Na  tarde  de  domingo,  a aula  inaugural  de  D.  João  Evan- 
gelista Enout  reuniu  professores  e alunos  na  maior  sala. 
Seguiu-se  a apresentação  dos  mestres: 
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Canto  Gregoriano: 

1°  ano  — Madre  Pelagia,  Beneditina  Ensinante,  do  Rio. 
Formada  pelo  “Instituto  Pio  X do  Rio  de  Janeiro”  e atual- 
mente professora  no  curso  seriado  do  mesmo  Instituto. 

2. °  ano  — Pe.  João  Batista,  de  São  Paulo.  Também  for- 
mado pelo  “Instituto  Pio  X”.  Foi  professor  no  curso  seriado 
da  Escola  Regional  de  São  Paulo.  Atualmente  transferido 
para  o Seminário  de  Aparecida. 

3. °  ano  — Madre  Marie  du  Rédempteur,  Cônega  de  San- 
to Agostinho.  Diretora  da  Escola  Regional  de  São  Paulo. 
Também  ex-aluna  das  Semanas  Gregorianas  do  “Instituto 
Pio  X”. 

4. °  ano  — Pe.  Nereu  de  Castro  Teixeira,  que  chegará 
ainda  hoje,  sem  dúvida  — frisou  o Diretor  — e que  celebrará 
a Missa  Cantada  de  abertura,  amanhã,  segunda-feira,  antes 
de  iniciarmos  as  aulas.  Formado  no  Instituto  Gregoriano 
de  Paris.v 

Método  Ward: 

1°  ano  — Nicole  Jeandot,  que  fez  todo  o curso  em  Paris 
antes  de  partir  para  nossa  terra  brasileira.  Atualmente,  faz 
parte  de  uma  Comunidade  Ursulina  Russa,  em  São  Paulo. 

3.°  ano  — Irmã  Maria  Lina,  Dominicana,  ex-aluna  do 
“Instituto  Pio  X do  Rio  de  Janeiro”,  tendo  terminado  seus 
estudos  no  Instituto  Gregoriano  de  Paris. 

Secretariando  a Semana,  Melle.  Jeanne  Coutela,  Tesou- 
reira do  “Instituto  Pio  X do  Rio  de  Janeiro”,  que  ficou  com 
seu  insubstituível  pôsto  de  inscrições,  vendas  de  livros  etc. 

A reunião  terminou  com  um  ensaio  geral  da  Missa  Vo- 
tiva do  Espírito  Santo. 

Dispersou-se  o grupo.  Os  que  ficaram  internos  começa- 
ram a se  perguntar:  e o Padre  Nereu,  e o violão?  Será  que. . . 
O pensamento  veloz  arquitetou  logo  tantas  causas.  Causas 
graves.  Causas  engraçadas.  Causas  bizarras.  Nem  sei.  Se 
não  chegar,  dizia  D.  João,  cantarei  a Missa  e a senhora  ficará 
com  a regência,  Madre  Rédempteur. 

E assim  foi,  porque  êle  chegou  risonho  às  6 hs  da  ma- 
nhã, passando  sôbre  tôdas  as  dificuldades.  Viajou  à noite. 
Quebrou  o jejum.  Só  podia  participar  conosco  cantando. 

Nesta  manhã  o número  de  alunos  cresceu  mesmo.  Missa. 
Café.  Depois  cada  grupo  se  reuniu  em  sua  sala  própria  com 
seu  professor,  últimas  precisões  e tudo  começou  a funcionar. 
E o ritmo  agradou  bem.  Pela  manhã  aulas  técnicas,  teóricas 
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e parte  prática  de  Canto  Gregoriano  ou  Método  Ward  para 
cada  classe. 

À tarde,  todos  reunidos  para  a aula  comum  de  Liturgia 
dada  por  D.  João  Evangelista,  comentando  a Constituição 
sôbre  a Sagrada  Liturgia  elaborada  pelo  Concílio  Vaticano  II. 
Era  bom  ver  o grande  salão  de  estudos  repleto,  porque  a as- 
sistência livre,  fez  com  que  muitas  pessoas  que  não  faziam 
o Canto  Gregoriano  ou  o Método  Ward,  pudessem  aproveitar 
destas  palestras  de  interêsse  atual  para  todos  nós  cristãos. 
Agradecemos  esta  oportunidade  de  podermos  penetrar  mais 
profundamente  no  espírito  da  renovação  litúrgica  proposta 
pelo  Santo  Concílio. 

Após  estas  aulas  fazia-se  o ensaio  geral  para  as  cerimô- 
nias cantadas.  Além  da  Missa  de  abertura  cantamos  a do 
Domingo  da  Sexagésima  no  Mosteiro  de  São  Bento;  a de  São 
Paulo — 25  de  janeiro  — e a de  encerramento  — Santa  Mar- 
tinha  — na  Capela  do  Colégio  Assunção.  Foi  ótima  ocasião 
de  trabalharmos  bem  o Comum  XII  e de  se  chegar  a cantá-lo 
com  grande  beleza.  Embora  muito  simples,  não  é sempre 
fácil  ensiná-lo  bem.  Os  versículos  dos  graduais  esteve  a car- 
go de  uma  “schola”,  vozes  femininas,  que  conseguiu  ensaiá-los 
no  fim  de  cada  dia,  após  as  aulas. 

Tudo  cantado.  Porque  não?  Até  os  recreios.  Após  o 
almoço,  reuníamo-nos  no  salão  de  festas  com  Padre  Nereu. 
Que  programas!  O violão  não  parava  mesmo.  “Meu  São 
Benedito”  — “Leva  eu”  — “Cèuzinho”  — “ABC  do  Sertão”  — 
“Sou  feliz,  Senhor”.  Foram  horas  de  grande  alegria.  Quem 
não  gostaria  de  ver  a união  que  reinava,  e aquêle  viver  em 
caridade! 

Houve  tempo  para  tudo.  Lá  pelo  Método  Ward  soube- 
mos que  bailavam.  Os  quadros-negros  sempre  cheios  de  pla- 
nos, e desenhos  rítmicos,  e exercícios  visuais,  e cartazes. 
Mais  quadros  houvesse  . . . não  é Nicole? 

No  Canto  Gregoriano  o l.°  ano  vibrou.  O programa  ter- 
minado, puseram-se  a ensaiar  surpresas.  O 2.°  e o 3.°  anos 
estiveram  sérios.  O 4.°  diplomou  um  aluno  — Frater  Victor 
da  Silva,  que  concluiu  seus  estudos  gregorianos,  rítmicos,  mo- 
dais e regência. 

Cumprimentando  o Frater  Victor  desejamos  que  êle 
possa  colocar  a serviço  da  Igreja,  através  de  um  trabalho 
fecundo  no  campo  da  oração  cantada,  êste  depósito  mara- 
vilhoso que  a própria  Igreja  lhe  confia.  Os  dons  recebidos 
e os  dons  conquistados  não  nos  pertencem  mais. 

Um  show  de  despedida  nos  reuniu  pela  última  vez  na 
manhã  do  dia  30.  Foi,  então,  que  pudemos  apreciar  as  com- 
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posições  de  alguns  de  nossos  alunos  que  se  acompanhavam 
ao  violão.  Entre  êles,  apresentou  vários  números  um  grupo 
de  irmão  Salesianos.  Frei  Victor,  estudante  dominicano, 
cantou  sua  “Prece  ao  Mocambo”. 

Dispersamo-nos,  então.  À hora  do  almoço  já  éramos 
bem  poucos.  À tarde  começamos  as  reuniões  dos  professores. 
Éramos  13.  Entre  os  problemas  mais  ou  menos  importantes 
resolvidos,  destaca-se  a criação  de  um  curso  preparatório  de 
Canto  Gregoriano  para  os  alunos  que  tenham  conhecimentos 
musicais  menos  desenvolvidos.  “ Liturgia  e Vida ” certamente 
apresentará  aos  leitores  as  condições  dêste  curso. 

Agradecemos,  sobretudo,  a presença  de  Frei  Gil  e a de 
Irmã  Aurélia  que  vieram  do  Sul  para  estas  reuniões. 

I.  M.  L. 


V SEMANA  GREGORIANA 
Santa  Maria  - Rio  Gr.  do  Sul 

No  sentido  de  difundir  sempre  mais  a melodia  litúrgica 
do  Canto  Gregoriano,  realizou-se  na  cidade  de  Santa  Maria, 
mais  uma  Semana  de  Canto  Gregoriano. 

De  9 e 19  de  janeiro,  estiveram  nesta  cidade  os  já  co- 
nhecidos dirigentes  da  Escola  Pio  X de  Pôrto  Alegre,  Frei  Gil 
OFM  Cap.  e Frei  Emílio  OFM. 

Dentre  os  28  alunos  que  muito  se  beneficiaram  da  mão 
firme  e sabedoria  apreciável  dos  dois  mestres,  contavam-se 
elementos  os  mais  variados:  um  sacerdote  do  clero  secular, 
um  seminarista  palotino,  Irmãos  Maristas,  uma  professora 
do  Conservatório  Santa  Cecília,  da  cidade;  e religiosas  das 
seguintes  Congregações:  Imaculado  Coração  de  Maria,  Fran- 
ciscanas  da  Penitência  e Caridade  Cristã,  Irmãzinhas  da  Ima- 
culada Conceição,  Missionárias  de  Jesus  Crucificado,  Irmãs 
de  Schoenstatt. 

As  aulas  foram  dadas  na  Faculdade  de  Filosofia,  Ciên- 
cias e Letras  “Imaculada  Conceição”,  gentilmente  cedida  pe- 
las Revdas.  Irmãs  Franciscanas  da  Penitência  e Caridade 
Cristã,  em  amibente  acolhedor  e confortável. 

Como  a Semana  teve  lugar  na  mesma  época  em  que  no 
vizinho  Colégio  SanfAna  estava  sendo  ministrado  o Curso 
de  Iniciação  Teológica,  as  alunas  dêsse  Curso  também  foram 
atingidas  pelo  zêlo  incansável  de  Fr.  Gil  e Fr.  Emílio,  e pu- 
deram colaborar  nas  apresentações  públicas  da  Semana. 


— 84  — 


SEMANA- GREGORIANA 


SANTA  MARIA 


Os  seminaristas  tiveram  oportunidades  de  canjtar  no  dia 
12  de  janeiro  numa  missa  irradiada  pela  Rádio  Medianeira. 
Finalizando  a Semana,  tendo  a colaboração  das  alunas  do 
Curso  de  Iniciação  Teológica,  apresentaram  o resultado  de 
seu  aprendizado  na  missa  de  encerramento,  na  catedral 
diocesana. 

Ao  que  tudo  indica,  a Semana  teve  uma  excelente  aco- 
lhida e os  resultados  foram  os  melhores  possíveis. 

Os  seminaristas  esperam  que  seu  excelente  diretor  Fr. 
Gil,  e seu  ótimo  propessor  Fr.  Emílio,  multipliquem  essas 
Semanas  para  que  mais  indivíduos  possam  ser  beneficiados 
com  o conhecimento  sempre  nôvo  e mais  belo  do  canto  oficial 
da  Igreja 

Irmã  Joana  Maria 
Santa  Maria,  20  de  janeiro  de  1964. 


»»<*& 


ORDENAÇAO  SACERDOTAL 

O Instituto  Pio  X e a Revista  Gregoriana  se  congratu- 
lam pela  Ordenação  Sacerdotal  do  Diácono  JOSÉ  GERALDO 
CAMPOS  C.  SS,  R.  que,  em  Juiz  de  Fora,  no  Seminário  da 
Floresta,  no  dia  5 de  Julho  dêste  ano  de  1964,  será  ungido 
Sacerdote  do  Altíssimo.  Ao  muito  distinto  ex-aluno  e com- 
petente diplomado  e regente  de  côro,  as  congratulações  de 
todos  os  professores  e colegas  que  o admiram,  desejando  estar 
também  presentes  em  seu  primeiro  “memento”  de  Celebrante 
do  Sacrifício  do  Altar. 
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v 

Mande-nos  dizer,  pre- 
zado leitor,  como  você 
preíere  que  seja  a capa 
da  revista 

LITURGIA  E VIDA 

que  começará  a rece- 
ber no  próximo  semes- 
tre de  1964. 

assim: 

ou 
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Publicará  em  seu  número  cie  Julho  — Agosto  a co- 
leção de  trabalhos  apresentados  ao  Primeiro  En- 
contro Nacional  de  Liturgia,  realizado  em  junho 
dêste  ano  no  Rio . 


VENHA  À SEMANA  GREGORIANA 
16  - 26  de  Julho 

Todos  os  anos  de  Gregoriano  e 1.°  ano  Ward 
Colégio  Santo  Amaro  — Rio  de  Janeiro 

Informações  e inscrições:  26-1822 


VIDA 
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D.  HILDEBRANDO  MARTINS  O.  S.  B. 

RENOVEMOS  A PAROQUIA 

GUIA  PARA  A “SEMANA  LITÚRGICA” 

..  Catequeses  bíblico-litúrgicas. 

INSTRUÇÃO -e  ao  mesmo  tempo  AÇÃO  visando  a uma 
participação  mais  consciente  dos  fiéis  na  vida  da  Igreja  a 
que  pertencem.  Isso  se  processará  em  duas  “Semanas 
Litúrgicas”,  subordinadas  aos  temas:  I.  A Missa,  centro 
da  vida  cristã  e II.  Os  Sacramentos,  fontes  da  vida  divina. 

: . ... 

Para  realização  da  “Semana  Litúrgica” 

recomenda-se  o Disco  com  peças  do 
K Y R I A L E 

Kyrie  XVI,  Gloria  X,  Prefácio,  Sanctus  e Agnus  XVIII, 

Credo  I. 

Côro  do  INSTITUTO  PIO  X DO  RIO  DE  JANEIRO 
Direção:  D.  João  Evangelista  Enout  O.  S.  B. 

Mosteiro  de  S.  Bento  — C.  P.  2666  ZC-00.  Rio  — GB 
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0 nòvo  refrigerador  Clímax  Vitória  foi  aperfeiçoado  nos  mínimos  detalhes,  para  oferecer  a máxima 
comodidade  em  todo  o seu  espaço ! Nenhum  outro  refrigerador  oferece  tanto,  por  tão  baixo  preço ! 


MAIOR  BELEZA  — Nova  pintura 
' Diamond  . de  alto  brilho  e conservação 
facilima.  Um  pano  úmido  basta  para 
manter  o seu  Climax  Vitória  sempr 
com  o aspecto  de  nòvo ! 
maior  DURABILIDADE  — Supercorr. 


pressor,  de  funcionamento  silencioso. 
Gonstruido  para  durar  tóda  a vida. 
MAIOR  ELEGÂNCIA  — Novas  córes 
internas.  Primoroso  acabamento. 
MAIOR  ESPAÇO  — 270  litros  de  espaço 
bem  dividido!  Grande  congelador  hori- 


zontal, porta  inteiramente  aproveitável. 
Lugar  de  sobra  para  tódas  as  compras 
da  semana. 

MAIOR  EFICIÊNCIA  — Nòvo  termos- 
tato aperfeiçoado,  ultra-sensível,  muito 
mais  preciso. 


À VENDA,  COM  EACILIOADES,  NOS  CONCESSIONÁRIOS  CLIMAX  — A MAIS  IMPORTANTE  E CONCEITUADA  RÈDE  DE  CONCESSIONÁRIOS  DO  BRASIL! 


Venha  e traga  alguém 
para  a 

SEMANA  GREGORIANA 
10- 26  de  Julho 

ou  para  o 

MÉTODO  WARD  (l.°  ano) 
12-26  de  Julho 

Colégio  SANTO  AMARO 
Rio  de  Janeiro 


9B12TH 


I 


